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1. APRESENTACAO

A Constituicao Federal de 1988 atribuiu ao Tribunal de Contas da Unido (TCU) a competéncia
para julgar as contas dos administradores e demais responsaveis por dinheiros, bens e valores ptiblicos da
administracdo direta e indireta (art. 71, II). De acordo com o art. 16, I, da Lei 8.443, de 1992, c/c com art.
207 do Regimento Interno do TCU, essas contas serdo julgadas regulares quando expressarem, de forma
clara e objetiva, a exatiddao dos demonstrativos contabeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade
dos atos de gestdo do responsavel.

Em razdo dessas competéncias, esta Unidade de Auditoria Interna realizou auditoria financeira
integrada com conformidade nas contas relativas ao exercicio de 2025 prestadas por responsaveis pelo
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas (TRE/AL), conforme os parametros definidos durante a auditoria
integrada coordenada pela Secretaria de Auditoria do Tribunal Superior Eleitoral, realizada em 2021 e
com base nos Termos de Trabalho da Auditoria (1771222), focando a analise das contas apenas no ciclo
de despesas com pessoal do TRE/AL.

Os objetivos da auditoria sdo obter seguranca razoavel para expressar conclusdes sobre se as
demonstragdoes contabeis, financeiras e orcamentdrias do TRE/AL, incluindo as respectivas notas
explicativas, estdo livres de distorcao relevante, de acordo com as praticas contabeis adotadas no Brasil
aplicadas ao setor publico, e sobre se as operagOes, transacoes ou os atos de gestdo relevantes dos
responsaveis estdo em conformidade com as leis e regulamentos aplicaveis e com os principios de
administracdo publica que regem a gestao financeira responsavel e a conduta de agentes publicos.

Os resultados do trabalho incluem o presente relatério de auditoria e o certificado de auditoria, que
irdo compor o processo de contas anuais dos responsaveis, nos termos do inciso III do art. 9° e do inciso
II do art. 50, ambos da Lei n° 8.443/1992.

O relatorio esta estruturado da seguinte forma:

e Secdo 2: contextualiza o trabalho e apresenta os elementos que ajudam na compreensao do
relatério;

e Secdo 3: apresenta os achados de auditoria;

e Secdo 4: discorre sobre as deficiéncias significativas de controles internos;

e Secdo 5: relata o monitoramento de recomendacoes de auditorias anteriores;
e Secdo 6: destaca os assuntos que exigiram atencao significativa na auditoria;
e Secdo 7: expressa as conclusdes da auditoria;

e Secdo 8: sintetiza a proposta de encaminhamento da equipe;

e Apéndice A: detalha a metodologia empregada na auditoria.

Ao final, estdo indicadas as listas de siglas e tabelas presentes no relatério.

2. INTRODUCAO

Trata-se de auditoria financeira integrada com conformidade, conforme autos do SEI n° 0005576-
93.2025.6.02.8000, realizada nas contas relativas ao exercicio de 2025 dos responsaveis pelo TRE/AL. A
equipe de auditoria foi composta por servidores lotados na Coordenadoria de Auditoria Interna — COAUD
e na Assessoria de Auditoria— AAU do TRE/AL.
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Visao geral do objeto

O TRE/AL é um dos 6rgdos que compdem o Poder Judicidrio Federal, conforme art. 18 da
Constituicao Federal, sendo responsavel pelas acdes de fomento ao exercicio da cidadania e de realizacao
das elei¢des, bem como pela prestacdo jurisdicional em matéria eleitoral.

Este Tribunal nao foi contemplado no conjunto significativo do Balanco Geral da Unido 2025
(BGU), no entanto, segundo o critério de sensibilidade publica de sua missdao como gestor de recursos e
cumpridor de programas na area de prestacao de servigcos publicos e do dever de prestacdo de contas a
sociedade, nos termos da legislacdo pertinente e, ainda, em face da relevancia social de sua atuacao,
conforme atribui¢oes dos Tribunais Regionais Eleitorais em todo o pais, executou parcela significativa de
recursos da politica ptblica de prestacao de servicos no Estado de Alagoas.

Durante o ano de 2025, mediante dados extraidos do Balanco Patrimonial e Balango
Orcamentario, o TRE/AL administrou ativos no montante de R$ 97.263.404,11, passivos no valor de R$
1.971.190,53 e liquidou despesas no valor de R$ 156.524.153,82. Entre os ativos da entidade,
aproximadamente 84% sao representados pelos saldos de contas relacionadas a bens modveis e imoveis; ja
dentre os passivos, 2% correspondem as obrigacoes trabalhistas, previdencidrias e assistenciais a pagar no
curto prazo.

Objeto, objetivos e escopo da auditoria

As contas auditadas compreendem os balancos patrimonial e orcamentario em 31 de dezembro de
2025, as demonstragdes das variacOes patrimoniais para o exercicio findo nessa data, com as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais politicas contabeis, bem como as
operacoes, transacoes ou os atos de gestdo relevantes dos responsaveis, subjacentes as demonstracées
contabeis.

Os objetivos da auditoria sdo obter seguranca razoavel para expressar conclusdes sobre se as
demonstragdes contabeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
correspondente ao ciclo contdbil de despesas com pessoal, a posicao patrimonial, financeira e
orcamentaria do TRE/AL em 31 de dezembro de 2025, de acordo com as praticas contabeis adotadas no
Brasil aplicadas ao setor publico, e se as operacgoes, transagoes ou 0s atos de gestdo subjacentes estdo em
conformidade, em todos os aspectos relevantes, correspondente ao ciclo contabil de pessoal e, ainda as
notas explicativas e conformidades contabeis, com as leis e regulamentos aplicaveis e com os principios
de administracdo ptiblica que regem a gestdo financeira responsavel e a conduta de agentes publicos.

Seguranca razoavel é um alto nivel de seguranca, mas ndo uma garantia absoluta de que a
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre ira
detectar uma distor¢do relevante ou um desvio de conformidade relevante. As distor¢des nas
demonstragoes contabeis e os desvios de conformidade nas operagdes, transacdes ou atos subjacentes
podem ser decorrentes de fraude ou erro e sdo considerados relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, podem influenciar, dentro de uma perspectiva razoavel, as decisdes tomadas com base nas
contas auditadas.

Nao escopo
Ndo integram o escopo da auditoria:

a) o exame de regularidade da aplicacdo dos recursos transferidos a outras esferas de governo,
uma vez que a responsabilidade pela aplicacdo desses recursos esta além dos limites do relatério
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financeiro da entidade contébil e, portanto, fora do escopo da auditoria nas contas dos responsaveis pelo
TRE-AL;

b) o exame de regularidade da aplicacdo dos recursos que ndo seja do ciclo de despesas com
pessoal, uma vez que, apesar de varias solicitacdes a Alta Administracdo, ndo estamos suficientemente
estruturados para examinar devidamente todos os ciclos;

¢) opinido sobre o Balanco Financeiro (BF) e Demonstragao do fluxo de Caixa (DFC);
d) as contas de controle e de compensacao vinculadas ao ciclo examinado;

e) o recebimento de receitas provenientes de repasses e sub-repasses dos Orgdos superiores,
mesmo que constantes da materialidade quantitativa.

Metodologia e limitacoes inerentes a auditoria

A auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
aplicaveis ao setor publico, consistentes nas Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas aplicadas a
Auditoria (NBC TA), emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) que sdo convergentes com
as Normas Internacionais de Auditoria Independente (ISA), emitidas pela Federacdo Internacional de
Contadores (IFAC); Normas Internacionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores (ISSAI), emitidas
pela Organizacdo Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI); e Normas de
Auditoria do Tribunal de Contas da Unido (NAT).

Tais normas requerem o cumprimento de exigéncias éticas, o exercicio de julgamento e ceticismo
profissionais, a aplicacdo do conceito de materialidade e a identificacdo e avaliacdo de riscos de distorcao
relevante nas demonstracdoes auditadas ou de desvio de conformidade relevante nas transacoes
subjacentes, independentemente se causados por erro ou fraude, bem como a definicao e a execucdo de
procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos, a fim de se obter seguranga razoavel, mediante
evidéncia de auditoria suficiente e apropriada, para suportar as conclusdes em que se fundamenta a
opinido de auditoria.

Acredita-se que foi obtido entendimento do controle interno relevante a auditoria para planejar e
executar os procedimentos mais apropriados as circunstancias. Avaliamos a adequacao das politicas
contabeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contabeis e respectivas divulgacoes feitas pela
administracdo, bem como a apresentacdo, a estrutura e o conteiudo geral das demonstracoes contabeis,
incluindo se as transagOes e os eventos subjacentes estdo apresentados de forma adequada.

Nenhuma restricao significativa foi imposta aos exames.

A definicdo e a execucdo dos procedimentos de auditoria incluiram inspecdao documental,
confirmacdo externa de saldos e transacGes, recalculo, reexecucdo de procedimentos, procedimentos
analiticos, indagacOes, inclusive através de questiondrios e planilhas eletronicas, para examinar
populacdes inteiras de transacdes e de amostragem estatistica para testes de controle e de conformidade
(amostragem por atributos). Os aspectos relevantes da metodologia aplicada na definicdo da Estratégia
Global de Auditoria (EGA) e no desenvolvimento e execucao do Plano de Auditoria encontram-se
detalhados no Apéndice A deste relatério.

Como importante aspecto limitador aos trabalhos, registramos a caréncia de servidores com
formacdo contdbil lotados na Unidade de Auditoria Interna. A auditoria financeira exige um
conhecimento mais especifico relativo a contabilidade ptiblica, normas aplicadas ao setor publico e todo o
dominio dos sistemas envolvidos, além do dominio das técnicas e normas de auditorias apropriadas.

Por oportuno, informamos que em 10/03/2025 ocorreu alteracdo do dirigente da Coordenadoria de
Auditoria Interna do 6rgdo. Registramos que o mandato da dirigente anterior, de acordo com a Resolucao

5



. PODER JUDICIARIO

‘ JUSTICA ELEITORAL

TRE— ALAGOAS TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Coordenadoria de Auditoria Interna

CNJ n° 308/2020 e Resolucao TRE/AL n° 16.043/2020, havia se encerrado em 17 de outubro de 2024,
situacdo que necessitava de ato especifico para confirmar a permanéncia da dirigente da época ou
nomeacao de outro. No entanto, apesar de alertarmos para a necessidade de formalizacdo da nomeacdo do
dirigente da unidade de auditoria interna (Memorando 1347, evento 1412995, do SEI n° 0008666-
51.2021.6.02.8000), ndo foi tomada providéncia pela Administracdo. A situacdao permaneceu inalterada,
sendo reiterada em 17/12/2024 a necessidade de formalizacao da nomeacgdo do dirigente da Unidade de
Auditoria Interna, conforme Memorando 1491 (1655327) do mesmo SEI. Assim, apesar da Resolucdo
TRE-AL n° 16.043/2020, em seu art. 9°, §2° ndo permitir a prorrogacao tacita do mandato, em virtude da
auséncia de nomeacdo para o cargo de dirigente de auditoria interna, foi caracterizada a prorrogacao tacita
de mandato neste interregno (de 17/10/2024 a 10/03/2025).

Conforme exigido pelas normas de auditoria, as inconformidades detectadas durante a auditoria
foram questionadas a administracdo do TRE/AL, por meio dos procedimentos: 0006644-
78.2025.6.02.8000 — Ciclo de pessoal (0006652-55.2025.6.02.8000 — Diérias).

A administracdo confirmou o cumprimento de suas responsabilidades, consoante estabelecidas nos
termos do trabalho, por meio de representacao formal (1900175).

O trabalho foi conduzido conforme os Termos do Trabalho de Auditoria (evento SEI 1771222) e
com a Estratégia Global de Auditoria (P300.1 EGA, evento SEI 1933889). A opinido sobre as
demonstracoes expressa no Certificado de Auditoria (evento SEI 1913625) levou em consideracao as
conclusdes registradas no PT 700.1 — Formagdo de Opinido (1913655).

Foram realizados os seguintes testes de controle e de detalhes, por meio de amostragem estatistica
(amostragem por atributo) e/ou utilizando o julgamento profissional da equipe (ndo estatistica), conforme
0 Caso:

Auditoria Financeira:

1) Andlise horizontal e vertical (procedimentos analiticos) das naturezas das despesas detalhadas
relacionadas ao pagamento de pessoal em 2025;

2) Identificagdo e avaliacdo de riscos e de controles do grupo de contas contabeis, especialmente do
passivo e das VPD’s relacionadas a despesas com pessoal, assim como das afirmacGes sobre classes de
transacoes e eventos e divulgacOes relacionadas, para o periodo sob auditoria, conforme PT 315.1 —
Matriz de Identificacdo de Riscos;

3) Conexdo das afirmacoes sobre classes de transacOes e eventos e divulgacOes relacionadas, para o
periodo de auditoria, com o risco inerente conforme PT 315.3 — Matriz de Andlise de Riscos;

4) Procedimentos de auditoria (testes substantivos) com base na avaliagdo de riscos e controle, conforme
o julgamento profissional da equipe;

5) Comparagdo dos valores autorizados nos SEI com valores pagos a titulo de pensdes, aposentadorias,
gratificacdes, gratificacdo natalina, vencimentos e demais rubricas incidentes da folha de pagamento;

6) Comparativo das apropriacoes das despesas de pessoal com os registros contabeis;

7) Avaliacdo do efetivo registro contdbil no SIAFI dos pagamentos de folha de pessoal a titulo de
pensoes, vencimentos, aposentadorias, gratificacdes, gratificacdao natalina comparados aos valores no
resumo geral da folha de pagamento, constantes nos processos SEI, com o propésito de identificar o
correto registro em conta contabil.

Auditoria de Conformidade:

1) Levantamento da legislacdo aplicavel a gestdo da folha de pagamento de pessoal do TRE/AL no
intuito de avaliar a conformidade dos atos administrativos vigentes a época do pagamento das rubricas de
GAJ, da gratificacdo natalina de (FC/CJ), das férias de servidores que recebem CJ, dos cargos em
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comissdo e funcdo de confianga, cuja selecdo foi feita por amostragem;

2) Comparativo dos valores lancados em fichas financeiras, com os dados cadastrados no SGRH e com
as decisoes deferidas em SEI, observando a conformidade dos pagamentos de pessoal;

3) Avaliacdo da efetividade dos controles internos administrativos empregados pelas unidades auditadas.

Devido as limitacdes inerentes a auditoria, juntamente com as limitagcGes inerentes ao controle
interno, ha um risco inevitavel de que distor¢oes relevantes ndo tenham sido detectadas, mesmo que o
trabalho tenha sido adequadamente planejado e executado de acordo com as citadas normas de auditoria.

Volume de recursos fiscalizados

Materialidade de Execucao 31/12/2025

B Pessoal

B Bens Moveis
Bens Iméveis

B Contratagdes

M Intangiveis

O volume de recursos fiscalizados corresponde as contas do balancete do Orgdo em 31/12/2025
que estavam acima do valor da materialidade para execucdo R$ 1.723.668,18 e as contas de valor abaixo
da materialidade, mas que, pela sua natureza e auséncia em auditorias anteriores, foram consideradas
relevantes para analise pela equipe de auditoria. Assim, as contas contabeis foram separadas nos seguintes
ciclos contdbeis: Pessoal — R$ 135.254.280,47; Bens Modveis — R$ 52.291.859,86; Bens Imoveis — R$
58.330.770,46; Contratacdes — R$ 20.567.639,82; Intangiveis — R$ 60.266.587,12. Nao integraram o
escopo da auditoria o recebimento de receitas provenientes de repasses e sub-repasses dos Orgdos
superiores, mesmo que constantes da materialidade quantitativa. Constam nos ciclos contabeis contas de
Ativo, Passivo, Variacoes Patrimoniais Diminutivas — VPD e VariacOes Patrimoniais Aumentativas —
VPA.

Os demais elementos, contas ou itens de menor materialidade dessas demonstracoes contabeis
foram testados mediante procedimentos de revisao analitica.

Beneficios da fiscalizacao

Entre os beneficios do presente procedimento fiscalizatorio estdo as melhorias nos controles
internos associados aos lancamentos contdbeis realizados pelas unidades de gestdo financeira e
patrimonial do 6rgdo, bem como na conformidade das transagOes subjacentes a esses lancamentos
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contabeis; o incremento na confianca dos cidaddos nos demonstrativos contabeis da institui¢ao, tendo em
vista a certificacdo das contas pela equipe de auditoria; e a melhoria na forma de atuagcdo das unidades
administrativas, tendo em vistas as recomendacoes saneadoras das fragilidades identificadas.

3. ACHADOS DA AUDITORIA

Informamos que durante a realizacdo da auditoria ndao foram identificados achados relevantes, ou
seja, que estivessem acima da materialidade de execucdo (ME) de R$ 1.723.668,18 e fossem capazes de
influenciar a decisdo ou modificar a opinidao por parte da equipe de auditoria em relacdo as contas do
exercicio em analise.

Identificamos, a seguir, algumas distor¢des nao triviais, ou seja, acima do limite de acumulacao de
distor¢oes (LAD) e abaixo da materialidade de execucdo (ME), as quais relacionamos no intuito de
promover medidas corretivas cabiveis por parte da administracao.

Apos a emissdao do Relatdrio Preliminar, obtivemos as seguintes informagoes quanto aos possiveis
achados apontados e ndo corrigidos:

3.1 — Distorcoes de valores

Al - R$ 50.260,52 referente a auséncia de reclassificacao dos bens moéveis nao localizados no
processo de inventario de 2025

Situacdo encontrada: Em andlise do processo SEI n° 0005638-36.2025.6.02.8000, referente ao
Inventério de Bens Permanentes do exercicio de 2025, verificou-se que os bens relacionados no Relatdrio
da Comissdo Permanente de Inventdrio (1857485) ndo foram reclassificados para a conta contabil
123119907 — Bens Nao Localizades, em desconformidade com os procedimentos de controle
patrimonial e registro contabil aplicaveis.

Critérios: §4°, art. 41 da Resolucdo TRE/AL n° 16.352/2023; Lei n° 4.320/1964, art. 85 e art. 94
(controle e evidenciagdo dos bens patrimoniais).

Resolucdo TRE/AL n° 16.352/2023:

Art. 41. O desaparecimento ou avaria de material permanente sujeitam o(a) agente responsavel e/ou o(a)
corresponsavel a indenizar a Unido mediante:

I — recuperagdo do material avariado;

IT — reposicdo do material por outro com caracteristicas idénticas ou superiores;

IIT — ressarcimento ao erario em pectnia, pelo valor atualizado constante do sistema de controle patrimonial
ou, em sua impossibilidade, pelo valor de mercado do material.

(..)

§ 4° O desaparecimento ou a reposi¢cao de material ensejardo a baixa do bem desaparecido ou substituido e a
correspondente incorporagdo, quando for o caso, com os correspondentes registros nos sistemas de controle
patrimonial e no SIAFI, ou em quaisquer outros sistemas que os vierem a substituir, preferencialmente, pela
Secdo de PatrimoOnio, com a posterior e tempestiva remessa a COFIN, para conformidade de registro de
gestdo. (grifo nosso)

Lei n° 4.320/1964:

Art. 85. Os servicos de contabilidade serdo organizados de forma a permitirem o acompanhamento da
execucao orcamentaria, o conhecimento da composicdo patrimonial, a determinacdo dos custos dos servigos
industriais, o levantamento dos balancos gerais, a andlise e a interpretacdo dos resultados econdmicos e
financeiros.
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Art. 94. Havera registros analiticos de todos os bens de carater permanente, com indicacdo dos elementos
necessarios para a perfeita caracterizacdo de cada um déles e dos agentes responsaveis pela sua guarda e
administragdo.

Evidéncias: Extrato do Tesouro Gerencial da conta 123119907 — Bens Nao Localizados em comparagado
com o Relatorio BNL Atualizado (1877516) e o Relatério da Comissdao Permanente de Inventario
(1857485).

Causa: Emissdo intempestiva do Relatério Conclusivo da Comissdo de Inventario, decorrente do atraso
na designacao formal da comissao responsavel pelo levantamento dos bens permanentes.

Consequéncia: Atraso nas atividades de inventario dos bens permanentes do exercicio de 2025; Auséncia
de reclassificacdao contabil dos bens ndo localizados; Evidenciacdo inadequada dos saldos patrimoniais,
com possivel distorcdo nas Demonstracdes Contabeis; Risco de prejuizo a fidedignidade das informacdes
contabeis e a transparéncia da gestao patrimonial.

Recomendacoées: Tendo em vista os Termos Circunstanciados Administrativos (TCA) instaurados em
13/03/2026, conforme Despacho SEPAT 1899722, no intuito de apuracdo de extravio ou dano ao erdrio,
recomendamos a Secdo de Patrim6nio (SEPAT), que promova a baixa dos bens classificados como
desaparecidos e proceda a devida reclassificagdo contabil, com posterior encaminhamento a COFIN para
conformidade dos registros de gestdo, em observancia ao disposto na norma interna;

A SAD, recomendamos estabelecer e formalizar rotinas periddicas de conciliacio entre o inventério fisico
e os registros contabeis; Aperfeicoar os controles internos da gestdo patrimonial, assegurando a
integracdo entre os setores responsaveis (patrimonio e contabilidade); Definir prazos e responsaveis para
a regularizacdo de inconsisténcias identificadas em inventarios; Adotar procedimentos para apuracdo de
responsabilidade e eventual baixa dos bens, quando aplicavel, garantindo a adequada evidenciagdao nas
demonstracoes contabeis.

CICL.O DE PESSOAL

A2 — RS$ 14.677,28 referentes a terco constitucional de férias devidas aos servidores sem marcacao
de férias referente ao exercicio 2025

Situacao encontrada: Mediante analise do arquivo “Férias ndo marcadas 2025.xlsx” no Moédulo Férias
do SGRH, verificamos a auséncia de marcacdo de férias referente ao exercicio 2025 dos servidores a
seguir:

Matricula Unidade AI;‘ifiis(;?iovo Periodo R$
30920128 TRF 5* REGIAO - SECAO AL 2025 1 4.710,12
30920182* TRF 5° REGIAO - SECAO AL 2025 1 4.920,20
30920508* SECAO DE GESTAO DE CONTRATOS 2025 1 4.275,87
3092R214 GABINETE DA PRESIDENCIA 2025 1 771,09
TOTAL 14.677,28

* Os servidores de matriculas 30920182 e 30920508 estdao com a situacao de férias 2025 resolvidas.

Destacamos que o servidor de matricula 30920128 também ndo possui marcagao de férias relativa ao ano
de 2024.
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Critérios: Macrofuncao SIAFI 021142 — Folha de Pagamento; Orientagdo SOF/TSE n° 10/2018; §3°, Art.
1°, 15 e 25, Resolucao TRE-AL n° 15.899/2018; Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Publico —
MCASP 10? edigdo, Parte II, item 18.2, 18.3; Resolugao TSE n° 22.569/2007, Art. 3°, § 1°.

Resolucdo TSE n° 22.569/2007:
Art. 3° O servidor fard jus a trinta dias de férias a cada exercicio.

§ 1° Enquanto ndo for usufruido todo o periodo de trinta dias de férias a que se refere o caput deste artigo,
ndo poderdo ser gozadas as férias relativas ao exercicio subseqtiente.

Resolucdo TRE-AL n° 15.899/2018:

Art. 1°. O servidor fara jus a 30 (trinta) dias consecutivos de férias a cada exercicio.

83° Perdera o direito as férias relativas ao ano anterior o servidor que ndo as gozar até 31 de dezembro do
ano em curso.

Art. 15. O servidor recebera, independentemente de solicitacdo e por ocasido das férias, o adicional
correspondente a 1/3 (um ter¢o) da remuneracdo do més de férias.

Art. 25. Consideram-se responsaveis pela unidade de lotagdo do servidor, para os efeitos desta Resolucao,
o Presidente e o Corregedor, ou pessoa por eles designada, os Desembargadores Eleitorais, o Diretor da
Escola Judicidria Eleitoral, os Juizes Eleitorais, o Diretor-Geral, os Secretarios, os Coordenadores, os
Assessores-Chefes, os Chefes de Cartorio e o Secretario da Escola Judiciaria Eleitoral.

Evidéncias: Relatérios de férias ndo marcadas e de Ocorréncia por Férias de servidores, inclusive
requisitados no exercicio de funcdo comissionada, extraidos do SGRH.

Causa: Falha na gestdo do superior hierarquico; Falha devido a diversos ajustes manuais, fugindo ao
planejado para o devido funcionamento do SGRH.

Consequéncia: Possivel 6nus ao Regional; Descumprimento da norma vigente.

Manifestacao do Auditado: Despacho SRS 1802271: “2. Quanto a ndo marcagdo de férias, foi inciado
em 07/11/2024, o SEI n°0010281-71.2024.6.02.8000, apresentando os relatorios de servidores com
férias ndo marcadas (1631032).

O servidor Denylson de Souza Barros, por meio da Decisdo 3927 1787812, teve deferimento do seu
periodo de férias, exercicio 2025;

Ndo tramitou nesta Secdo de registro de Servidores, Oficias de Justica e Autoridades — SRS,
procedimento administrativo de marcagdo de férias da servidora Maira de Barros Domingues, removida
do Tribunal Regional Eleitoral do Pard para este Tribunal.

Foi encaminhado e-mail aos servidores Alexandre José Castro de Aratjo, Cicera Brasil Rodrigues,
Madrcio Roberto da Silva Alexandrino, e a unidade responsavél, solicitando a marcagdo de férias dos
servidores deste Tribunal que estdo cedidos a Justica Federal Alagoas 1642808, sem resposta.

Ademais, a respeito da ndo marcagdo de férias pelos servidores, esta SRS sugeriu em 30/01/2024, por
meio do Despacho 1437743, SEI 0009168-19.2023.6.02.8000, a alteragdo da Norma vigente.

4. Esclarecemos que ndo houve, nesta SRS, modificacdo nos registros da servidora Ana Paula Frées
Coutinho, removida do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco para este Tribunal, e que, conforme
relatério extraido do Médulo de Afastamento do Sistema de Gerenciamento de Recursos Humanos —
SGRH, constam as licengas registradas pela Assessoria de Assisténcia Médica e Odontolégica —
AAMO.”

Manifestacao do Auditado: Despacho SRS 1924103: “Em resposta ao Despacho GSGP 1904004,
temos a informar que a servidora redistribuida KEYLINNE GIANNY ROSA FREITAS gozou o periodo de
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férias 2025 no Orgdo de Origem dela, conforme se comprova através da Declaracdo 1924109. Néo
havendo, portanto, férias 2025 a serem gozadas neste Tribunal.

Despacho SRS 1926318: Em resposta ao despacho GSGP (1925777), informamos que, o tltimo registro
de licenga para tratamento de satide que consta nos sistemas utilizados neste Tribunal é o
correspondente ao periodo de 17/03/2025 a 16/06/2025.

Despacho GSGP 1926902: Em atengdo ao Despacho n° 1925354, encaminho os autos a Vossa Senhoria,
acompanhados das informagdes prestadas pela Secdo de Registro de Servidores, Oficiais de Justica e
Autoridades (SRS), conforme Despacho n°® 1926318.

Adicionalmente, informo que tramitam neste Regional o0s procedimentos n° 0001200-
30.2026.6.02.8000 e 0002627-62.2026.6.02.8000, ambos referentes a pedidos de licenca médica da
servidora matricula 3092R175, relativos aos periodos de 90 dias a partir de 12/12/2025 e de 12/03/2026,
respectivamente. Ressalte-se que o afastamento citado no expediente da SRS, ultimo periodo de licenga
registrado nos assentamentos funcionais, foi protocolado sob n° 0002664-26.2025.6.02.8000.

Por fim, registro que esta Secretaria vem mantendo tratativas com o 6rgdo de origem da servidora,
Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, em razdo do expressivo periodo de afastamento, conforme
consta nos autos SEI n° 0008319-86.2019.6.02.8000. A ultima tentativa de encaminhamento deu-se por
meio do Oficio n° 962 (1916949), sem que, até o momento, tenha sido possivel avangar para uma
solugdo.”

Analise da Auditoria: Achado evidenciado referente a 3 (trés) servidores (3092R175, 3092R214 e
2092128), alterando o valor do achado para R$ 5.481,21.

Observamos que:

1 — o servidor de matricula 3092R175 encontrava-se em licenca médica continua desde 14/11/2018, o que
impossibilita a realizacdao de sua marcacdo. SGP esta na tentativa de resolver a situacao;

2 — os servidores de matricula 30920128 e 30920182 estao cedidos ao Tribunal Regional Federal da 5*
Regido (TRF5), podendo tratar-se de pratica adotada naquele 6rgao de destino. Carecendo de alteracao da
resolucdo para evitar que servidores fiquem sem gozar de seu direito de férias e recebam pelo terco
constitucional no periodo correto;

3 — o servidor de matricula 30920508 foi redistribuido para este Regional em 01/10/2025, somente em
28/03/2026 foi juntada a declaracdo com seus apontamentos.

Recomendacoes: O presente achado vem sendo pontuado nas seguintes auditorias: 0002640-
03.2022.02.8000 (A2), 0007005-32.2024.6.02.8000 (A3), 0006916-43.2023.6.02.8000 (A3), 0008467-
92.2022.6.02.8000 (A 4.2.3).

Considerando que o presente achado ja se encontra em implementacdo, recomendamos que seja dada
continuidade as recomendacOes tratadas nos processos administrativos:

SEI N°
0002640-03.2022.02.8000

MONITORAMENTO EM 01/2026

EM IMPLEMENTAGCAO - ainda aguardando
andlise da minuta nos autos do SEI n.°
0009168-19.2023.6.02.8000, de modo que
renovamos a recomendacdo, solicitando maior
agilidade na andlise da minuta pela COPES,

RECOMENDACAO

EM IMPLEMENTACAO
Despacho 1918378 GSGP: A2 — a) Minuta
elaborada e submetida a apreciacdao superior
em 24/03/2026,
conforme Despacho 1907393, resultando

visto que o processo ficou paralisado desde

outubro/2024. Na ocasido recomendamos
analisar sugestbes da SRS no despacho
(1437743).

Despacho 1895696 SRS: “Manifestacdo acerca

na Minuta 1924304, propondo alteracdo da
IN n° 01/2023, que deve minimizar o risco
tratado no achado;

b) Abertura de Chamado 84822, solicitando
o disparo de alerta ao e-mail dos(as)
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de possiveis controles internos implementados,
visando minimizar as auséncias de marcacao.
Caso entenda necessario, solicitar, através de servidores(as), mensalmente, indicando
chamado técnico, a criacdo de ferramenta de pendéncia na marcagdo de férias ou saldo de
disparo de alertas: férias, nos mesmos termos do item 3.3 da
1) ao e-mail funcional do servidor, indicando |Informagdo 4502 (1544031);

pendéncia na marcacio de férias, nos mesmos | ) Anualmente sdo submetidas a apreciagdo
termos do item 3.3 da Informacdo 4502 |Superior, nos autos que tratam das escalas de

(1544031), com periodicidade a ser definida férias, as auséncias de marcagdo em outubro.
por essa unidade; SEI 0011288-69.2022.6.02.8000(2023),

2) para o email dessa SRS, com as|0009168-19.2023.6.02.8000(2024),
informacGes necessarias a instrucdo  de|0010281-71.2024.6.02.8000(2025)
procedimento, para ser submetido a apreciacio | € 0008024-39.2025.6.02.8000(2026).

superior, visando colher deliberacdo sobre a
omissio na marcagio das férias, com |Assim, entendemos que a implementagdo se

periodicidade a ser definida por essa unidade.” |dara com a publicagdo e cumprimento da
Resolugdo, no que se refere a marcagao
0007005-32.2024.6.02.8000 automatica de férias de servidores sem

0006916-43.2023.6.02.8000 marcagao.
0008467-92.2022.6.02.8000

Recomendamos ainda que, este TRE/AL ao receber um novo servidor cedido ou redistribuido, a unidade
responsavel pela recepcao dos documentos solicite ao 6rgao de origem todos os documentos funcionais
daquele servidor.

|A3 —R$ 13.493,63 referente a devolucao de gratificacao eleitoral pagas indevidamente |

Situacao encontrada: Analisados os autos do SEI n.° 0000753-76.2025.6.02.8000 (Pagamento
Desembargadores Eleitorais e Procurador 2025), SEI n.° 0000751-09.2025.6.02.8000 (Pagamento de
Promotores Eleitorais 2025) e SEI n.° 0000900-05.2025.6.02.8000 (Pagamento de Juizes Eleitorais 2025)
em batimento com as fichas financeiras de JAN a JUL/2025 das Autoridades, identificamos a necessidade
de ajustes quanto aos valores pagos a promotores eleitorais.

Critérios: 83°-A, do art. 2° da Resolucdio TSE n° 23.578/2018 — Dispde sobre o pagamento das
gratificacdes eleitorais previstas na Lei n° 8.350/1991 e da outras providéncias; Portaria TSE n.° 213, de
27/03/2023.

Resolucdo TSE n° 23.578/2018:

§ 3°-A A gratificacdo de presenca ndo serd devida em caso de auséncia a sessao jurisdicional, exceto, mediante
justificativa, nas seguintes situacdes: (Incluido pela Resolucdo n° 23.642/2021)

I — do Presidente, quando estiver representando o Tribunal nas solenidades e atos oficiais perante os demais
Poderes e autoridades (Resolucao-TSE n° 20.785/2001); (Incluido pela Resolucdo n® 23.642/2021)

II — do Corregedor Eleitoral, em virtude do desenvolvimento de atuagdo monocratica na
Corregedoria (Resolucdo-TSE n° 14.494/1994) ; (Incluido pela Resolucdo n° 23.642/2021)

IIT — de membro, quando, impossibilitado o Presidente, representar a Corte nas solenidades e nos atos oficiais
perante os demais Poderes e autoridades, desde que autorizado pelo Tribunal (Resolucao-TSE n°
21.077/2002). (Incluido pela Resolugdo n°® 23.642/2021)

Portaria TSE n°® 213/2023:
Art. 1° Os valores das Gratificacdes Eleitorais de Membros da Magistratura e do Ministério Publico sdo os
constantes do Anexo desta Portaria.
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https://sei.tre-al.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1641178&id_procedimento_atual=1105053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000991&infra_hash=6cad1489ccd80b2bdc7d893d33048c143b85d4615655c0ee4dcafed84c495958e1cd193bf632327d5e7b46b44aa9c49dc1349376662c85e65ff2836ee19f5c1d013e758b774606bdfa1d4662bba52127a2563393a1e485a99b7e9b2e44ac9cd6
https://sei.tre-al.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1641178&id_procedimento_atual=1105053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000991&infra_hash=90d62d64ef8b683c1cd6fdfccd9c3078685286b287fdb6debb820de795ff36f8bdd9de7d8d8873ff5938267d514f0e63b67a2e5b01a20db859bb79e4a098cd52b98b30369923664892dca6bac9d9b9dfba4a75160a55e72f9af67d0b52ea6c1f

. PODER JUDICIARIO

‘ JUSTICA ELEITORAL

TRE— ALAGOAS TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Coordenadoria de Auditoria Interna

Evideéncias: SEI n° 0000751-09.2025.6.02.8000; SEI n° 0004835-53.2025.6.02.8000; Fichas financeiras
das autoridades envolvidas.

Causa: Fragilidade nos controles internos relacionados a conferéncia dos calculos remuneratérios;
Auséncia de automatizacao e padronizacdo dos procedimentos de calculo do valor real devido a
autoridade eleitoral;

Consequéncia: Pagamento indevido a promotores eleitorais; Realizacdo de pagamentos indevidos a
promotores eleitorais; Risco de dano ao erario e necessidade de instauracdo de procedimentos de
ressarcimento.

Manifestacao do Auditado: Despacho SRS 1862575: “Considerando o contido no evento 1858938,
informo, referente ao item Al do Relatério Preliminar 2025, 1839369, que ndo hd pendéncias ou
informagcdées a serem prestadas por esta unidade, pois os eventos citados nesse item
(1818918 e 1807437) os quais sdo vinculados ao processo 0006644-78.2025.6.02.8000, sdo
direcionados a Se¢do da Folha de Pagamento — SFP, com exce¢do da observagdo feita pela COAUD a
esta unidade, na informagdo 5426 1807437, parte inferior do texto, a qual foi atendida a época por esta
sec¢do no Despacho SRS 1808500.”

Despacho SRS 1818918: “Item 2. Foi constatado por esta secdo que o promotor eleitoral Sitael Jones
Lemos deixou de receber 1 (um) dia de sua gratificagdo, referente ao més marco de 2025, conforme
apontado pela auditoria. O ajuste serd realizado na préxima folha suplementar de promotores do més de
outubro/2025, com o pagamento previsto para o inicio de novembro, conforme pdg 1 do
Anexo 1819204;

Item 3. Apds andlise, verificamos que foi realizado pagamento a maior de 02 dias, no valor de R$
424,03 (quatrocentos e vinte e dois reais e trés centavos) ao promotor eleitoral Marcus Aurélio Gomes
Mousinho. O promotor serd notificado a fim de proceder a devolugdo do valor recebido
indevidamente. Esta se¢do iniciou processo SEI n° 0004835-53.2025.6.02.8000, objetivando a cobranca
dos valores a serem restituidos ao erdrio por juizes e promotores eleitorais; ”

Analise da Auditoria: Analisando as manifestacoes das unidades competentes, confirmamos o achado.

Recomendacées: Tendo em vista que ja se encontra em cumprimento a Decisao da Presidéncia 5402
(1838246), no sentido de notificar cada autoridade do valor a ser devolvido, conforme oficios (1838417,
1838433, 1834442, 1838443, 1838457 e 1838481), recomendamos que seja avaliada a possibilidade de
inscricao em divida ativa, no que couber.

|A4 —R$ 7.720,17 referentes a diarias e passagens pagas indevidamente |

Situacao encontrada: Analisando as didrias pagas durante o ano de 2025, identificamos a diaria de n°
172/2025 pagas em periodo em que o beneficidrio se encontrava de férias, ndo justificando o seu
pagamento, a luz dos normativos aplicaveis a matéria.

Valor passagens: R$ 4.646,35 (evento SEI 1751969)

Valor diaria n® 172/2025: R$ 3.073,82

Critérios: Art. 2°, Inciso II do art. 3°, inciso III do art. 9° e art. 12 da Resolucao CNJ n° 73/2009 (alterada
pelas Resolugoes n° 326/2020 e 564/2024); §1° do art. 1° Resolugcdo TSE n° 23.323/2010; Art. 37 da

Constituicao Federal;
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https://sei.tre-al.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1861854&id_procedimento_atual=1903501&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000991&infra_hash=6810112ec0975a52dcefe6c21df6f3dad6bf3e03062fc9e3a571b730fcc6e42f234a5f0c11916f854e123c5e0e013cc85e5d06011f332f9438522ab4f101c43653f245d11249ff4f1895d3e068f8aaaf7b3e13a6da5d6564077572a20442af40

. PODER JUDICIARIO

‘ JUSTICA ELEITORAL

TRE— ALAGOAS TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Coordenadoria de Auditoria Interna

Resolucdo CNJ n° 73/2009:

Art. 2° O magistrado ou o servidor que se deslocar, a servigo, em carater eventual ou transitério, da localidade
em que tenha exercicio para outro ponto do territério nacional ou para o exterior, tera direito a percepcdo de
diérias, sem prejuizo do fornecimento de passagens ou do pagamento de indenizacdo de transporte.

Art. 3° A concessao e o pagamento de didrias pressupdem obrigatoriamente: (griso nosso)

I — compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse ptiblico;

II — correlagdo entre o motivo do deslocamento e as atribui¢des do cargo efetivo ou as atividades desempenhadas
no exercicio da funcdo comissionada ou do cargo em comissao;

(..)

Art. 9° As didrias serdo restituidas ao erario nas seguintes hipoteses:

(..)

III — outras hip6teses que ndo justifiquem o pagamento da verba indenizatéria. (grifo nosso)

Art. 12 Nao havendo restituicdo das didrias recebidas indevidamente, no prazo de 5 (cinco) dias, o beneficiario
estard sujeito ao desconto do respectivo valor em folha de pagamento do respectivo més ou, nao sendo possivel,
no més imediatamente subsequente.

Resolucdo TSE n° 23.323/2010:

Art. 1° O magistrado ou servidor da Justica Eleitoral que se afastar, a servico, da jurisdicdo ou sede para outro
ponto do territério nacional ou para o exterior, em carater eventual ou transitorio, fara jus a passagens e diarias,
destinadas a indenizar as despesas extraordinarias com pousada, alimentacdao e locomogdo urbana, na forma
prevista nesta resolucdo. (Redacdo dada pela Resolucdo n® 23.707/2022)

§1° Somente serdo concedidas didrias a magistrados e servidores que estejam no efetivo exercicio dos
respectivos cargos, fungdes ou atividades equivalentes. (griso nosso)

Art. 27. As didrias recebidas em excesso serdo restituidas em 5 (cinco) dias, contados da data de retorno a
jurisdicao ou sede.

8 1° Quando, por qualquer circunstincia, ndo ocorrer o afastamento, o valor recebido serd
integralmente restituido dentro de 5 (cinco) dias a contar da data prevista para o inicio do afastamento.

§ 2° A restituicdo sera feita mediante depésito na Conta Unica do Tesouro Nacional no Banco do Brasil S.A.,
com o uso do codigo identificador criado pelos tribunais eleitorais perante o Sistema Integrado de
Administragdo.

(-..)

§ 4° Nao havendo restituicdo das diarias recebidas indevidamente, o beneficiario estara sujeito ao desconto do
respectivo valor em folha de pagamento do respectivo més ou, ndo sendo possivel, no més imediatamente
subsequente.

Constituicdo Federal 1988:

Art. 37. A administracdo ptiblica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios obedecerd aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiéncia e, também, ao seguinte: (grifo nosso)

()

Evideéncias: Arquivo extraido do Tesouro Gerencial “Didrias 2025 — Por Beneficiario NEW.xlsx” em
comparacdo com as didrias emitidas no Sistema de Didrias na intranet; Relatério de frequéncia dos
desembargadores eleitorais as sessoes plendarias durante o més de maio/2025 (1735101); Manifestacoes
1898957 e 1913041 as diligéncias realizadas no SEI de n° 0006652-55.2025.6.02.8000.

Causas: Fragilidade nos controles internos quanto a verificacao prévia da elegibilidade do beneficiério;
Auseéncia de integracdo entre 0 SGRH e o de concessao de diarias.

Consequéncias: Pagamento indevido de didria e passagens; Onus para o erario; Risco de recorréncia de
falhas similares.

Manifestacio do Auditado: Despacho 1913041 GCRE: “A COAUD,
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https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2022/resolucao-no-23-707-de-26-de-agosto-de-2022

. PODER JUDICIARIO

‘ JUSTICA ELEITORAL

TRE— ALAGOAS TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Coordenadoria de Auditoria Interna

Tendo em vista os subsidios factuais solicitados por essa Unidade de Auditoria
através do Despacho COAUD Id. n.° 1909249, sirvo-me do presente para recomendar a Vossa
Senhoria, a luz do art. 83, I, IV e XV, da Resolugdo TRE-AL n.° 15.904/2018 (Regulamento da
Secretaria do Tribunal Regional de Alagoas), que diligencie junto a Se¢do de Registro de Servidores,
Oficiais de Justica e Autoridades, vinculada a Coordenadoria de Desenvolvimento da Secretaria de
Gestdo de Pessoas, para a obtengdo da escala de férias do Excelentissimo Senhor Vice-Presidente e
Corregedor do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, Desembargador Klever Régo Loureiro,
referente ao intersticio temporal mencionado, bem como se houve qualquer suspensdo ou mesmo
interrupgdo do usufruto do periodo de repouso objeto destes processo.

Sigam os autos!”

Despacho 1921958 SRS: “A COAUD,

Informamos que, o Desembargador Klever Régo Loureiro comunicou, conforme se vé
no evento 1720265, férias e compensagdo de plantdo agendadas para o periodo de 1°/5 a 30/5/2025.

E o que consta nos registros desta unidade.”

Analise da Auditoria: Mediante relatério de frequéncia do més de maio/2025 (1735101), referido na
Informagao 1417 (1894491) diligenciada em 06/03/2026, bem como o comunicado do entdo Presidente
(1720265), conforme informacdo da unidade responsavel pelo registro, constatamos que o entdo
Desembargador Presidente se encontrava de férias durante todo o més de maio/2025, inclusive no
periodo de 19 a 21/05/2025. Assim, concluimos pela manutencao do achado.

Recomendacao: A Presidéncia, para apuracao e possivel restituicao ao Erario dos valores de diarias e
passagens pagos indevidamente, sugerindo-se ainda:
1. Que sejam aprimorados os controles internos, com a implementacdo de verificacdo prévia

obrigatéria da conformidade legal quanto a situagdo funcional do beneficiario;

2. Que seja avaliada a integracdo entre sistemas (didrias e gestdo de pessoas), de forma a impedir
concessoes indevidas em periodos de afastamento legal;

3. Que sejam formalizados procedimentos de conferéncia e validacdo antes da autorizacdo do
pagamento.

3.2 — Distorc¢oes de Classificacao

A5 — Registro de despesa de pessoal em conta contabil incorreta

Situacdo encontrada: Em analise da conta 329110700 — ASSISTENCIA A SAUDE (Funcdo Conconta:
329110700 — REGISTRA AS VARIACOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PROVENIENTES DE
DESPESAS COM ASSISTENCIA AS SAUDE DO SERVIDOR. RPPS (REGIME PROPRIO DE
PREVIDENCIA SOCIAL), conta utilizada para contabilizar servidores do RPPS, verificou-se que nos
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. PODER JUDICIARIO

‘ JUSTICA ELEITORAL

TRE— ALAGOAS TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Coordenadoria de Auditoria Interna

dias 14/11/2025 e 12/12/2025 foram efetuados os lancamentos de assisténcia a saude dos servidores do
Regime Geral de Previdéncia Social nos valores de R$ 8.991,67 e 13.391,66 (respectivamente). Tal valor
deveria ter sido lancado na conta contabil 329210700 — ASSISTENCIA A SAUDE (Funcido Conconta:
329210700 — REGISTRA AS VARIACOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PROVENIENTES DE
DESPESAS COM ASSISTENCIA AA SAUDE DO SERVIDOR. RGPS (REGIME GERAL DE
PREVIDENCIA SOCIAL), conta utilizada para contabilizar servidores do RGPS.

Critérios: Macrofuncdo STAFI 020315 — Conformidade Contabil, Item 5.1.3.7; CONCONTA 329110700
— ASSISTENCIA A SAUDE; CONCONTA 329210700 — ASSISTENCIA A SAUDE;

Macrofuncao SIAFI 020315 — Conformidade Contabil (Item 5.1.3.7):
5.1.3.7 — Classificacdo e compreensibilidade: Eventos foram registrados nas contas corretas.

Evidéncias: Arquivo extraido do Tesouro Gerencial das contas 329110700 — ASSISTENCIA A SAUDE
e 329210700 — ASSISTENCIA A SAUDE; Funcdo CONCONTA;

Causas: Falha de controle interno; Ndo observancia das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas
ao Setor Publico — NBC TSP;

Consequéncias: Distor¢des da informacdo mensal; Desconformidade contabil;
Recomendacoes: Tendo em vista se tratar de erro pontual, recomendamos a SGF que, no prazo de 45

dias, busque aprimorar os controles internos instituidos de forma a evitar o registro de despesas de
pessoal em contas contabeis incorretas.

3.3 — Desvios de Conformidade
CICLO DE PESSOAL

A6 — Servidores com fun¢do comissionada de natureza gerencial sem participacao em curso de
desenvolvimento gerencial oferecido pelo 6rgao

Situacao encontrada: Em andlise da Informacdo 5992 COAUD (1824656), a unidade responsavel se
manifestou mediante Despacho SRACF (1824802). Através do qual verificou-se que alguns servidores
ndo concluiram as capacitagOes obrigatorias.

Critérios: art. 5° caput e 88§ 3° ao 5° da Lei n° 11.416/2006;

Lein°® 11.416/2006:

§ 3° Consideram-se fungdes comissionadas de natureza gerencial aquelas em que haja vinculo de subordinagéo
e poder de decisdo, especificados em regulamento, exigindo-se do titular participagdo em curso de
desenvolvimento gerencial oferecido pelo érgdo.

§ 4° Os servidores designados para o exercicio de fung¢do comissionada de natureza gerencial que ndo tiverem
participado de curso de desenvolvimento gerencial oferecido pelo 6rgdo deverdo fazé-lo no prazo de até um
ano da publicagdo do ato, a fim de obterem a certificagdo. (grifo nosso)

§ 5° A participagdo dos titulares de fung¢bes comissionadas de que trata o § 4° deste artigo em cursos de
desenvolvimento gerencial é obrigatdria, a cada 2 (dois) anos, sob a responsabilidade dos respectivos 6rgdos
do Poder Judicidrio da Unido. (grifo nosso)

Evidéncias: Despacho SRACF 1824802;

Causas: Auséncia de zelo por parte do servidor;
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Consequéncias: Dano financeiro ao erario; Descumprimento de exigéncia para ocupacdao de funcdo
comissionada de chefia; Risco de desempenho inadequado das funcGes gerenciais, com impactos na
qualidade da gestdo, na tomada de decisdo e na condugao das equipes, podendo comprometer a eficiéncia
administrativa, o alcance de resultados institucionais e a aderéncia as boas praticas de governanga e
gestdo publica.

Manifestacao do Auditado: Despacho SRACF 1859563: “Neste ano de 2025 a SRACF contratou uma
empresa para a capacitagdo de todos os 128 (cento e vinte e oito) servidores que ocupam cargo de
lideranga, deste total, 02 (dois) servidores ndo concluiram esta capacitagdo, fato ja relatado na
informagdo 7241/SRACF (1852760), no Procedimento SEI n° 0003880-22.2025.6.02.8000. ”

Conclusao da Auditoria: Apos andlise da manifestacdo apresentada pela unidade auditada, concluiu-se
pela manutencao do achado.

Recomendacgdes: Analisar a possibilidade de determinacdao de ressarcimento ao erdrio; Analisar se
servidores podem ou ndo permanecer na funcao comissionada.

A7 — Despesas de pessoal lancadas em desacordo com o regime de competéncia

Situacdo encontrada: Em analise da conta 311110500 — FERIAS, verificamos que R$ 697.956,29
referente ao valor da apropriagdo do més de fevereiro/2025 somente foi lancada no SIAFI no més de
marco/2025, em desacordo com o Regime de Competéncia.

Analisando a conta 311110600 — 13° SALARIO — RPPS, identificamos que R$ 523.467,26 referente a
apropriacdo de fevereiro/2025 foi lancada no STAFI no més de marco/2025.

Em andlise da conta 321110500 — 13° SALARIO — PESSOAL CIVIL 16/91, identificamos que
R$87.407,06 referente a apropriacdo de fevereiro/2025 foi langada no STAFI no més de margo/2025.

Critérios: Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Publico — MCASP — 11% Edicdo — Parte V — item
1.2.

MCASP 11° edicao, Parte V, Item 1.2, pagina 544:

“Regime de competéncia

E o regime contdbil segundo o qual transacées e outros eventos sdo reconhecidos quando ocorrem (ndo
necessariamente quando caixa e equivalentes de caixa sdo recebidos ou pagos). Portanto, as transagées e 0s
eventos sdo registrados contabilmente e reconhecidos nas demonstragdes contdbeis dos periodos a que se
referem. Os elementos reconhecidos, de acordo com o regime de competéncia, sdo ativos, passivos, patriménio
liquido, variagbes patrimoniais aumentativas e variagées patrimoniais diminutivas.”

Evidéncias: Eventos SEI n” 1694464 e 1694487 (SCON);
Causas: Recebimento das informacdes no setor contabil apds o fechamento do més;
Consequéncias: Apropriacdo fora da competéncia; Desconformidade contabil;

Manifestacao do Auditado: Despacho 1795559 (SCON): “As informagdes foram encaminhadas apds o
fechamento do més correspondente e sdo objeto dos autos do SEI 0001052-53.2025.6.02.8000.”

Conclusao da Auditoria: Apds analise da manifestacdo apresentada pela unidade auditada, concluiu-se
pela retirada do achado.
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TRE - ALAGOAS
Recomendacdes: A SFP, recomendamos o envio das informacdes a COFIN até o dia 06 do més

subsequente ao fato gerador, possibilitando o registro em tempo hébil no SIAFI, no intuito de evitar que
se repita tal situacdo.

A8 - 70% das diarias auditadas foram pagas apés o dia do evento

Situacdo encontrada: Mediante andlise das diarias pagas durante o ano de 2025, identificamos que
somente 30% das diarias foram pagas antes do dia do evento. Em desacordo com a Resolu¢dao TRE/AL n°
15.656/2016 e Resolucdao TSE n° 23.323/2010.

Critérios: Art. 17 da Resolucao TSE n° 23.323/2010 e Resolucao TRE/AL n° 15.656/2016.

Resolucdo TSE n° 23.323/2010:

Art. 17. As didrias serdo pagas antecipadamente, de uma s6 vez, exceto nas seguintes situagoes, a critério da
autoridade concedente: (grifo nosso)

I — quando o deslocamento ocorrer em situagdo de emergéncia, caso em que poderdo ser processadas no decorrer
do afastamento;

IT — quando o afastamento compreender periodo superior a 15 (quinze) dias, caso em que poderdo ser parceladas;
III — quando a proposta de concessdo de diarias for autorizada com menos de 3 (trés) dias de antecedéncia, caso
em que poderdo ser processadas no decorrer do afastamento.

Evidéncias: Andlise das diarias pagas durante o exercicio de 2025 em comparacdo com o arquivo de
diarias extraido do sistema do Tesouro Gerencial.

Recomendacoes: O presente achado vem sendo pontuado em outras auditorias: 0007005-
32.2024.6.02.8000. Considerando que o presente achado ja se encontra em implementacao,
recomendamos que seja dada continuidade as recomendacoes tratadas:

SEI N° MONITORAMENTO EM 01/2026

EM IMPLEMENTACAO - Despacho 1830828
GSGP: Sugestdo para STI criar rotina, no novo|novo sistema de diarias, conforme
sistema de diarias: sugestdo da SGP;

1) com a obrigatoriedade de informar o ato de|E importante que,
autorizagdo do deslocamento (Numero do SEI, do |didrias seja

RECOMENDACAO

Recomendamos a criacdo de rotinas no

a solicitacdo de

0007005-32.2024.6.02.8000 realizada num  prazo

Deficiéncias Significativas
de Controle Interno 4.1.1

Chamado ou do documento);

2) rotina para inclusdo do documento comprobatério
do deslocamento, nos termos definidos em norma
interna;

3) relatério para controle das didrias sem o nimero
do documento e sem a juntada do comprovante de

razoavel (minimo de 3 dias antes do
evento), no intuito de possibilitar seu
pagamento antecipado. Além disso, a
unidade solicitante deve informar o
nimero do processo eletrdnico que
justifique o deslocamento no interesse

deslocamento.

do servico no sistema de diarias.

Recomendamos a STI, que seja avaliada a criagdo de rotinas no novo sistema de diarias com prazo
minimo para solicitacdo de diarias;

Recomendamos aos demandantes de diarias que realizem a solicitacdo do beneficio com antecedéncia
minima de 3 (trés) dias, a fim de possibilitar o pagamento antes da realizacdo do evento.

A9 — Inobservancia de prazo legal para solicitar remarcacao de férias

Situacado encontrada: Ao extrairmos o relatorio de férias do exercicio de 2025, identificamos que alguns
servidores remarcaram o primeiro periodo de férias sem respeitar o prazo de 45 dias de antecedéncia,
estabelecido em norma.
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Critérios: Art. 11 da Resolugcao TRE-AL n° 15.899/2018.

Resolucao TRE-AL n° 15.899/2018:

Art. 11. O pedido de alteragdo por interesse do servidor fica condicionado a formalizagdo do interessado e a
anuéncia do responsdvel pela sua unidade de lotagdo, observada a antecedéncia minima de 45 (quarenta e
cinco) dias, na seguinte conformidade:

I —no caso de adiamento, contar-se-d o prazo da data do inicio das férias previamente deferidas;

II — no caso de antecipagdo, o prazo serd contado da data do inicio do novo periodo pretendido.

Evidéncias: Relatorios Férias Remarcadas, extraidos do Sistema de Gerenciamento de Recursos
Humanos (SGRH).

Causa: Auséncia de zelo por parte da chefia e do servidor;

Consequéncia: Fragilidade nos controles internos relacionados a gestdo de férias, com risco de
comprometimento do planejamento das unidades administrativas, além de descumprimento de norma
interna vigente.

Recomendagbées: O presente achado vem sendo pontuado em outras auditorias: 0002640-
03.2022.6.02.8000. Considerando que o presente achado ja se encontra em implementacao,
recomendamos que seja dada continuidade as recomendacdes tratadas:

SEI N° MONITORAMENTO EM 01/2026 RECOMENDACAO
0002640-03.2022.6.02.8000 EM IMPL]?.MENTA.CAO - VIDE a~Chad0 EM IMPLEMENTACAO
3, quanto a alternativa de utilizagdo de
Achado 13 .
painel BI.

Recomendamos a STI o aprimoramento dos painéis BI criados pela SEDESC, no intuito de solucionar as
possiveis inconsisténcias que ensejam estudo mais aprofundado dos dados, além de viabilizar efetividade
ao controle e gestdo do usufruto e pagamento de férias, no ambito deste Tribunal, acompanhando o
cumprimento dos prazos nele estabelecidos.

A10 — Marcacao de férias de um exercicio para usufruto no exercicio subsequente, por interesse do
proprio servidor ou servidora

Situacdo encontrada: Identificamos servidores com valor do ter¢o constitucional de férias a receber,
devido a marcacao do primeiro periodo de férias para usufruto no exercicio subsequente.

Critérios: Art. 77 da Lei n° 8.112/1990;

Lein°® 11.416/2016:

“Art. 77. O servidor fard jus a trinta dias de férias, que podem ser acumuladas, até o mdximo de dois periodos, no
caso de necessidade do servigo, ressalvadas as hipdteses em que haja legislagcdo especifica. (Redagdo dada pela
Lein®9.525, de 10.12.97) (Vide Lei n° 9.525, de 1997)

§ 1° Para o primeiro periodo aquisitivo de férias serdo exigidos 12 (doze) meses de exercicio.

§ 2° E vedado levar a conta de férias qualquer falta ao servico.

§ 3° As férias poderdo ser parceladas em até trés etapas, desde que assim requeridas pelo servidor, e no interesse
da administragéo ptblica. (Incluido pela Lei n° 9.525, de 10.12.97)”

Evidéncias: Relatérios de Remarcacées de Férias e Fichas Financeiras, extraidos do SGRH.
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Causas: Fragilidade nos controles das chefias e do SGRH; Deficiéncias no planejamento das férias;

Consequéncias: Pressdao sobre exercicios futuros em razdo dos passivos financeiros relativos ao terco
constitucional; Risco de acimulo de periodos de férias;

Recomendacbes: Recomendar aos chefes e servidores o controle e acompanhamento das férias
programadas no intuito de evitar o usufruto em exercicio subsequente, com vistas a impedir/mitigar a
formacao de passivos financeiros relativos ao terco constitucional.

A1l — Auséncia de devolucao de 1/3 de férias recebido, nas hipoteses de transferéncia do primeiro
periodo de férias por interesse de servidor (a)

Situacdao encontrada: Constatou-se auséncia de devolucao das parcelas relativas a férias, nas hipoteses
de transferéncia do primeiro periodo por interesse de servidor ou servidora, consoante delineado na
sequéncia:

Servidor de matricula 30920501 — recebeu o ¥4 de férias no més de setembro/2025, em razdo do
primeiro periodo de suas férias terem sido inicialmente marcadas para 01/09 a 30/09/2025. Em
24/03/2025, transferiu o primeiro periodo de férias para 02/03 a 31/03/2026 e, posteriormente, em
17/10/2025, para 01/07 a 30/07/2026, nao tendo sido imputada a devolugao dos valores recebidos;

Servidor de matricula 30920496 — recebeu o ¥4 de férias no més de abril/2025, em razdo do
primeiro periodo de suas férias terem sido inicialmente marcadas para 28/05 a 30/05/2025. Em
06/05/2025, através de processo eletronico (0003131-60.2025.6.02.8014 instaurado na véspera das
férias programadas), transferiu o primeiro periodo de férias para 10/11 a 09/12/2025 e,
posteriormente, em 29/08/2025, para 17/11 a 20/11/2025, ndo tendo sido imputada a devolugao
dos valores recebidos;

Servidor de matricula 30920187 — recebeu o ¥ de férias no més de outubro/2025, em razdo do
primeiro de suas férias terem sido inicialmente marcadas para 09/10 a 24/10/2025. Em
04/09/2025, transferiu o primeiro periodo de férias para 21/11 a 28/11/2025. Posteriormente, em
08/10/2025, remarcou para 24/11 a 01/12/2025. E, em 15/12/2025, remarcou para 23/02 a
27/02/2026, ndo tendo sido imputada a devolucao dos valores recebidos.

Critérios: Art. 76 da Lei n° 8.112/1990; inciso VI do Art. 86 da Resolucao TRE-AL n° 15.904/2018.

Lein® 11.416/2016:

Art. 76. Independentemente de solicitacdo, serd pago ao servidor, por ocasido das férias, um adicional
correspondente a 1/3 (um terco) da remunerac¢do do periodo das férias.

Paragrafo tinico. No caso de o servidor exercer funcdo de direcdo, chefia ou assessoramento, ou ocupar cargo em
comissdo, a respectiva vantagem sera considerada no célculo do adicional de que trata este artigo.

Resoluc\ﬁo TRE-AL n° 15.904/2018:

Art. 86 A Secdo de Folha de Pagamento compete:

()

VI — promover a cobranga de quantias devidas ao erario por servidores ativos, inativos e pensionistas, decorrentes
de pagamento de pessoal, e informar a Presidéncia, para cobranga, os valores devidos pelas autoridades; (nova
redacdo, dada pela Resolucdo TRE/AL n° 16.129/2021)

Evidéncias: Relatérios de Remarcacoes de Férias e Fichas Financeiras, extraidos do SGRH.
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Recomendagoées: Em virtude das férias ja terem sido gozadas apds o seu recebimento muito
antecipadamente, recomendamos que, em situagOes futuras, a SFP aprimore o controle interno
providenciando contato com o servidor para que ele realize a devolucdo do terco constitucional recebido
no periodo incorreto;

A STI, para que sejam criados alertas no SGRH quando o servidor receber mais de uma vez durante o ano
a rubrica de férias.

Al12 — Auséncia de rubrica de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada nas folhas de
pagamento referente ao tratado no § 5° do art. 15 da Lei n° 11.416/2016

Descricao do achado: Mediante anélise das rubricas contidas nas folhas de pagamento de Janeiro a
Outubro/2025, observamos a auséncia da rubrica de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada
(VPNI) relativas ao valor de 5% sobre o vencimento basico do cargo efetivo do servidor Técnico
Judiciario. Tal situacdo, corrobora com o registro contabil na conta incorreta (311110400 -
Gratificacoes), quando deveria ter sido contabilizada na conta 311110100 — Vencimentos e Salarios, uma
vez que sdo valores de vencimentos e vantagens fixas do pessoal civil.

A partir de Novembro/2025, mediante cadastramento das rubricas relativas a VPNI, a contabilidade pode
registrar tal despesa na conta correta.

Critérios: Lei n° 11.416/2016, art. 15, § 5°.

Lein® 11.416/2016:
“§ 5° Os Técnicos Judicidrios que fizerem jus ao Adicional de Qualificagdo (AQ) em razdo da aplicagdo do inciso
VI do caput deste artigo terdo a parcela automaticamente transformada em vantagem pessoal nominalmente

identificada, no valor de 5% (cinco por cento) sobre o vencimento bdsico do cargo efetivo do servidor. (Incluido
pela Lei n° 14.687, de 2023)”

Evidéncias: Anadlise da Folha de Pagamento mensal e relatério das contas de Variacao Patrimonial
Diminutiva (VPD) 311110100 — Vencimentos e Saldrios e 311110400 — Gratificacoes; Andlise SEI n°
0000379-60.2025.6.02.8000.

Causa: Auséncia de criacao da rubrica equivalente na secdo de folha de pagamento; Morosidade na
tramitacao do SEI n° 0000168-58.2024.6.02.8000;

Consequéncia: Classificacdo incorreta; Desconformidade contabil.

Manifestacao do auditado: Despacho 1827446 (SFP): “Em aten¢do ao Despacho GSGP n° 1821054 e
a Informag¢ao COAUD n° 5833/1819220, informamos que foram criadas as rubricas abaixo relacionadas
para a implementagdo, em folha de pagamento, do adicional de qualificagdo no percentual de 5%
destinado aos Técnicos Judiciarios portadores de diploma de curso superior (Inciso VI c¢/c § 5°do art. 15

da Lein’11.416/2025):

0122.001 — VPNI LEI 11.416/06 — AQ GRADUACAO — RPPS (Ativos)

0243.001 — VPNI LEI 11.416/06 — AQ GRADUACAO — RPPS (Inativos)

0244-001 — VPNI LEI 11.416/06 — AQ GRADUACAO (NOVAS APOSENTAD)
0643.001 — VPNI LEI 11.416/06 — AQ GRADUACAO — RPPS (Inativos)/Sem IR
0644-001 — VPNI LEI 11.416/06 — AQ GRADUACAO (NOVAS APOSENTAD)/Sem IR
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Ressaltamos que tal medida é objeto do PA n° 0000168-58.2024.6.02.8000 e, apos tratativas com o
Coordenador de Pessoal, as referidas rubricas serdo implementadas na folha de pagamento do corrente
més.”

Despacho SCON (1860221): “Realizada conforme id. 1859099 do SEI 0000379-60.2025.6.02.8000" .

Analise da Auditoria: Apés analise da manifestacdo apresentada pela unidade auditada, verificamos que
as rubricas foram implementadas no més de novembro/2025.

Apos, através do evento SEI 1859099, verificamos que foi realizado o ajuste através da reclassificacdo da
VPD 311110400 p/311110100. Contribuindo para a retirada do achado. No entanto, observamos que o
SEI que trata da mudancga de rubrica instaurado em 10/01/2024 (para a correta implementacao da VPNI),
encontra-se parado desde 27/05/2024 na COPES para analise do Parecer da sua Secdo e, assim, poder dar
continuidade.

Recomendacdes: A COPES, para providenciar a anélise do SEI n° 0000168-58.2024.6.02.8000 e dar o
devido andamento que esta inerte desde o dia 27/05/2024.

A13 - Publicacdo da Portaria de instituicdo da Comissao de Inventario Anual apés o prazo
estabelecido pela Resolucao TRE/AL n° 16.352/2023

Situacdao encontrada: Identificamos a publicacio da Portaria Presidéncia 197/2025, instituindo a
Comissdo de Inventario dos Bens Permanentes, referente ao exercicio de 2025, na data de 06/10/2025.

Critérios: Resolucdo TRE/AL n°® 16.352/2023, art. 38, § 1° Art. 94 da Lei n° 4.320/1964 (controle dos
bens patrimoniais); Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Publico — NBC TSP
(especialmente aquelas relacionadas ao ativo imobilizado e a confiabilidade dos registros patrimoniais);
Instrucdo Normativa TCU n° 84/2020 (fidedignidade das informacoes e adequada prestacdo de contas);
Principios de controle interno previstos no art. 74 da Constituicdo Federal (eficiéncia e controle da gestao
patrimonial).

Resolucao TRE/AL n° 16.352/2023:

Art. 38. A comissdo de inventario designada por ato do(a) Presidente(a) realizara, anualmente, levantamento
fisico dos materiais permanentes do TRE/AL.

§ 1° A comissdo de que trata o caput sera composta por, no minimo, 3 (trés) membros(as) que trabalhardo
exclusivamente na comissdo durante a realizacdo do inventdrio e devera ser instituida por ato do(a)
Presidente(a) do TRE/AL, até o dia 30 de junho do exercicio em que serdo realizados os respectivos
trabalhos.

(..)

§ 4° O levantamento fisico devera encerrar-se até o tltimo dia 1til do més de agosto do mesmo exercicio.

(.)

§ 20. A comissdo de inventario devera apresentar a Diretoria-Geral, relatério conclusivo até o dia 30 de
setembro contendo, no minimo:

I — relacdo das unidades inventariadas: nimeros dos processos de arrolamento de bens, data de inicio e do
fim da realizacdo do inventario;

II — relacdo contendo a quantidade de materiais, por unidade, emitida na data de inicio dos trabalhos;

IIT — relacdo das unidades que ndo assinaram o Termo de Responsabilidade, em descumprimento ao § 10
deste artigo;

IV — relacdo das unidades sorteadas para realizacdo do inventdrio e que ndo foram inventariadas,
acompanhada da devida justificativa;

V —relacdo dos bens ndo localizados: quantitativo e valor total, por unidade;

VI — relacdo dos bens localizados na unidade e ausentes do Termo de Responsabilidade: quantitativo e valor
total, por unidade;
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VII - relagdo dos bens cujas plaquetas de identificagdo patrimonial estejam ausentes ou danificadas:
quantitativo e valor total, por unidade;
VIII — saldos registrados: quantitativo registrado para realizacdo da Conciliacdo Contabil do Inventario.

Evidéncia: Publicacdo da Portaria Presidéncia n° 197/2025 em 06/10/2025 (1805418 e 1807097).

Causa: Deficiéncia no planejamento e na observancia dos prazos administrativos para a instauracdo dos
procedimentos de inventario anual de bens permanentes, evidenciada pela instituicdo intempestiva da
comissao responsavel.

Consequéncia: Risco de comprometimento da fidedignidade do inventario patrimonial do exercicio de
2025, com possibilidade de inconsisténcias nos registros de bens, prejuizo a adequada prestacdo de contas
anual e a transparéncia das informacdes patrimoniais, além de potencial descumprimento de normas de
controle interno e externo.

Recomendacdes: A Presidéncia, para que visando a realizacido dos trabalhos e cumprimento dos prazos
relativos aos inventarios, providencie a designacao de Comissdao Permanente de Inventario Anual até o
dia 30/06 do exercicio, conforme prevé a Resolucdao TRE/AL n° 16.352/2023, art. 38, § 1°;

Recomenda-se que a unidade adote medidas para assegurar a instituicdo tempestiva da Comissao de
Inventédrio de Bens Permanentes, com definicio prévia de cronograma anual para realizacdo dos
trabalhos, de modo a garantir a conclusdo do inventario dentro do exercicio de referéncia;
Adicionalmente, sugere-se o fortalecimento dos controles internos relacionados a gestdao patrimonial,
inclusive com a formalizacdo de procedimentos e a designacdo de responsaveis pelo acompanhamento
dos prazos, visando mitigar riscos de inconsisténcias e assegurar a confiabilidade das informacdes
prestadas nas contas anuais.

A14 — Posse de servidor sem prévia analise documental

Situacao encontrada: Ao analisarmos os processos instaurados para anexar a documentacdo de posse,
identificamos algumas inconsisténcias:
® SEI de n° 0009127-81.2025.6.02.8000, identificamos diversas inconsisténcias na documentacdo
no servidor de matricula 3092V151;
* SEI de n° 0002081-07.2026.6.02.8000, identificamos em consulta de outros vinculos no Sistema
E-pessoal, que a servidora recebe beneficio de aposentadoria desde 23/06/2016. Assim, necessario
se faz qual a remuneracdo para fins de observancia do teto constitucional.

Critérios: Art. 37 da CF/1988; Art. 13, § 5°, art. 137 da Lei n° 8.112/1990; Art. 13,8 2° e 3° da Lei n°
8.429/1992; Art. 5° caput e § 1° da Resolucdo n° 156/2012 do CNJ; Art. 129, § 1°, da Resolucdo TRE-
AL n° 15.904/2018; Art. 2° do Ato do 1° Secretario n° 6, de 2018 (Senado).

Constituicao Federal/88:

Art. 37. A administragdo publica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios obedecerd aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiéncia e, também, ao seguinte:

[...]
Lei 8.112/90:
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Art. 13. A posse dar-se-a pela assinatura do respectivo termo, no qual deverdo constar as atribui¢oes, os
deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que ndo poderdo ser alterados
unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de oficio previstos em lei.

[...]

§ 50 No ato da posse, o servidor apresentara declaracdo de bens e valores que constituem seu patrimonio e
declaracdo quanto ao exercicio ou ndo de outro cargo, emprego ou fungdo publica.

Portanto, de acordo com §5° do art. 13 da Lei 8.112/90 a declaracdo de bens e valores deve ser entregue no ato
da posse, ou seja, sim, deve entregar novamente a declaracao na nova posse, até porque os bens podem
ter sofrido alteracao.

Art. 117. Ao servidor é proibido:
[...]

X — participar de geréncia ou administracdo de sociedade privada, personificada ou ndo personificada,
exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditério;

Art. 118. Ressalvados os casos previstos na Constituicdo, é vedada a acumulacao remunerada de cargos
publicos.

[...]

Art. 137. A demissdo ou a destituicdo de cargo em comissao, por infringéncia do art. 117, incisos IX e XI,
incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo publico federal, pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Paragrafo unico. Ndo podera retornar ao servigo publico federal o servidor que for demitido ou destituido do
cargo em comissdo por infringéncia do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI.

Lei 8.429/92:

Art. 13. A posse e o exercicio de agente publico ficam condicionados a apresentacdo de declaracdao de
imposto de renda e proventos de qualquer natureza, que tenha sido apresentada a Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, a fim de ser arquivada no servico de pessoal competente. (Redacdo dada pela
Lei n° 14.230, de 2021)

§ 1° (Revogado). (Redacdo dada pela Lei n° 14.230, de 2021)

§ 2° A declaracdo de bens a que se refere o caput deste artigo sera atualizada anualmente e na data em
que o agente ptblico deixar o exercicio do mandato, do cargo, do emprego ou da funcao. (Redacdo dada
pela Lei n° 14.230, de 2021)

§ 3° Sera apenado com a pena de demissdo, sem prejuizo de outras sancdes cabiveis, o agente publico que se
recusar a prestar a declaracdo dos bens a que se refere o caput deste artigo dentro do prazo determinado ou que
prestar declaracdo falsa. (Redacdo dada pela Lei n° 14.230, de 2021)

Lei 8.730/93:

Art. 1° E obrigatéria a apresentacio de declaracio de bens, com indicacdo das fontes de renda, no momento da
posse ou, inexistindo esta, na entrada em exercicio de cargo, emprego ou funcdo, bem como no final de cada
exercicio financeiro, no término da gestdo ou mandato e nas hip6teses de exoneracdo, renincia ou afastamento
definitivo, por parte das autoridades e servidores ptiblicos adiante indicados:

[...]

VII - todos quantos exercam cargos eletivos e cargos, empregos ou funcdes de confianca, na
administracdo direta, indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes da Uniao.
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§ 1° A declaragdo de bens e rendas sera transcrita em livro préprio de cada 6rgao e assinada pelo declarante.

§2°[...]

Instrucdo Normativa TCU n. 67/2011:

Art. 2° As referidas autoridades, servidores e empregados entregardo anualmente, a unidade de pessoal do
orgdo ou entidade a que se vinculem, Declaracdo de Bens e Rendas detalhadamente descritos na forma
exigida no art. 13, caput e § 1°, da Lei 8429/1992, e 2°, caput e §§ 1° a 6°, da Lei 8.730/1993 e das respectivas
retificagOes apresentadas a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).

§ 1° A entrega da declaracao se dara, também, por ocasido da poesse ou, inexistindo esta, na entrada em
exercicio, no momento em que deixarem de ser ocupados os cargos, empregos ou func¢des, ou ainda quando
solicitada, a critério da unidade de pessoal do 6rgao de controle interno respectivo ou do Tribunal de Contas da
Unido.

§ 2° A declaracdo a que alude o caput deste artigo devera ser preenchida em formulario em papel,
reproduzido a partir do modelo que constitui o anexo I desta instrucdo, devidamente assinada e entregue
na unidade de pessoal do 6rgdo a que se vincule o servidor.

Art. 3° Em alternativa ao formulario a que se refere o artigo anterior, as autoridades, os empregados e os
servidores mencionados no art. 1° desta Instrucdo Normativa poderdo apresentar, a unidade de pessoal do érgdo
ou entidade a que se vinculem, autorizacao de acesso exclusivamente aos dados de Bens e Rendas exigidos
nos arts. 13, caput e § 1°, da Lei 8.429/1992, e 2°, caput e §§ 1° a 6°, da Lei 8.730/1993, das suas
Declaracoes de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Fisica e das respectivas retificacoes
apresentadas a RFB, nos termos do anexo II a esta Instru¢do Normativa.

Paragrafo dnico. A autorizacdo perdera efeito sobre os exercicios subsequentes aqueles em que a autoridade, o
empregado ou o servidor deixar de ocupar o cargo, emprego ou fungao.

Art. 4° Os dirigentes das unidades de pessoal ndo poderdo formalizar atos de posse ou de entrada em exercicio
nos cargos relacionados no art. 1° da Lei 8.730, de 1993, sem que haja a prévia apresentacdo da Declaracdo de
Bens e Rendas, nos termos do art. 2° ou da autorizacdo de acesso as informacgoes de Bens e Rendas a que alude
o art. 3° deste normativo.

Codigo Eleitoral — Lei 4.737/65:

Art. 366. Os funcionarios de qualquer érgdo da Justica Eleitoral ndo poderdo pertencer a diretério de partido
politico ou exercer qualquer atividade partidaria, sob pena de demissao.

Resolucdo CNJ N° 156 de 08/08/2012:

Art. 5° O nomeado ou designado, antes da posse, declarara por escrito, sob as penas da lei, ndo incidir em
qualquer das hipéteses de vedacdo previstas em lei ou nesta Resolucao.

8 1° Os Tribunais verificardo a veracidade da declaracdo, mediante a exigéncia e analise, no minimo, das
seguintes certiddes ou declaracées negativas:

I — das Justigas:

a) Federal,;

b) Eleitoral;

¢) Estadual ou Distrital;

d) (Revogado pela Resolucdo n° 173, de 08 de abril de 2013);

e) Militar;

IT — dos Tribunais de Contas da Unido, do Estado e, quando for o caso, do Municipio;

III — do Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho
Nacional de Justica;
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IV — do conselho ou 6rgao profissional competente, constando a informagdo de que ndo foi excluido do
exercicio da profissao;

V — dos entes ptiblicos ou érgdos jurisdicionais, em que tenha trabalhado nos tltimos dez anos, constando a
informacao de que néao foi demitido, a qualquer titulo, ndo teve cassada aposentadoria ou disponibilidade e ndo
foi destituido de cargo em comissdo. (Redagdo dada pela Resolugdo n°® 186, de 18.02.2014)

§ 2° As certiddes ou declaraces negativas de que tratam os incisos I e II do § 1° deste artigo devem ser
emitidas pelos 6rgdos com jurisdicdo sobre o domicilio do nomeado ou designado.

Art. 6° No prazo maximo de noventa dias, os Tribunais realizarao recadastramento, exigindo dos atuais
ocupantes dos cargos em comissdo ou funcao de confianca os documentos indicados no art. 5°.

Paragrafo tnico. Os Presidentes dos Tribunais, no prazo méaximo de cento e oitenta dias, promoverdo a
exoneracdo dos atuais ocupantes de cargos em comissdo e a dispensa dos ocupantes de fun¢des de confianca
que se encontrem nas situagOes previstas nos arts. 1° e 2° ou que deixem de cumprir com as disposi¢oes
previstas no art. 5°, comunicando tudo ao Conselho Nacional de Justica.

Resolucdo 15.904/2018:

Art. 129 As nomeacgdes para os cargos em comissdo, escalonados nos niveis CJ-1 a CJ-4, far-se-do por ato do
Presidente do Tribunal, devendo recair em profissional que possua formacdo de nivel superior e experiéncia
compativel com a respectiva area de atuacao.

ATO DO 1° SECRETARIO N° 6, DE 2018 (Senado):

Art. 2° Apés abertura do processo de admissdo, o indicado devera providenciar, por meio de sistema eletrénico
disponibilizado pelo Senado Federal:

I — Preenchimento de dados pessoais e documentos em formulario eletrénico préprio;

IT — A insercao de cépia digital dos seguintes documentos:

a) Carteira de identidade, com indicacdo de ndmero do registro geral e da data de expedicdo;
b) Documento de quitacdo das obrigacdes militares, quando homem e menor de 46 anos;

c) Certidao de nascimento, quando solteiro;

d) Certiddo de Casamento com averbagoes, se houver;

e) Certidao de 6bito, quando viivo;

f) Carteira de habilitacdo valida para os cargos de motorista;

g) Escritura ptblica de unido estavel, quando for o caso;

h) Comprovante de qualificagdo cadastral correta junto ao Sistema de Escrituracdo Digital das Obrigacoes
Fiscais, Previdencidrias e Trabalhistas — eSocial;

i) Comprovante de conta bancaria.

IIT — certiddes negativas expedidas:

a) pela Justica Eleitoral, Certidao de quitacdo eleitoral;

b) pela Justica Eleitoral, relativamente a condenacao pelo menos em segunda instancia por:
1. corrupgao eleitoral;

2. captacdo ilicita de sufragio;

3. doacédo, captacdo ou gastos ilicitos de recursos de campanha;

4. conduta vedada aos agentes publicos em campanhas eleitorais que impliquem cassacdo do registro ou do
diploma;

5. crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;

6. doacoes eleitorais tidas por ilegais, na qualidade de pessoa fisica e/ou dirigente de pessoa juridica.
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¢) pela Justica Militar, relativamente a declaracdo de indignidade ou incompatibilidade com o oficialato;

d) pelo Tribunal de Contas da Unido, de rejeicdo das contas por irregularidade insanavel que configure ato
doloso de improbidade administrativa, em face do exercicio de cargos ou fung¢des publicas;

e) pelo Conselho Nacional de Justica — CNJ, relativamente a condenagdes civeis por ato de improbidade
administrativa;

f) pela Justica Federal relativamente a atos de improbidade administrativa e a condenagdo, em decisdo
transitada em julgado ou proferida por érgao colegiado, desde a condenacgao até o transcurso do prazo de oito
anos ap6s o cumprimento da pena pela pratica dos crimes dolosos.

§ 1° As certiddes de que trata o inciso IIT do caput deste artigo devem ser emitidas pelos 6rgaos com jurisdicao
sobre o ultimo domicilio em que o indicado tenha residido.

§ 2° Na hipétese de qualquer certidao positiva, devera ser apresentada Certiddo Detalhada ou de objeto e pé
emitida pelo 6rgdo responsével com detalhamento da ocorréncia, inclusive instancia deciséria, data da decisdo
e se ela esta vigente ou suspensa, de maneira a viabilizar a verificacdo da incidéncia dos 6bices a nomeacao
constantes do § 1° do art. 4° da Resolucdo n° 63, de 1997.

IV — Declaragoes:

a) de que ndo se enquadra em nenhuma das proibicdes de que trata o art. 4° da Resolucdo do Senado Federal n°
63, de 1997, com a redacdo dada pela Resolucdo do Senado Federal n° 35 de 2013, e art. 137 da Lei 8.112/90,
considerando os domicilios nos ultimos oito anos;

b) de que ndo exerce outro cargo, emprego ou funcdo publica; ou, caso afirmativo, que estara desligado no ato
da posse no Senado Federal;

c) de que ndo esta de licenca sem vencimentos ou com contrato de trabalho suspenso em 6rgdo ou entidade da
administracdo publica.

d) de que ndo participa de geréncia ou administracdo de sociedade privada, personificada ou ndo personificada
ou ndo exerce comércio ou nao é proprietario de firma individual; ou, caso afirmativo, comprovacdo da
alteracdo dessa situacdo no ato da posse no Senado Federal;

e) de rendimentos, relativa a acumulacdo de cargo ou a aposentadoria ptblica ou privada visando ao
atendimento do que dispde o art. 37, X1, da Constituicdo Federal, devendo apresentar declaragdo do 6rgao de
origem informando qual a remuneracdo para fins de teto constitucional;

f) de que autoriza o acesso aos dados de bens e rendas da Declaragdo de IRPF, nos termos da IN TCU n°
67/2011; ou caso ndo autorize, o indicado devera inserir, ainda, a tltima Declaracdo de Ajuste Anual de Bens e
Rendas e recibo emitido pela Receita Federal;

g) de que ndo possui vinculo de parentesco até o terceiro grau civil com senador ou servidor do Senado Federal
ocupante de cargo em comissao ou func¢do comissionada e, caso possua, informar o nome e parentesco.

Causas: Auséncia de atendimento por parte da Presidéncia em realizar a posse somente apos a
apresentacdo da documentacdo e andlise de sua conformidade;

Consequéncias: Risco de investidura irregular em cargo publico, manutencao de vinculos ou situacdes
funcionais em desacordo com a legislacdo, ocorréncia de pagamentos indevidos ou acima do teto
constitucional, além de comprometimento da legalidade dos atos de pessoal e da fidedignidade das
informag0es prestadas aos 6rgaos de controle.

Manifestacdo do auditado: Despacho 1931927 (SRS): “Em atengdo ao Despacho GSGP 1930440, informamos
foram cumpridas as diligéncias solicitadas no Despacho COAUD 1930324, mediante a ado¢do das seguintes providéncias:

1- Jorge Torres Homem Lira:
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Diligéncia  cumprida  no  SEI ~ n°(0009218-74.2025.6.02.8000, através  dos
eventos 1932832 ¢ 1932834;

2- Angelita Fernandes Costa Godoi Vasconcelos:

Diligéncia cumprida através do SEI n° 0003478-04.2026.6.02.8000;

3- Lara Barros de Holanda Barbosa

Diligéncia cumprida através do SEI n° 0009127-81.2025.6.02.8000.”

Analise da Auditoria: Apos andlise da manifestagdo apresentada pela unidade auditada, concluiu-se
pela manutencao do achado.

Recomendacées: Conforme ja recomendado em auditorias anteriores, bem como com base em
entendimento da Assessoria Consultiva da Presidéncia (Parecer 582 ACON 1914613) e da Secdo de
Inativos, Pensionistas e Normas de Pessoal (Parecer 696 da SIPNP 1924178), recomendamos a
Presidéncia que ndo seja realizada a posse de servidor sem prévia apresentacdo da documentacao
obrigatdria e analise de sua conformidade;

Aos servidores com pendéncias, proceder a regularizagdo imediata das inconsisténcias identificadas nos
processos mencionados, inclusive com complementacdo documental e verificacdo da observancia do
teto constitucional.

4. DEFICIENCIAS SIGNIFICATIVAS DE CONTROLE INTERNO

Entende-se por deficiéncia significativa de controle interno as deficiéncias que podem vir a causar
distor¢oes relevantes nas demonstracdes contabeis, decorrentes de falhas detectadas nos processos de
trabalho dos gestores.

Sdo deficiéncias que podem fornecer aos usudrios uma base para obtencdo de informacoes
adicionais da administracao e dos responsaveis pela governanga.

4.1 — Saldo elevado e crescente na conta 123110805 — Bens Moveis Inserviveis

Situacao encontrada: Analisando a conta 123110805 — Bens Moveis Inserviveis, identificamos um saldo
consideravelmente elevado. Observamos também um aumento de R$ 1.580.954,32 de 2024 para 2025,
indicando acimulo de bens sem destinacdo adequada.

Analisando os autos do SEI N° 0004892-71.2025.6.02.8000 que trata do descarte de kits biométricos,
identificamos que o TSE, através do Parecer 218/2025 ASJUR (1755848) opinou pela viabilidade juridica
do desfazimento dos kits biométricos dos modelos 2009 e 2021, bem como dos equipamentos danificados
do modelo 2015, desde que observadas as disposicOes constantes no Decreto n° 9.373/2018 e demais
normativos aplicaveis.

Num outro processo (0004887-59.2019.6.02.8000), em 24/07/2025 o chefe da Coordenadoria de Sistemas
Eleitorais confirmou que os itens questionados sdo inserviveis para este Regional e retornou os autos para
a SEPAT.

Através do SEI n° 0000200-29.2025.6.02.8000 instaurado para tratar dos bens inserviveis no ano de 2025,
constatamos a relacdo de bens inserviveis
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https://sei.tre-al.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2047908&id_procedimento_atual=2035742&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000991&infra_hash=a3bd8fbbee378aa60b82753c9e9afd926ee879495bf09535fe5ef6ca022bc8190e9c451d16782725e9036d67c83d0d45cf34d7335ad646ec4d214e76b4462badf656b22222ef1aedae8c98f2478630a0e4d7317db863936d5edc89981629e955
https://sei.tre-al.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2048451&id_procedimento_atual=2035742&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000991&infra_hash=ac1e755a5a7197c7a84108df4ef2fa34bc38138a54d6c3b27119e6d065fdb24e0e9c451d16782725e9036d67c83d0d45cf34d7335ad646ec4d214e76b4462badf656b22222ef1aedae8c98f2478630a0e4d7317db863936d5edc89981629e955
https://sei.tre-al.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2048449&id_procedimento_atual=2035742&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000991&infra_hash=97cce843088f839109767fba22bd78954f3cbd6d8badf0be53aa5b53ed4bf9950e9c451d16782725e9036d67c83d0d45cf34d7335ad646ec4d214e76b4462badf656b22222ef1aedae8c98f2478630a0e4d7317db863936d5edc89981629e955
https://sei.tre-al.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1966140&id_procedimento_atual=2035742&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000991&infra_hash=006e61059deb1fdf9729efcf29637721d799737924f14b848e19211dc5b9850b0e9c451d16782725e9036d67c83d0d45cf34d7335ad646ec4d214e76b4462badf656b22222ef1aedae8c98f2478630a0e4d7317db863936d5edc89981629e955
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Evidéncias: Relatério “Patrimonio — RMB — Bens Inserviveis — Saldos.xlsx” extraido do Tesouro

Gerencial.

Conta Contabil

123110805 — Bens Moveis Inserviveis

Ano Lancamento 2023 2024 2025
Subitem (44.90.52.xx)/Conta Corrente Saldo (RS$) Saldo (RS$) Saldo (R$)

06 — Aparelhos e Equip. De Comunicagao 0,00 34.706,43 40.166,26
08 — Aparelhos, Equip. E Utensilios Méd., Odont., 0,00 26.079,46 26.413,74
Lab. e Hosp.
12 — Aparelhos e Utensilios Domésticos 0,00 121.829,90 19.231,78
24 — Equip. De Protecdo, Seguranca e Socorro 0,00 1.288,40 1.632,14
30 — Méquinas e Equip. Energéticos 0,00 62.575,89 68.794,55
32 — Méquinas, e Equip. Gréficos 0,00 68,91 68,91
33 — Equip. Para Audio, Video e Foto 0,00 15.896,89 25.436,25
34 — Méquinas, Utensilios e Equip. Diversos 0,00 19.268,43 22.009,39
35 — Material de TIC (Permanente) 0,00 2.717.104,17 4.337.746,35
36 — Méquinas, Instalacdes e Utensilios de Escritério 0,00 5.471,42 0,00
39 — Equip. E Utensilios Hidraulicos e Elétricos 0,00 1.938,00 1.938,00
42 — Mobilidrio em Geral 0,00 159.023,50 201.468,39
51 — Pecas Ndo Incorporaveis a Iméveis 0,00 0,00 1.299,96

TOTAL 0,00 3.165.251,40 4.746.205,72

Causas: Fragilidade no processo de desfazimento de bens inserviveis; Auséncia ou ineficiéncia de
planejamento anual e destinacdao de bens patrimoniais; Morosidade na conclusdao dos procedimentos de
desfazimento de bens inserviveis; Deficiéncias de controles internos quanto ao monitoramento tempestivo

dos bens classificados como inserviveis.

Consequéncias: Risco de Superavaliacdio do ativo e comprometimento da fidedignidade das
demonstragdes contabeis; Risco de deterioracao, extravio ou uso indevido de bens ndo controlados
adequadamente; Perda de oportunidade de recuperagao de valor econémico (alienacdo) ou de atendimento

ao interesse publico (doacdo);

Recomendacdes: A SAD, para:

Instituir plano anual de desfazimento de bens inserviveis, com metas, cronograma e responsaveis
definidos, priorizando a reducao do saldo acumulado;

* Fortalecer os controles internos patrimoniais,
reclassificacdo e baixa tempestiva dos bens;

* Solicitar celeridade a Comissdo de Desfazimento e Avaliacdo de Bens Moveis;
* Implementar indicadores de desempenho (KPIs), como tempo médio de permanéncia de bens
inserviveis e percentual de reducao do estoque;
* Promover integracdo entre areas (patrimonio, contabilidade e logistica) para assegurar que o
reconhecimento contdbil reflita adequadamente a situacao fisica dos bens;

com rotinas periddicas de identificacdo,

29



. PODER JUDICIARIO

‘ JUSTICA ELEITORAL

TRE— ALAGOAS TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Coordenadoria de Auditoria Interna

* Avaliar alternativas mais eficientes de destinagdo, como leildes periédicos, doactes
institucionalizadas ou parcerias para reciclagem.

4.2 — Suprimento de fundos com prestacao de contas fora do prazo

Situacao encontrada: Identificamos procedimento administrativo SEI 0001257-82.2025.6.02.8000 em
que o prazo de prestacdo de contas do suprimento de fundos nao foi cumprido.

SEI N° PORTARIA PRAZO PRESTACAO DE CONTAS
0001257-82.2025.6.02.8000 65/2025 15/09/2025 03/10/2025

Critérios: Art. 7° da Resolucdo TRE-AL n° 16.004/2019; Macrofungdo SIAFI 021121 — Suprimento de
Fundos, itens 6.4.1, 6.4.2, 8.2 e 11.1; § 2° do Art. 45 do Decreto n° 93.872/1986;

Resolucao TRE-AL n° 16.004/2019:

Art. 7° A concessdo de suprimento de fundos serd feita mediante portaria, que devera conter:

I — nome completo, CPF, cargo ou fung¢do do suprido;

IT — finalidade do suprimento, nos termos do art. 3° desta Resolugéo;

III — acdo orcamentaria e natureza da despesa a realizar;

IV — valor do suprimento em algarismos e por extenso;

V — periodo de aplicacdo;

VI — prazo para prestacdo de contas;

VII — data da concessdo;

VIII - a sistemdtica de pagamento: se por meio de CPGF, autorizando, se for o caso, o limite de saque, por
ordem bancéria de crédito — OBC (conta-corrente tipo “B”) e, exclusivamente para os dias que envolvem o
processo eleitoral (antevéspera, véspera e dia da eleicdo), por ordem bancaria de pagamento — OBP, com
autorizagdo expressa do ordenador de despesa. (grifo nosso)

Macrofuncae 021121 — Suprimento de Fundos:

6.4 — Do ato de concessdo de suprimento de fundos constaré, obrigatoriamente:

6.4.1 — Prazo méaximo para utilizacdo dos recursos;

6.4.2 — Prazo para prestacdo de contas; e

6.4.3 — Sistematica de pagamento, se somente fatura, ou também saque, quando for movimentado por meio do
Cartdo de Pagamento do Governo Federal.

11.1 — No ato que autorizar a concessao de suprimento, a autoridade ordenadora fixard o prazo da prestacdo de
contas, que devera ser apresentada dentro dos 30 (trinta) dias subsequentes ao término do periodo de aplicagao.
(grifo nosso)

Decreto n° 93.872/1986:

Art. 45. Excepcionalmente, a critério do ordenador de despesa e sob sua inteira responsabilidade, podera ser
concedido suprimento de fundos a servidor, sempre precedido do empenho na dotagdo propria as despesas a
realizar, e que ndo possam subordinar-se ao processo normal de aplicagdo, nos seguintes casos (Lei n° 4.320/64,
art. 68 e Decreto-lei n° 200/67, § 3° do art. 74):

I — para atender despesas eventuais, inclusive em viagens e com servicos especiais, que exijam pronto
pagamento; (Redacdo dada pelo Decreto n° 6.370, de 2008)

IT — quando a despesa deva ser feita em carater sigiloso, conforme se classificar em regulamento; e

IIT — para atender despesas de pequeno vulto, assim entendidas aquelas cujo valor, em cada caso, ndo ultrapassar
limite estabelecido em Portaria do Ministro da Fazenda.

§ 1° O suprimento de fundos sera contabilizado e incluido nas contas do ordenador como despesa realizada; as
restituicOes, por falta de aplicacdo, parcial ou total, ou aplicacdo indevida, constituirdo anulacdo de despesa, ou
receita orcamentaria, se recolhidas apds o encerramento do exercicio.

8 2° O servidor que receber suprimento de fundos, na forma deste artigo, é obrigado a prestar contas de sua
aplicacdo, procedendo-se, automaticamente, a tomada de contas se ndo o fizer no prazo assinalado pelo
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ordenador da despesa, sem prejuizo das providéncias administrativas para a apuracdo das responsabilidades e

imposicdo, das penalidades cabiveis (Decreto-lei n° 200/67, paragrafo dnico do art. 81 e § 3° do art. 80). (grifo
Nnosso)

Recomendacoes: O presente achado foi pontuado em auditoria anterior. Recomendamos a SAD, para que
aprimore os controles quanto aos processos administrativos relativos a matéria, no intuito de que sejam
respeitados os prazos de prestacao de contas de suprimento de fundos.

Ainda, no intuito de evitar possiveis inconsisténcias na gestao do suprimento de fundos, recomendamos
para aprimoramento dos controles:

a) Nunca aplicar recursos antes da disponibilizacdo dos limites, a chamada antecipacdo de compra, por
conta de suprimento de fundos que ainda ndo for formalizado. Em tal hipétese, as contas poderdao ser
desaprovadas e o servidor podera ser submetido a tomada de conta especial;

b) No caso de necessidade de saque de dinheiro em espécie, tal valor deve ser igual ao que sera utilizado
logo em seguida ou em até trés dias, para pagamento em dinheiro. Nao se pode sacar valores apés
efetuadas as compras, mas, ao contrario, sempre antes, com devolucao de eventual excesso em até
trés dias tteis apos saque;

¢) Identificar com nome completo e matricula o servidor que ateste as contratacoes efetivadas por esta
modalidade de aplicacao;

d) Sempre separar as notas fiscais de materiais das notas fiscais de servigos, quando da prestacdo de
contas.

|4.3 — Planilhas de controle reembolso plano de satide pendente de atualizacao

Situacao encontrada: Analisando as planilhas mensais elaboradas pela AAMO, referente ao reembolso
UNIMED, identificamos algumas inconsisténcias quanto ao seu preenchimento, comprometendo a
confiabilidade das informacdes utilizadas para fins de controle, conferéncia e pagamento.

SERVIDOR DEPENDENTE A FAZER DESDE
ANTENOR JOSE NUNES NETO |MARCELO FABIO DE OLIVEIRA |ATUALIZAR 09/04/2024
NUNES PLANILHA
DANIELA FONSECA DE MELO|YASMIN FONSECA DE MELO BRITTO |ATUALIZAR 01/05/2025
BRITTO PLANILHA
DULCE STELLA  TENORIO|LARISSA MARIA PRADO COELHO ATUALIZAR 16/12/2024
PRADO COELHO PLANILHA
EDNEY DOS ANJOS PEDRO HENRIQUE L. T. SILVEIRA DOS | ATUALIZAR 23/06/2025
ANJOS PLANILHA
INGRID BREDA DE GUSMAO ATUALIZA O NOME
PEREIRA DA SERVIDORA NA
PLANILHA INGRID
PEREIRA DE LIMA
ARAUJO
JANAINA MARA BATALHA DE|JUDE RODRIGUEZ GOIS BARRETO ATUALIZAR 01/09/2024
GOIS PLANILHA
JOSE ALBERTO ANDRADE DE|MILENA RIOS M. ANDRADE DE|ATUALIZAR 01/11/2025
ALENCAR ALENCAR PLANILHA
JOSE FRANCISCO MARINHO DE |FERNANDO BRUNO DE MELO ARAUJO | ATUALIZAR 13/10/2024
BARROS E SOUSA E SOUSA PLANILHA
JOSE TADEU DA SILVA ADRIANA LUCIANO FRANZONI ATUALIZAR 02/09/2019

31


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0200.htm#art80%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0200.htm#art81p

e,

PODER JUDICIARIO
JUSTICA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS

TRE - ALAGOAS Coordenadoria de Auditoria Interna

CAUE LUCIANO FRANZONI DA SILVA |PLANILHA

LEONARDO MEDEIROS DE|MARIA EDUARDA FIGUEIREDO LUNA |ATUALIZAR 01/11/2024
LUNA PLANILHA

LUCIANA WANDER DE |ISADORA SANTOS DE OLIVEIRA ATUALIZAR 06/11/2024
OLIVEIRA MELO PLANILHA

LUCIANO NETO GEDA LUCAS MOREIRA GEDA ATUALIZAR 18/07/2024
PLANILHA

MARIA DE LOURDES GOMES |GABRIEL LUIZ LEITE SOUZA ATUALIZAR 04/10/2024
LEITE SOUZA PLANILHA

MARIO LUIZ DE MORAES|MARIO LUIZ DE MORAES GUERRA |ATUALIZAR 10/08/2023
GUERRA JUNIOR NETO PLANILHA

NOBUO NINOMYA ERICK EIJI FEITOSA NINOMIYA ATUALIZAR 01/09/2025
PLANILHA

PAULO ROBERTO CALHEIROS|PAULO ROBERTO CALHEIROS |[ATUALIZAR 01/04/2025
CORREIA CORREIA FILHO PLANILHA

ROBERTA ELEONORA SOUZA |MARIANA LEAO MORAIS SANTIAGO |ATUALIZAR 01/06/2025
LEAO MORAIS PLANILHA

SARAH VEIGA CALADO RODRIGO VEIGA DE LIMA ATUALIZAR 01/06/2025
PLANILHA

Critérios: Principios da legalidade, eficiéncia e controle (art. 37 da Constituicdo Federal); Normas de
controle interno e confiabilidade da informacdo contabil e administrativa; Boas praticas de governanca e

gestdao de riscos aplicaveis a administracdao publica;

processamento, conferéncia e pagamento de reembolsos assistenciais.

Normativos internos que disciplinam o

Causas: Auséncia de padronizacdo formal das planilhas e dos critérios de preenchimento;
* Fragilidade nos controles internos, com inexisténcia ou insuficiéncia de revisdo/validacdo
independente;
Deficiéncia de capacitagao ou orientagdo dos responsaveis pelo preenchimento;
Processos excessivamente manuais, sujeitos a erro humano;
Inexisténcia de sistemas informatizados integrados para controle dos reembolsos.

Consequenaas Risco de pagamentos indevidos ou em duplicidade, com potencial dano ao erario;
Risco de glosas indevidas ou prejuizo a beneficiarios, em razao de registros incorretos;
Comprometimento da confiabilidade das informacdes gerenciais e contabeis;

Aumento do retrabalho administrativo, com impacto na eficiéncia operacional;

Exposicdo a apontamentos de 6rgaos de controle, afetando a regularidade das contas.

Recomendagoes A SGP/AMMO:
Faz-se necessaria a atualizacao mensal da situacao de cada dependente, bem como as demais
colunas (valor mensal, ..., reembolso, etc.);
Padronizar formalmente as planilhas de reembolso, com definicao clara de campos obrigatérios,
regras de preenchimento e validagdes minimas;

* Implantar rotina de conferéncia e validacao independente, segregando as funcdes de elaboracdo e
revisao das planilhas;

* Automatizar o processo de controle de reembolsos, preferencialmente por meio de sistema

informatizado integrado, com validacGes automaticas e rastreabilidade;
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* Elaborar e divulgar manual de procedimentos, contemplando fluxos, responsabilidades e critérios
de andlise e registro;

» Capacitar os servidores envolvidos, com foco na correta instrucao e validacao das informacoes.

5. MONITORAMENTO DE DETERMINACOES E RECOMENDACOES

O presente monitoramento destaca aspectos verificados na Auditoria Financeira Integrada com
Conformidade realizada nas contas relativas ao exercicio de 2024, constante no SEI n° 0007005-
32.2024.6.02.8000. Quanto aos achados encontrados, verificamos:

ACHADOS RECOMENDACOES SITUACAO
Al — R$ 52.629,97 juros | A SGP, para:
e CO}'FQQQO devic'lo a | 1 — Verificar as unidades da SGP onde houve/ha maior necessidade
morosidade na tramitagdo | ge tempo para se receber e/ou despachar o processo eletronicamente;
dos autos 2 — Elaborar o mapeamento dos processos de trabalho da unidade,
caso inexistentes. Caso existam, promover a revisdo dos tempos IMPLEMENTADA
estimados para execucao das atividades do processo.
3 — Procurar saber o que esta causando tal dificuldade;
4 — Baseada nas dificuldades encontradas, providenciar soluc¢ées, no
intuito de se evitar reflexos significativos no orcamento.
A2 — R$ 38943,60 | A Secretaria de Gestdo de Pessoas — SGP para agilizar as
referentes  débitos de | providéncias determinadas pela Presidéncia do Tribunal, observando- EM
serv1c.lores'e~ex-serV1(§o'res se o devido processo legal, com a brevidade que a situagao requer. IMPLEMENTACAO
sem inscricdo em divida
ativa
A3 - R$ 23.251,76 | Nos autos do SEI n.° 0002640-03.2022.6.02.8000, a situacdo ja tinha
referentes a terco | sido tratada como achado na Auditoria em Gestao de Férias, realizada
constitucional de férias | em 2022. Em recente monitoramento de cumprimento das
devidas aos servidores | recomendacdes, realizado em janeiro/2025, identificamos que ja
sem marcacdo de férias | instituida a ferramenta de disparo automatico, o que pode ter
exercicio 2024 contribuido para a reducdo consideravel de auséncia de marcagdo de
férias. Em contrapartida, ndo localizamos nos autos o cumprimento
da sugestdo de agendamento automatico das férias em decorréncia da
auséncia de marcagdo do préprio servidor, a ser efetivada pela propria EM
administracio, recomendacdo que esgotaria/elidiria a situacdo. | IMPLEMENTACAO
Diligenciada, no despacho (1678527), a SRS informou que a unidade
sugeriu em 31/01/2024, por meio do despacho (1437743), a
atualizacdo da norma, ainda em andamento. Vimos que a SIPNP
elaborou minuta alterando a resolucdo (1698116), em 24/09/2024.
Autos aguardando a analise de minuta pela COPES desde
outubro/2024. Assim, recomendamos a COPES que promova a
tramitacdo dos autos com a brevidade que a situagao requer, uma vez
que parado a mais de 120 dias.
A4 — R$ 5.599.788,95 | A SAD/COFIN/SCON, para que realize o levantamento anual dos
referentes a  despesas | dados necessarios a devida contabiliza¢do, contribuindo com a correta
antecipadas de prazo | informacdo das demonstracdes contabeis. IMPLEMENTADA
superior a 12 (doze)
meses lancadas em conta
do Ativo Circulante
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A5 - 50.192,89 auséncia

A SAD, para providenciar o cumprimento da Decisio 1669,

de baixa de estoques | providenciando o processo de desfazimento dos bens inserviveis NAO
classificados como | relacionados na tabela elaborada e juntada aos autos do SEI n° IMPLEMENTADA
inserviveis 0008225-02.2023.6.02.8000, possibilitando o lancamento contabil de
baixa no SIAFIL.
A6 - Impacto | Convém destacar trecho final da Decisdo n° 709 (1449652) da
orcamentario de R$ | Presidéncia em um dos procedimentos, que solicita aten¢do da SGP
333.093,79 devido a | para atuacdo tempestiva das unidades nos procedimentos de
morosidade na instrugdo | concessdo de aposentadoria ou abono de permanéncia: “Por fim,
do processo | determino a remessa destes autos a Secretaria de Gestdo de Pessoas
administrativo referente a | para, por sua unidade competente, cientificar o requerente, bem como
concessdio do  abono | adotar as providéncias necessarias ao caso em exame e, em especial,
permanéncia dar maior atencdo aos procedimentos de concessdo de aposentadoria
ou abonq de permanéncia, uma vez que a evgntual atuagdo | by EMENTADA
intempestiva acarreta reflexos financeiros significativos, conforme
apontamento da COAUD.”
Diante da situacdo encontrada, encaminhamos a SGP, para:
1 — Verificar as unidades da SGP onde houve/hda maior necessidade
de tempo para se receber e/ou despachar o processo eletronicamente;
2 — Procurar saber o que esta causando tal dificuldade;
3 — Baseada nas dificuldades encontradas, providenciar solugoes, no
intuito de se evitar reflexos significativos no orcamento.
A7 — Pagamento mensal, | A SGP, para instruir sobre situacdes dessa natureza; A Alta
aos juizes auxiliares da | Administracdo, para cumprimento do Provimento CNJ n.° 165 de
Presidéncia e da | 16/04/2024, a fim de dar a devida publicidade e atender aos termos do
Corregedoria sem | normativo, bem como de avaliar o beneficio de se regulamentar | IMPLEMENTADA
conhecimento e | internamente os reflexos da Resolucdo do TSE.
autorizacdo prévia do
CNJ
A8 — Férias pagas apés o | A SGP, para que, no prazo de 90 dias, aprimore as rotinas e
prazo legal procedimentos adotados na instru¢do dos processos de férias dos
servidores e servidoras do Tribunal, de forma a assegurar a
observancia dos prazos legais para pagamento do terco constitucional, EM
alertando a Administracdo sobre os impactos, inclusive financeiros, | IMPLEMENTACAO
decorrentes da autorizacdo de marcagdo e/ou transferéncia de férias,
quando solicitadas em descumprimento aos prazos de antecedéncia
previstos na legislacao.
A9 - Auséncia de | Identificamos a reincorporacdo dos bens localizados na contabilidade
reincorporacdo de bens | no dia 18/03/2025, regularizando a situacdo do achado. Contudo, NAO
localizados recomendamos a SAD verificar quais bens que ndo foram localizados
- N 0 . . IMPLEMENTADA
e atualizar a situacao do débito do servidor com este Regional para, se
for o caso, inscrever em divida ativa.
A10 - Auséncia de | Recomendar a SAD que, no prazo de 15 (quinze) dias, solicite as
prestacdo de garantia | empresas, a imediata apresentacdo da garantia contratual e, na NAO
ntratual hip6 na ntaca rom retenca lor, com
contratua ip6tese de ndo apresentacao, que promova a retencdo do valor, co IMPLEMENTADA

a respectiva abertura de
responsabilidade contratual.

procedimento para apuragdo de
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AUDITORIA INTEGRADA COM CONFORMIDADE 2024

B IMPLEMENTADA
= NAO IMPLEMENTADA
EM IMPLEMENTACAO

SAD SGP

6. ASSUNTOS QUE EXIGIRAM ATENCAO SIGNIFICATIVA DA AUDITORIA

Assuntos que exigiram atencao significativa na auditoria ndo sao achados, mas podem fornecer aos
usudrios uma base para obtencdo de informacdes adicionais da administracdo e responsaveis pela
governancga sobre determinados assuntos relacionados a entidade, as demonstracdes contabeis auditadas
ou a auditoria realizada (ISA/NBC TA 701, itens 3 e 9). Tais assuntos podem constituir importantes
indicativos ou subsidios para acdes de controle ou para realizacdao de auditorias operacionais.

6.1 — Morosidade na conducao do processo de prestacao de servicos continuados

Situacdo encontrada: Identificamos que foram computadas horas extras no intuito de viabilizar a analise
do contrato de prestacao de servicos continuados de apoio administrativo, em razdo da necessidade de
urgéncia na tramitacdo. Contudo, apesar da alegada urgéncia e das horas extraordindrias realizadas, o
prazo do contrato vigente expirou.

Verificou-se também que:

* o processo SEI 0008218-10.2023.6.02.8000 foi instaurado em 02/10/2023 com o propésito de

planejar e realizar uma nova contratacdo de servicos de apoio administrativo para o Tribunal,
relacionando os contratos que se venceriam em 28/03/2024;
o processo SEI n° 0000765-27.2024.6.02.8000 foi aberto para tratar da prorrogacdo excepcional
do contrato n° 07/2019 com a Ativa que se encerrou em 28/03/2024. Decisao 620 (1446816) a
Presidéncia autorizou a prorrogacdo do contrato com a ATIVA, passando a vigéncia a ser dia
28/03/2025.

Critérios: Principios de eficiéncia, planejamento e continuidade do servico publico (art. 37 da CF);
Diretrizes da Lei n° 14.133/2021, quanto ao planejamento das contratagdes e gestdo de riscos; Boas
praticas de governanca publica (planejamento prévio, atuacdo preventiva e mitigacdo de riscos
contratuais);
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Constituicdo Federal da Republica Federativa do Brasil de 1988:

Art. 37. A administracdo publica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios obedecera aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiéncia e, também, ao seguinte: (Redacdo dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (grifo nosso)

Lei n° 14.133/2021:

Art. 169. As contratagcdes publicas deverdo submeter-se a praticas continuas e permanentes de gestdo de riscos e
de controle preventivo, inclusive mediante adocdo de recursos de tecnologia da informacdo, e, além de estar
subordinadas ao controle social, sujeitar-se-do as seguintes linhas de defesa:

I — primeira linha de defesa, integrada por servidores e empregados publicos, agentes de licitacdo e autoridades
que atuam na estrutura de governanca do 6rgao ou entidade;

IT — segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento juridico e de controle interno do
proprio 6rgdo ou entidade;

III — terceira linha de defesa, integrada pelo érgdo central de controle interno da Administracdo e pelo tribunal de
contas.

Evidéncia: Despachos SGC 1897510 e 1900326.

Causas: Fragilidade na gestdo de riscos contratuais, especialmente quanto ao risco de expiragdo de
contratos criticos; Possiveis gargalos processuais e/ou insuficiéncia de capacidade operacional,
impactando a tramitacdo tempestiva.

Consequéncias: Risco de descontinuidade de servicos essenciais, mitigado apenas por medida
excepcional; Adocao recorrente de prorrogacoes excepcionais, em desacordo com o carater excepcional
previsto na legislacdo; Ineficiéncia na alocacdo de recursos publicos, com pagamento de horas extras sem
efetividade na entrega do resultado esperado; Reducdo da competitividade e da economicidade, pela
postergacdao de novo certame; Risco de responsabilizacdo da gestdo, em razdo de falhas no planejamento
e na conducdo contratual.

Manifestacao do auditado: Despacho SGC 1897510: “Presto as informagdes solicitadas:

Contrato 06/2019 ( 0525624) vigente até 28/03/2025
Contrato 07/2019 (0525647) vigente até 28/03/2025
Contrato 08/2019 ( 0525654 ) vigente até 28/03/2025

Contrato 05/2025 Emergencial (1711748) vigente de 11/04/2025 até 11/07/2025, conforme 1°
Termo Aditivo 1727392

Contrato 10/2025 1743371 vigente a partir de 16/06/2025

Despacho COLIC 1900326: “Em atengdo ao Despacho 1897452 e visando esclarecer o questionamento
da COAUD feita no Despacho 1894844, informo que a presente regional ficou sem presta¢do de servigo
de apoio administrativo por 11 dias (9 dias tteis) - referente ao periodo entre 28/03/25 a 11/04/2025,
essa ultima data sendo o momento em que se iniciou a vigéncia do contrato emergencial (como consta
nos dados exposto no evento 1897510).”

Analise da Auditoria: Observamos que os contratos 06/2019, 07/2019 e 08/2019 se venceram em
28/03/2025 e o contrato emergencial que abrangeu tais categorias foi vigente de 11/04 a 11/07/2025.
Assim, podemos concluir que horas extras trabalhadas em fevereiro/2026 ndo foram suficientes para a
contratacao em tempo habil.
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Tendo em vista que se tratou de prestacdo de servicos PREVISIVEIS, ndo configuraria contrato
emergencial.

Recomendacdes: A SAD, para:

* Aprimorar o planejamento das contratacdes de servicos continuados, assegurando o inicio dos
processos com antecedéncia suficiente (preferencialmente superior a 12 meses), com cronograma
detalhado e marcos de controle;

Implantar formalmente a gestdo de riscos nas contratacoes, com identificacdio de contratos
criticos, avaliacdo do risco de expiragao e definicdo de planos de resposta;

Instituir sistema de monitoramento de prazos contratuais, com alertas automaticos e
escalonamento para niveis gerenciais em caso de risco de atraso;

Reduzir a adocdo de medidas excepcionais como pratica recorrente, restringindo horas extras e
prorrogacdes a situacoes devidamente justificadas e imprevisiveis;

Mapear e revisar fluxos processuais, identificando gargalos e promovendo melhorias
(padronizacao, digitalizacdo, definicdao de prazos intermedidrios e responsabilidades);

Estabelecer indicadores de desempenho, tais como: percentual de contratacGes concluidas no
prazo, nimero de prorrogacdes excepcionais e custo com horas extras associadas a falhas de
planejamento;

Fortalecer a governanca das contratacdes, com acompanhamento periddico pela alta administragcdo
dos contratos criticos e dos processos de renovacao.

7. CONCLUSOES

Nos termos do art. 74, IV, da Constituicdo Federal, realizamos a auditoria financeira integrada com
conformidade nas contas relativas ao exercicio de 2025 dos responsaveis pelo TRE/AL.

As contas auditadas compreendem os balancos patrimonial e or¢camentario em 31 de dezembro de
2025, as demonstracGes das variagOes patrimoniais para o exercicio findo naquela data, com as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais politicas contabeis e as respectivas
operacoes, transacoes ou os atos de gestdo relevantes dos responsaveis, subjacentes as demonstracées
contabeis.

O objetivo da auditoria é obter seguranca razoavel para expressar conclusdOes sobre se as
demonstragoes contabeis referidas apresentam adequadamente, em todos 0s aspectos relevantes, a posicao
patrimonial, financeira e orcamentaria do TRE/AL em 31 de dezembro de 2025.

No entanto, cabe-nos registrar, para fins de transparéncia e adequada compreensdo das limitagGes
do trabalho, que a auditoria de contas encontra-se sendo conduzida por um unico servidor, o qual, diante
da complexidade, abrangéncia e volume das atividades inerentes ao processo, ndo dispdoe de condicGes
operacionais e humanas suficientes para assegurar o nivel minimo de confiabilidade e profundidade
exigido pelos normativos aplicaveis.

Tal circunstancia configura relevante limitacdo de escopo, com potencial impacto na extensao dos
testes, na cobertura dos procedimentos de auditoria e, consequentemente, no grau de asseguracao a ser
fornecido, devendo ser considerada na interpretacdo dos resultados apresentados e nas conclusdes do
presente trabalho.

Seguranca razoavel e suporte as conclusoes
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Segurancga razoavel é um alto nivel de seguranca, mas ndo uma garantia absoluta de que a auditoria,
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre ira detectar uma
distor¢cao ou um desvio de conformidade relevante quando existir. As distor¢des nas demonstragdes
contabeis e os desvios de conformidade podem ser decorrentes de fraude ou erro e sdo considerados
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoavel, as decisdes tomadas com base nas contas auditadas.

Conforme exigido pelo item 26 da ISA/NBC TA 330/ISSAI 2330 — Resposta do auditor aos Riscos
Avaliados, e com os itens 179 e 181 da ISSAI 4000 — Norma para auditoria de conformidade, obteve-se
evidéncia de auditoria apropriada e suficiente para formar as conclusdes da auditoria, muito embora as
demonstragoes contabeis da entidade terem sido parcialmente auditadas para o exercicio findo em 31 de
dezembro 2025.

Foram realizadas as avaliagcbes especificas requeridas pelos itens 12 a 15 da ISA/NBC TA
700/ISSAI 2700 — Formagdao de opinido (evento SEI 1913655) e emissao do relatério sobre as
demonstragoes contabeis, para extrair as conclusoes expressas a seguir, que fundamentam as opinides
emitidas no certificado de auditoria.

Conclusao sobre as demonstracoes contabeis

Concluiu-se que, dentro do escopo do nosso trabalho, ndo foram identificadas distor¢Ges capazes de
afetar o entendimento pelos usudrios das demonstracOes contabeis, financeiras e orcamentarias do
TRE/AL, referentes ao exercicio de 2025, de forma significativa, seja do ponto de vista individual ou em
conjunto, razdo pela qual esta equipe de auditoria constatou que as referidas demonstracdes estdo de
acordo com as praticas contabeis adotadas no Brasil aplicadas ao setor publico.

Conclusao sobre a conformidade das operacdes, transacoes ou atos de gestao subjacentes

Com relagdo as atividades, operacdes ou transacOes e atos de gestdo relevantes dos responsaveis
subjacentes as demonstracoes acima referidas, verificou-se que, da mesma forma, ndo foram identificadas
ndo conformidades e/ou irregularidades relevantes, dentro do escopo do nosso trabalho, em detrimento
das leis e regulamentos aplicaveis e com os principios de administracdo publica que regem a gestao
financeira responsavel e a conduta de agentes publicos, capazes de afetar a compreensdo das
demonstracoes pelo usuario, em que pese serem listados diversos pontos para aprimoramento dos
controles internos.

Impacto dos achados nas contas da unidade jurisdicionada

Conforme exigido pelas normas e padroes de auditoria do TCU (NAT, 162; PAC, 51), ressalta-se
que, como registrado na secdo intitulada "Conclusdao sobre as demonstracées contabeis", os achados
correspondentes as distorcoes de valor e de classificacdo, apresentacao ou divulgacdo ndo sdo relevantes,
individualmente ou em conjunto, ndo impactando, desse modo, as contas da unidade jurisdicionada no
aspecto da exatiddo dos demonstrativos contabeis; e os achados referidos na secao "Conclusdao sobre a
conformidade das transagdes subjacentes" ndo impactam, igualmente, as referidas contas nos aspectos da
legalidade, legitimidade e economicidade.

Esses aspectos sao considerados para fins do julgamento das contas como regulares (art. 16, inc. I,
da Lei 8.443/1992) e, embora as opinides emitidas no certificado de auditoria ndo vinculem o julgamento
pelo TCU, os impactos dos achados sobre aqueles aspectos foram considerados na formulacdo das
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opinides expressas no certificado de auditoria, com base na materialidade quantitativa e qualitativa
determinada para o trabalho (Apéndice A, item 1).

Beneficios estimados ou esperados e volume de recursos fiscalizados

Entre os beneficios qualitativos esperados com a implementacdo das deliberagdes propostas
citam-se o aumento da transparéncia da gestdo, a melhoria da qualidade das informacdes e o
aprimoramento dos controles internos sobre a conformidade dos atos de gestao financeira e orcamentaria
e dos respectivos registros contabeis, bem como sobre o processo de elaboracdo das demonstracoes
contabeis, alinhando-os aos padrdes internacionais em implementacdao pela STN, para convergir as
praticas contabeis adotadas no Brasil as Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor
Publico.

8. PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO

Ante o exposto, submetem-se o0s autos a consideracdio da Presidéncia do TRE/AL para
conhecimento do inteiro teor deste Relatorio e providéncias decorrentes, bem como para autorizar a
publicacdo no site do TRE/AL nos termos da Instrucdo Normativa TCU n° 84/2020 (0701958). Assim,
vimos propor que:

a. Sejam devidamente impulsionados os processos administrativos inaugurados em funcdo desta
auditoria financeira ainda pendentes de manifestacdo das unidades — SEI N.° 0006644-
78.2025.6.02.8000 — Ciclo de pessoal (0006652-55.2025.6.02.8000 — Diarias);

b. Recebam atencdo adequada todos os pontos listados na secao “3 — ACHADOS DA
AUDITORIA” e na secao “4 — DEFICIENCIAS SIGNIFICATIVAS DE CONTROLE
INTERNO”;

c. Sejam avaliados pelas respectivas areas os pontos identificados na se¢dao “6 — ASSUNTOS
QUE EXIGIRAM ATENCAO SIGNIFICATIVA NA AUDITORIA”;

d. Seja priorizada a estruturagdo adequada da Unidade de Auditoria Interna para
desenvolvimento a contento dos trabalhos, levando em conta a complexidade e profundidade
da auditoria financeira integrada com conformidade, especialmente com a lotacdao de
servidores com formacdo contabil, dentro da maior brevidade possivel;

e. Conforme ja assinalado por meio do SEI N° 0011907-96.2022.6.02.8000 (1203830),
importante lembrar as regras de transicdao estabelecidas por meio da Decisdao Normativa TCU
n® 198/2022 (art. 27), quanto aos trabalhos de auditoria para certificacdo das contas e das
adequacgdes que deveriam ter sido adotadas pelos 6rgdos até o exercicio de 2026, que mais
uma vez reforca a necessidade de estruturacao da COAUD com uma equipe de auditoria que
conte com servidores com formacdo contdbil, capacitados quanto as normas e padrées
nacionais e internacionais de auditoria do setor publico. Em 2027, as auditorias para
certificacdo das contas referentes ao exercicio de 2026 serdo objeto de revisdo por pares,
envolvendo instituicdes de auditoria nacionais e/ou internacionais, fato que pode vir a
impactar a certificacdo das contas do Tribunal, caso ndo atendidos os padrdes técnicos de
auditoria.

Maceio, 30 de abril de 2026.
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APENDICE A - DETALHAMENTO DA METODOLOGIA EMPREGADA

1 DETERMINACAO DA MATERIALIDADE PARA O TRABALHO

A materialidade é um conceito utilizado pelo auditor para estabelecer o nivel a partir do qual as distor¢coes
na informacdo ou as ndo conformidades do objeto de auditoria serdo consideradas relevantes e, assim,
tratadas para fins de planejar, executar e relatar a auditoria.

O conceito é utilizado em todas as fases da auditoria: na fase de planejamento, para determinar o que é
significativo para os procedimentos preliminares de avaliacdo de risco e para planejar os procedimentos
de auditoria; na fase de execucado, para avaliar o efeito dos achados identificados na auditoria; e na fase
de relatorio, para formar a conclusdo ou opinido de auditoria com base na relevancia dos achados,
individualmente ou em conjunto, bem como para fundamentar as propostas de encaminhamento do
relatorio. Os julgamentos sobre materialidade sdo realizados com base nos critérios de magnitude das
distorcoes e dos efeitos das ndo conformidades (materialidade quantitativa), e da natureza e
circunstancias da sua ocorréncia (materialidade qualitativa).

1.1  Materialidade quantitativa

Conforme o Manual de Auditoria Financeira do TCU, item 226, e a ISA/NBC TA 320, ISSAI 2320,
ao estabelecer a estratégia global de auditoria, o auditor deve determinar a materialidade para as
demonstragoes contabeis como um todo (materialidade global ou materialidade no planejamento), a
materialidade para execucdo da auditoria e estabelecer o limite para acumulacao de distor¢oes, de modo a
permitir a avaliacdo dos riscos de distor¢oes relevantes e a determinacdo da natureza, época e extensao
(tamanho das amostras) dos procedimentos adicionais de auditoria. A materialidade, no aspecto
quantitativo, geralmente é definida mediante a aplicacdao de um percentual sobre determinado valor de
referéncia que reflete razoavelmente o nivel de atividade financeira do objeto da auditoria, como o total
das despesas, das receitas, do ativo, do passivo, do lucro etc.

O Tribunal de Contas Europeu (ECA, na sigla em inglés) estabelece que a materialidade para o trabalho
como um todo deve se situar entre 0,5% e 2% do valor de referéncia. O Instituto dos Auditores
Independentes Certificados dos Estados Unidos (AICPA, na sigla em inglés) considera o total das
despesas (p.ex.: dotacdo autorizada, despesa empenhada) como o referencial provavelmente mais
apropriado para as auditorias das entidades do setor publico (Audit Guide, 2014, p. 404). Ja a Federagao
Internacional de Contadores (IFAC, na sigla em inglés) orienta que se o lucro ndao é uma medida util
(como no caso das entidades sem fins lucrativos e da maioria das entidades do setor publico), o auditor
pode considerar outras bases como: de 1% a 3% das receitas ou despesas; de 1% a 3% dos ativos; ou de
3% a 5% do patriménio liquido.

Assim, a escolha do valor de referéncia nesta auditoria recaiu sobre a dotacdo orcamentaria atualizada em
25/08/2025, por ser um referencial mais apropriado a realidade de um 6rgao publico como o TRE/AL,
tendo sido revisada a materialidade posteriormente, ap6s o fechamento do exercicio.

Por conseguinte, a materialidade global — MG, a materialidade para execucdao — ME da auditoria e o
limite para acumulacdo de distorcbes — LAD foram determinados nesta auditoria considerando a
relevancia financeira individual da conta, classe ou ciclo de transa¢des em relacdo a dotacdo orcamentéria
atualizada em 31/07/2025. A Tabela a seguir apresenta os niveis de materialidade com seus respectivos
valores estabelecidos no planejamento e utilizados na execucao da auditoria.
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Tabela 1 — Niveis de Materialidade (R$)

VR — Valor de referéncia PDr‘(’)tjf;% R‘:’é:]‘;‘ﬁada " | 158.759.88597
MG — Materialidade global 2% do VR 3.175.197,72
ME — Materialidade para execucao (escopo da auditoria) 50% da MG 1.587.598,86
ME — Materialidade para execucao (distorcao toleravel) 75% da MG 2.381.398,29
LAD - Limite para acumulacao de distor¢des 5% da MG 158.759,89

Fonte: Elaboragdo pela equipe de auditoria, com base no saldo da Dotagdo Atualizada do TRE/AL no Siafi em 25/08/2025.

Assim, a MG — Materialidade global de R$ 3.175.197,72 foi o parametro quantitativo considerado quando
da avaliacdo dos efeitos das distor¢oes nao corrigidas, individualmente ou em conjunto, para extrair as
conclusdes em que se fundamenta a opinido de auditoria.

A ME - Materialidade para execucdo dos testes de auditoria foi estabelecida em 50% da MG. Esse
percentual geralmente varia entre 50% e 75%. Onde o risco é maior, em um nivel mais proximo dos 50%
do que dos 75% da materialidade global e ao contrario, onde o risco é menor. Por conseguinte, o valor de
R$ 1.587.598,86 foi o utilizado para determinar a relevancia financeira individual das contas (contas
significativas) e R$ 2.381.398,29, o parametro para determinar se os saldos dessas contas estavam
relevantemente distorcidos.

O LAD representa o valor abaixo do qual as distor¢des de valor serdo consideradas claramente triviais e,
portanto, ndo serdo acumuladas durante a auditoria, desde que, quando julgadas pelos critérios
qualitativos de natureza ou circunstancias, ndo sejam consideradas claramente triviais. Esse limite foi
estabelecido em 5% da MG, resultando no valor de R$ 158.759,89. Esse percentual pode variar entre 3%
e 5% da materialidade global, a depender da avaliacdo de riscos (MAF, 234).

1.2  Materialidade qualitativa

A natureza e as circunstancias relacionadas a algumas distor¢des podem levar a equipe de auditoria a
avalia-las como relevantes, ainda que estejam abaixo dos limites quantitativos de materialidade definidos
para o trabalho. A perspectiva qualitativa da materialidade considera a:

= relevancia pela natureza — qualquer suspeita de ma gestdo grave, fraude, ilegalidade ou
irregularidade, distor¢do intencional ou manipulacdo de resultados ou informacdes;

= relevancia pelas circunstancias — devido ao contexto em que ocorrem, podem mudar a
impressdo dos usuarios previstos e ter um efeito significativo nas suas decisoes.

1.3. Revisao dos niveis de materialidade

Antes de avaliar o efeito das distor¢des ndo corrigidas, a equipe de auditoria reavaliou os niveis de
materialidade estabelecidos no planejamento para confirmar se continuavam apropriados. A tabela a
seguir apresenta os niveis de materialidade revisados com seus respectivos valores, tendo como valor de
referéncia o somatorio das Despesas Atualizadas e Provisdes Recebidas em 31/12/2025:
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Tabela 2 — Niveis de Materialidade Revisados (R$)

VR — Valor de referéncia ?%Sr%ii‘zzes‘;t:fizifj‘jgs 172.366.817,53
MG — Materialidade global 2% do VR 3.447.336,35
ME — Materialidade para execucao (escopo da auditoria) 50% da MG 1.607.537,37
ME — Materialidade para execucao (distor¢ao toleravel) 75% da MG 2.585.502,26
LAD - Limite para acumulacao de distor¢des 5% da MG 172.366,82

Fonte: Elaborado pela equipe de auditoria, com base no saldo das Despesas Atualizadas e Provisdes Recebidas pelo TRE/AL no Siafi em 31/12/2025.

A ME e o LAD permaneceram apropriados, uma vez que a utilizacdo do valor menor estabelecido na fase
de planejamento resultou em maior cobertura das demonstracdes contabeis e na aplicacdo de testes de
auditoria mais extensivos, aumentando a seguranca obtida na auditoria e, por consequéncia, nas suas
conclusdes e opinioes.

A MG revisada, superior em cerca de 8,57% a estabelecida no planejamento, foi considerada para
determinar se as distor¢Oes nao corrigidas eram relevantes, individualmente ou em conjunto, e extrair as
conclusdes em que se fundamentam as opinides expressas no certificado de auditoria.

2 CRITERIOS PARA SELECAO DAS CONTAS SIGNIFICATIVAS
As contas contabeis foram consideradas significativas pela:
I — relevancia financeira, quando:
o seu saldo era maior ou igual ao valor da ME;
b integram ciclos contabeis, cujo somatoério era maior ou igual ao valor da ME;

c o historico dos saldos de exercicios era maior ou igual ao valor da ME: ocorre especialmente com
as contas de despesas, pois a execucdo cresce ao longo do exercicio e atingira a materialidade
exigida.

II - relevancia qualitativa, quando:

d o seu saldo era inferior ao valor da ME, mas podia ser relevante pela natureza ou incluir risco de
distorcao relevante pelas circunstancias e/ou fosse relevante pelo critério de sensibilidade publica.

3 ABORDAGEM DE AUDITORIA

Adotamos uma abordagem apenas para o ciclo de pessoal com énfase em testes de detalhes e
respectivas contas significativas.

Essa decisdo decorreu do fato da estrutura precdaria de nossa unidade com apenas 3 servidores para
desenvolver e executar toda a auditoria de contas.

Em consequéncia dessa decisao:
avaliamos o nivel planejado de risco de procedimentos de revisdo analitica em grau elevado;
avaliamos o nivel planejado de risco de controle em grau elevado;

obtivemos entendimento do controle interno em grau minimo; e
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realizamos poucos testes de controle.

4 AVALIACAO E RESPOSTA AOS RISCOS DE DISTORCAO RELEVANTE

Identificamos e avaliamos os riscos de distor¢ao relevante nas demonstracdes contabeis, financeiras e
orcamentarias, e em relacao a conformidade das operacoes, transacdes ou atos de gestdo relevantes dos
responsaveis, independentemente se causadas por fraude ou erro.

Com base nos resultados da avaliacdo de risco, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta aos riscos significativos de maneira a obter evidéncia de auditoria suficiente e apropriada para
suportar as conclusdes da auditoria.

Esses procedimentos de auditoria incluiram inspecdo documental, recalculo, reexecucao de
procedimentos, procedimentos analiticos, indagacoes, inclusive por questionarios e de amostragem
estatistica para testes de controle e de conformidade (amostragem por atributos).

No tocante as contas e/ou ciclos contabeis nao significativos, a evidéncia de auditoria foi obtida mediante
a aplicacao de procedimentos de revisdo analitica.

5 FORMAGCAO DAS OPINIOES E COMUNICACOES A ADMINISTRACAO

As distor¢des e as ndo conformidades detectadas na primeira etapa do trabalho (agosto a novembro de
2025) foram comunicadas a administracdo do TRE/AL antes do encerramento do exercicio, de forma a
lhes permitir efetuar os ajustes necessarios e mitigar o risco de que as demonstracoes fossem encerradas
com distor¢oes relevantes.

Os efeitos das distor¢Ges relevantes comunicadas e ndo corrigidas pela administracdo até o encerramento
contabil de 2025, e daquelas detectadas apds essa data, foram considerados na formacao das conclusdes e
opinides de auditoria sobre as demonstragdes contabeis e sobre a conformidade das operagdes, transacdes
ou dos atos de gestdo relevantes dos responsaveis.

6 METODO DE AMOSTRAGEM UTILIZADO NA AUDITORIA
Parametros dos testes de controle e de conformidade

Conforme o exposto na secao “Metodologia e limitacGes inerentes a auditoria”, todos os testes de
auditoria aplicados nos processos foram realizados ou no universo de transagoes ou com base em amostra
estatistica aleatéria com base em julgamento profissional.

Os testes substantivos (testes de detalhes) foram realizados por meio dos métodos de selecdo das
transacoes/saldos e por amostragem estatistica (por atributos) e ndo estatistica (julgamento profissional),
conforme orientacdes do Manual de Auditoria Financeira do TCU/2016. Além disso, foram analisados
também os lancamentos contdbeis relativos escolhidos com base no julgamento profissional dos
auditores.

A relacdo dos lancamentos analisados consta nos papéis de trabalho da equipe de auditoria.

Os testes de conformidade aplicados nos processos foram realizados com base em amostra estatistica por
atributos. Conforme a Federacdo Internacional de Contadores, “A amostragem por atributos é
frequentemente usada para testar a efetividade operacional de controles internos. Essa técnica usa o
menor tamanho de amostra possivel para fornecer uma chance especificada de detectar uma taxa de
desvio que ultrapassa a taxa toleravel de desvio (IFAC, 2010).”
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A amostragem por atributos é o método para realizagdo de testes de conformidade e para testes de
controle em que o tipo de resposta esperado é binomial (e.g. conforme/ndao conforme). Nesse tipo de
amostragem, o auditor deve especificar os valores numéricos apropriados para trés fatores: risco de
amostragem; taxa de desvio toleravel; e taxa esperada de desvio.

No caso do TRE/AL, os valores considerados para os ciclos foram:
— Risco de amostragem de 5% (95% de seguranca);

— Taxa de desvio toleravel de 5%, tendo por base a avaliacdo preliminar do risco de controle, avaliado
em nivel baixo; e

— Taxa de desvio esperada de 0% e julgamento profissional.

Os itens amostrais foram selecionados aleatoriamente, isto é, todos tiveram idéntica chance de ser
selecionados.

Os resultados dos testes evidenciaram a auséncia de distor¢oes relevantes, considerando um risco de
auditoria de 5% (cinco por cento).

Definicao da distorcao toleravel (DT) para testes substantivos

A ME alocada a cada conta, grupo de contas ou ciclo contabil, denominada distorcao toleravel (DT), tem
efeito na extensao dos testes substantivos quando o auditor faz uso de técnicas de amostragem aplicada a
auditoria para testar menos de 100% das transagdes. O estabelecimento de um valor menor para a DT
exigira que o auditor realize uma maior quantidade de testes para obter a evidéncia de auditoria suficiente
do que aquela necessaria quando se estabelece um valor maior.

A DT é, portanto, a aplicacdo da materialidade para execucao (ME), conforme definido na ISA/NBC TA
320, item 9, em procedimento de amostragem especifico. Ao definir uma amostra, o auditor determina a
DT para avaliar o risco de que o conjunto de distor¢des individualmente irrelevantes possa fazer com que
as demonstracdes contabeis apresentem distor¢des relevantes e forneca margem para possiveis distor¢oes
ndo detectadas. A DT pode ter o mesmo valor ou um valor menor do que o da ME (ISA/NBC TA 530,
A3).

Assim, no planejamento da auditoria, a alocacdo da ME seguiu a regra descrita no item 1.1.6 deste
Apéndice.
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LISTA DE SIGLAS

AAU — Assessoria de Auditoria

AICPA — Instituto dos Auditores Independentes Certificados dos Estados Unidos
ASI - Sistema de Almoxarifado e Patrim6nio

BGU - Balango Geral da Unido

CFC — Conselho Federal de Contabilidade

CGU - Controladoria Geral da Unido

COAUD - Coordenadoria de Auditoria Interna

COFIN — Coordenadoria Orgamentaria e Financeira

COMAP - Coordenadoria de Material e Patrimonio

COPES — Coordenadoria de Pessoal

DCASP — Demonstracoes Contabeis Aplicadas ao Setor Publico

ECA — Tribunal de Contas Europeu

GAJ — Gratificacdo Atividade Judiciaria

GTA — Grupo de Trabalho de Auditoria Integrada

IFAC — Federacao Internacional de Contadores

INTOSALI — Organizacao Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores
ISA — Normas Internacionais de Auditoria (na sigla em inglés)

ISSAI — Normas Internacionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores
LOA — Lei Orcamentaria Anual

LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal

MAF — Manual de Auditoria Financeira

NAT — Normas de Auditoria do Tribunal de Contas da Uniao

MCASP — Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Publico

NBC TA — Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas de Auditoria
NBC TSP — Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Ptiblico
OFSS — Orcamento Fiscal e da Seguridade Social

PAC — Padroes de Auditoria de Conformidade do Tribunal de Contas da Unido
PCASP — Plano de Contas Aplicado ao Setor Publico

RG — Relatoério de Gestao

RP — Restos a Pagar

RPNP — Restos a Pagar Nao Processados

SCON - Secdo de Contabilidade

SEI — Sistema Eletronico de Informagdes
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SFP — Secao de Folha de Pagamento

SGF — Secdo de Gestdo Financeira

SGO — Secado de Gestao Orcamentaria

SPIUNET - Sistema de Gerenciamento dos Iméveis de Uso Especial
SIAFI — Sistema Integrado de Administracdao Financeira

SIPNP — Secdo de Inativos, Pensionistas e Normas de Pessoal

SGRH - Sistema de Gestdo de Recursos Humanos

SRACF — Secao de Recrutamento, Avaliacao e Capacitacao Funcional
STN — Secretaria do Tesouro Nacional

TCA — Termo Circunstanciado Administrativo

TCU — Tribunal de Contas da Unido

TRE-AL — Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas

TSE — Tribunal Superior Eleitoral
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	DA FISCALIZAÇÃO
	Modalidade: Financeira Integrada com Conformidade
	Ato originário: SEI nº 0005576-93.2025.6.02.8000
	Objeto da fiscalização: Situação patrimonial, financeira e orçamentária da entidade, refletidas nas demonstrações contábeis de 31/12/2025 e transações subjacentes.
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	DO ÓRGÃO/ENTIDADE FISCALIZADO
	Órgão/entidade fiscalizado: Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas – TRE/AL
	Responsável pelo órgão:
	Nome: ALCIDES GUSMÃO DA SILVA
	Cargo: Presidente no exercício da Presidência
	Período: 17/10/2025 a 31/12/2025
	Nome: KLEVER RÊGO LOUREIRO
	Cargo: Presidente no exercício da Presidência
	Período: 01/01/2025 a 16/10/2025
	PROCESSO(S) CONEXO(S)
	SUMÁRIO
	1. APRESENTAÇÃO
	A Constituição Federal de 1988 atribuiu ao Tribunal de Contas da União (TCU) a competência para julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta (art. 71, II). De acordo com o art. 16, I, da Lei 8.443, de 1992, c/c com art. 207 do Regimento Interno do TCU, essas contas serão julgadas regulares quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão do responsável.
	Em razão dessas competências, esta Unidade de Auditoria Interna realizou auditoria financeira integrada com conformidade nas contas relativas ao exercício de 2025 prestadas por responsáveis pelo Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas (TRE/AL), conforme os parâmetros definidos durante a auditoria integrada coordenada pela Secretaria de Auditoria do Tribunal Superior Eleitoral, realizada em 2021 e com base nos Termos de Trabalho da Auditoria (1771222), focando a análise das contas apenas no ciclo de despesas com pessoal do TRE/AL.
	Os objetivos da auditoria são obter segurança razoável para expressar conclusões sobre se as demonstrações contábeis, financeiras e orçamentárias do TRE/AL, incluindo as respectivas notas explicativas, estão livres de distorção relevante, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas ao setor público, e sobre se as operações, transações ou os atos de gestão relevantes dos responsáveis estão em conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis e com os princípios de administração pública que regem a gestão financeira responsável e a conduta de agentes públicos.
	Os resultados do trabalho incluem o presente relatório de auditoria e o certificado de auditoria, que irão compor o processo de contas anuais dos responsáveis, nos termos do inciso III do art. 9º e do inciso II do art. 50, ambos da Lei nº 8.443/1992.
	O relatório está estruturado da seguinte forma:
	Ao final, estão indicadas as listas de siglas e tabelas presentes no relatório.
	2. INTRODUÇÃO
	Trata-se de auditoria financeira integrada com conformidade, conforme autos do SEI nº 0005576-93.2025.6.02.8000, realizada nas contas relativas ao exercício de 2025 dos responsáveis pelo TRE/AL. A equipe de auditoria foi composta por servidores lotados na Coordenadoria de Auditoria Interna – COAUD e na Assessoria de Auditoria – AAU do TRE/AL.
	Visão geral do objeto
	O TRE/AL é um dos órgãos que compõem o Poder Judiciário Federal, conforme art. 18 da Constituição Federal, sendo responsável pelas ações de fomento ao exercício da cidadania e de realização das eleições, bem como pela prestação jurisdicional em matéria eleitoral.
	Este Tribunal não foi contemplado no conjunto significativo do Balanço Geral da União 2025 (BGU), no entanto, segundo o critério de sensibilidade pública de sua missão como gestor de recursos e cumpridor de programas na área de prestação de serviços públicos e do dever de prestação de contas à sociedade, nos termos da legislação pertinente e, ainda, em face da relevância social de sua atuação, conforme atribuições dos Tribunais Regionais Eleitorais em todo o país, executou parcela significativa de recursos da política pública de prestação de serviços no Estado de Alagoas.
	Durante o ano de 2025, mediante dados extraídos do Balanço Patrimonial e Balanço Orçamentário, o TRE/AL administrou ativos no montante de R$ 97.263.404,11, passivos no valor de R$ 1.971.190,53 e liquidou despesas no valor de R$ 156.524.153,82. Entre os ativos da entidade, aproximadamente 84% são representados pelos saldos de contas relacionadas a bens móveis e imóveis; já dentre os passivos, 2% correspondem às obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar no curto prazo.
	Objeto, objetivos e escopo da auditoria
	As contas auditadas compreendem os balanços patrimonial e orçamentário em 31 de dezembro de 2025, as demonstrações das variações patrimoniais para o exercício findo nessa data, com as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis, bem como as operações, transações ou os atos de gestão relevantes dos responsáveis, subjacentes às demonstrações contábeis.
	Os objetivos da auditoria são obter segurança razoável para expressar conclusões sobre se as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, correspondente ao ciclo contábil de despesas com pessoal, a posição patrimonial, financeira e orçamentária do TRE/AL em 31 de dezembro de 2025, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas ao setor público, e se as operações, transações ou os atos de gestão subjacentes estão em conformidade, em todos os aspectos relevantes, correspondente ao ciclo contábil de pessoal e, ainda às notas explicativas e conformidades contábeis, com as leis e regulamentos aplicáveis e com os princípios de administração pública que regem a gestão financeira responsável e a conduta de agentes públicos.
	Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia absoluta de que a auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre irá detectar uma distorção relevante ou um desvio de conformidade relevante. As distorções nas demonstrações contábeis e os desvios de conformidade nas operações, transações ou atos subjacentes podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considerados relevantes quando, individualmente ou em conjunto, podem influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões tomadas com base nas contas auditadas.
	Não escopo
	Não integram o escopo da auditoria:
	a) o exame de regularidade da aplicação dos recursos transferidos a outras esferas de governo, uma vez que a responsabilidade pela aplicação desses recursos está além dos limites do relatório financeiro da entidade contábil e, portanto, fora do escopo da auditoria nas contas dos responsáveis pelo TRE-AL;
	b) o exame de regularidade da aplicação dos recursos que não seja do ciclo de despesas com pessoal, uma vez que, apesar de várias solicitações à Alta Administração, não estamos suficientemente estruturados para examinar devidamente todos os ciclos;
	c) opinião sobre o Balanço Financeiro (BF) e Demonstração do fluxo de Caixa (DFC);
	d) as contas de controle e de compensação vinculadas ao ciclo examinado;
	e) o recebimento de receitas provenientes de repasses e sub-repasses dos Órgãos superiores, mesmo que constantes da materialidade quantitativa.
	Metodologia e limitações inerentes à auditoria
	A auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria aplicáveis ao setor público, consistentes nas Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas aplicadas à Auditoria (NBC TA), emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) que são convergentes com as Normas Internacionais de Auditoria Independente (ISA), emitidas pela Federação Internacional de Contadores (IFAC); Normas Internacionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores (ISSAI), emitidas pela Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI); e Normas de Auditoria do Tribunal de Contas da União (NAT).
	Tais normas requerem o cumprimento de exigências éticas, o exercício de julgamento e ceticismo profissionais, a aplicação do conceito de materialidade e a identificação e avaliação de riscos de distorção relevante nas demonstrações auditadas ou de desvio de conformidade relevante nas transações subjacentes, independentemente se causados por erro ou fraude, bem como a definição e a execução de procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos, a fim de se obter segurança razoável, mediante evidência de auditoria suficiente e apropriada, para suportar as conclusões em que se fundamenta a opinião de auditoria.
	Acredita-se que foi obtido entendimento do controle interno relevante à auditoria para planejar e executar os procedimentos mais apropriados às circunstâncias. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração, bem como a apresentação, a estrutura e o conteúdo geral das demonstrações contábeis, incluindo se as transações e os eventos subjacentes estão apresentados de forma adequada.
	Nenhuma restrição significativa foi imposta aos exames.
	A definição e a execução dos procedimentos de auditoria incluíram inspeção documental, confirmação externa de saldos e transações, recálculo, reexecução de procedimentos, procedimentos analíticos, indagações, inclusive através de questionários e planilhas eletrônicas, para examinar populações inteiras de transações e de amostragem estatística para testes de controle e de conformidade (amostragem por atributos). Os aspectos relevantes da metodologia aplicada na definição da Estratégia Global de Auditoria (EGA) e no desenvolvimento e execução do Plano de Auditoria encontram-se detalhados no Apêndice A deste relatório.
	Como importante aspecto limitador aos trabalhos, registramos a carência de servidores com formação contábil lotados na Unidade de Auditoria Interna. A auditoria financeira exige um conhecimento mais específico relativo à contabilidade pública, normas aplicadas ao setor público e todo o domínio dos sistemas envolvidos, além do domínio das técnicas e normas de auditorias apropriadas.
	Por oportuno, informamos que em 10/03/2025 ocorreu alteração do dirigente da Coordenadoria de Auditoria Interna do órgão. Registramos que o mandato da dirigente anterior, de acordo com a Resolução CNJ nº 308/2020 e Resolução TRE/AL nº 16.043/2020, havia se encerrado em 17 de outubro de 2024, situação que necessitava de ato específico para confirmar a permanência da dirigente da época ou nomeação de outro. No entanto, apesar de alertarmos para a necessidade de formalização da nomeação do dirigente da unidade de auditoria interna (Memorando 1347, evento 1412995, do SEI nº 0008666-51.2021.6.02.8000), não foi tomada providência pela Administração. A situação permaneceu inalterada, sendo reiterada em 17/12/2024 a necessidade de formalização da nomeação do dirigente da Unidade de Auditoria Interna, conforme Memorando 1491 (1655327) do mesmo SEI. Assim, apesar da Resolução TRE-AL nº 16.043/2020, em seu art. 9º, §2º não permitir a prorrogação tácita do mandato, em virtude da ausência de nomeação para o cargo de dirigente de auditoria interna, foi caracterizada a prorrogação tácita de mandato neste interregno (de 17/10/2024 a 10/03/2025).
	Conforme exigido pelas normas de auditoria, as inconformidades detectadas durante a auditoria foram questionadas à administração do TRE/AL, por meio dos procedimentos: 0006644-78.2025.6.02.8000 – Ciclo de pessoal (0006652-55.2025.6.02.8000 – Diárias).
	A administração confirmou o cumprimento de suas responsabilidades, consoante estabelecidas nos termos do trabalho, por meio de representação formal (1900175).
	O trabalho foi conduzido conforme os Termos do Trabalho de Auditoria (evento SEI 1771222) e com a Estratégia Global de Auditoria (P300.1 EGA, evento SEI 1933889). A opinião sobre as demonstrações expressa no Certificado de Auditoria (evento SEI 1913625) levou em consideração as conclusões registradas no PT 700.1 – Formação de Opinião (1913655).
	Foram realizados os seguintes testes de controle e de detalhes, por meio de amostragem estatística (amostragem por atributo) e/ou utilizando o julgamento profissional da equipe (não estatística), conforme o caso:
	Auditoria Financeira:
	1) Análise horizontal e vertical (procedimentos analíticos) das naturezas das despesas detalhadas relacionadas ao pagamento de pessoal em 2025;
	2) Identificação e avaliação de riscos e de controles do grupo de contas contábeis, especialmente do passivo e das VPD’s relacionadas a despesas com pessoal, assim como das afirmações sobre classes de transações e eventos e divulgações relacionadas, para o período sob auditoria, conforme PT 315.1 – Matriz de Identificação de Riscos;
	3) Conexão das afirmações sobre classes de transações e eventos e divulgações relacionadas, para o período de auditoria, com o risco inerente conforme PT 315.3 – Matriz de Análise de Riscos;
	4) Procedimentos de auditoria (testes substantivos) com base na avaliação de riscos e controle, conforme o julgamento profissional da equipe;
	5) Comparação dos valores autorizados nos SEI com valores pagos a título de pensões, aposentadorias, gratificações, gratificação natalina, vencimentos e demais rubricas incidentes da folha de pagamento;
	6) Comparativo das apropriações das despesas de pessoal com os registros contábeis;
	7) Avaliação do efetivo registro contábil no SIAFI dos pagamentos de folha de pessoal a título de pensões, vencimentos, aposentadorias, gratificações, gratificação natalina comparados aos valores no resumo geral da folha de pagamento, constantes nos processos SEI, com o propósito de identificar o correto registro em conta contábil.
	Auditoria de Conformidade:
	1) Levantamento da legislação aplicável à gestão da folha de pagamento de pessoal do TRE/AL no intuito de avaliar a conformidade dos atos administrativos vigentes à época do pagamento das rubricas de GAJ, da gratificação natalina de (FC/CJ), das férias de servidores que recebem CJ, dos cargos em comissão e função de confiança, cuja seleção foi feita por amostragem;
	2) Comparativo dos valores lançados em fichas financeiras, com os dados cadastrados no SGRH e com as decisões deferidas em SEI, observando a conformidade dos pagamentos de pessoal;
	3) Avaliação da efetividade dos controles internos administrativos empregados pelas unidades auditadas.
	Devido às limitações inerentes à auditoria, juntamente com as limitações inerentes ao controle interno, há um risco inevitável de que distorções relevantes não tenham sido detectadas, mesmo que o trabalho tenha sido adequadamente planejado e executado de acordo com as citadas normas de auditoria.
	Volume de recursos fiscalizados
	O volume de recursos fiscalizados corresponde às contas do balancete do Órgão em 31/12/2025 que estavam acima do valor da materialidade para execução R$ 1.723.668,18 e as contas de valor abaixo da materialidade, mas que, pela sua natureza e ausência em auditorias anteriores, foram consideradas relevantes para análise pela equipe de auditoria. Assim, as contas contábeis foram separadas nos seguintes ciclos contábeis: Pessoal – R$ 135.254.280,47; Bens Móveis – R$ 52.291.859,86; Bens Imóveis – R$ 58.330.770,46; Contratações – R$ 20.567.639,82; Intangíveis – R$ 60.266.587,12. Não integraram o escopo da auditoria o recebimento de receitas provenientes de repasses e sub-repasses dos Órgãos superiores, mesmo que constantes da materialidade quantitativa. Constam nos ciclos contábeis contas de Ativo, Passivo, Variações Patrimoniais Diminutivas – VPD e Variações Patrimoniais Aumentativas – VPA.
	Os demais elementos, contas ou itens de menor materialidade dessas demonstrações contábeis foram testados mediante procedimentos de revisão analítica.
	Benefícios da fiscalização
	Entre os benefícios do presente procedimento fiscalizatório estão as melhorias nos controles internos associados aos lançamentos contábeis realizados pelas unidades de gestão financeira e patrimonial do órgão, bem como na conformidade das transações subjacentes a esses lançamentos contábeis; o incremento na confiança dos cidadãos nos demonstrativos contábeis da instituição, tendo em vista a certificação das contas pela equipe de auditoria; e a melhoria na forma de atuação das unidades administrativas, tendo em vistas as recomendações saneadoras das fragilidades identificadas.
	3. ACHADOS DA AUDITORIA
	Informamos que durante a realização da auditoria não foram identificados achados relevantes, ou seja, que estivessem acima da materialidade de execução (ME) de R$ 1.723.668,18 e fossem capazes de influenciar a decisão ou modificar a opinião por parte da equipe de auditoria em relação às contas do exercício em análise.
	Identificamos, a seguir, algumas distorções não triviais, ou seja, acima do limite de acumulação de distorções (LAD) e abaixo da materialidade de execução (ME), as quais relacionamos no intuito de promover medidas corretivas cabíveis por parte da administração.
	Após a emissão do Relatório Preliminar, obtivemos as seguintes informações quanto aos possíveis achados apontados e não corrigidos:
	3.1 – Distorções de valores
	A1 – R$ 50.260,52 referente a ausência de reclassificação dos bens móveis não localizados no processo de inventário de 2025
	Situação encontrada: Em análise do processo SEI nº 0005638-36.2025.6.02.8000, referente ao Inventário de Bens Permanentes do exercício de 2025, verificou-se que os bens relacionados no Relatório da Comissão Permanente de Inventário (1857485) não foram reclassificados para a conta contábil 123119907 – Bens Não Localizados, em desconformidade com os procedimentos de controle patrimonial e registro contábil aplicáveis.
	Critérios: §4º, art. 41 da Resolução TRE/AL nº 16.352/2023; Lei nº 4.320/1964, art. 85 e art. 94 (controle e evidenciação dos bens patrimoniais).
	Resolução TRE/AL nº 16.352/2023:
	Art. 41. O desaparecimento ou avaria de material permanente sujeitam o(a) agente responsável e/ou o(a) corresponsável a indenizar a União mediante:
	I – recuperação do material avariado;
	II – reposição do material por outro com características idênticas ou superiores;
	III – ressarcimento ao erário em pecúnia, pelo valor atualizado constante do sistema de controle patrimonial ou, em sua impossibilidade, pelo valor de mercado do material.
	(...)
	§ 4º O desaparecimento ou a reposição de material ensejarão a baixa do bem desaparecido ou substituído e a correspondente incorporação, quando for o caso, com os correspondentes registros nos sistemas de controle patrimonial e no SIAFI, ou em quaisquer outros sistemas que os vierem a substituir, preferencialmente, pela Seção de Patrimônio, com a posterior e tempestiva remessa à COFIN, para conformidade de registro de gestão. (grifo nosso)
	Lei nº 4.320/1964:
	Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o acompanhamento da execução orçamentária, o conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos custos dos serviços industriais, o levantamento dos balanços gerais, a análise e a interpretação dos resultados econômicos e financeiros.
	(...)
	Art. 94. Haverá registros analíticos de todos os bens de caráter permanente, com indicação dos elementos necessários para a perfeita caracterização de cada um dêles e dos agentes responsáveis pela sua guarda e administração.
	Evidências: Extrato do Tesouro Gerencial da conta 123119907 – Bens Não Localizados em comparação com o Relatório BNL Atualizado (1877516) e o Relatório da Comissão Permanente de Inventário (1857485).
	Causa: Emissão intempestiva do Relatório Conclusivo da Comissão de Inventário, decorrente do atraso na designação formal da comissão responsável pelo levantamento dos bens permanentes.
	Consequência: Atraso nas atividades de inventário dos bens permanentes do exercício de 2025; Ausência de reclassificação contábil dos bens não localizados; Evidenciação inadequada dos saldos patrimoniais, com possível distorção nas Demonstrações Contábeis; Risco de prejuízo à fidedignidade das informações contábeis e à transparência da gestão patrimonial.
	Recomendações: Tendo em vista os Termos Circunstanciados Administrativos (TCA) instaurados em 13/03/2026, conforme Despacho SEPAT 1899722, no intuito de apuração de extravio ou dano ao erário, recomendamos à Seção de Patrimônio (SEPAT), que promova a baixa dos bens classificados como desaparecidos e proceda à devida reclassificação contábil, com posterior encaminhamento à COFIN para conformidade dos registros de gestão, em observância ao disposto na norma interna;
	À SAD, recomendamos estabelecer e formalizar rotinas periódicas de conciliação entre o inventário físico e os registros contábeis; Aperfeiçoar os controles internos da gestão patrimonial, assegurando a integração entre os setores responsáveis (patrimônio e contabilidade); Definir prazos e responsáveis para a regularização de inconsistências identificadas em inventários; Adotar procedimentos para apuração de responsabilidade e eventual baixa dos bens, quando aplicável, garantindo a adequada evidenciação nas demonstrações contábeis.
	CICLO DE PESSOAL
	A2 – R$ 14.677,28 referentes a terço constitucional de férias devidas aos servidores sem marcação de férias referente ao exercício 2025
	Situação encontrada: Mediante análise do arquivo “Férias não marcadas 2025.xlsx” no Módulo Férias do SGRH, verificamos a ausência de marcação de férias referente ao exercício 2025 dos servidores a seguir:
	* Os servidores de matrículas 30920182 e 30920508 estão com a situação de férias 2025 resolvidas.
	Destacamos que o servidor de matrícula 30920128 também não possui marcação de férias relativa ao ano de 2024.
	Critérios: Macrofunção SIAFI 021142 – Folha de Pagamento; Orientação SOF/TSE nº 10/2018; §3º, Art. 1º, 15 e 25, Resolução TRE-AL nº 15.899/2018; Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público – MCASP 10ª edição, Parte II, item 18.2, 18.3; Resolução TSE nº 22.569/2007, Art. 3º, § 1º.
	Resolução TSE nº 22.569/2007:
	Evidências: Relatórios de férias não marcadas e de Ocorrência por Férias de servidores, inclusive requisitados no exercício de função comissionada, extraídos do SGRH.
	Causa: Falha na gestão do superior hierárquico; Falha devido a diversos ajustes manuais, fugindo ao planejado para o devido funcionamento do SGRH.
	Consequência: Possível ônus ao Regional; Descumprimento da norma vigente.
	Manifestação do Auditado: Despacho SRS 1802271: “2. Quanto a não marcação de férias, foi inciado em 07/11/2024, o SEI nº 0010281-71.2024.6.02.8000, apresentando os relatórios de servidores com férias não marcadas (1631032).
	O servidor Denylson de Souza Barros, por meio da Decisão 3927 1787812, teve deferimento do seu período de férias, exercício 2025;
	Não tramitou nesta Seção de registro de Servidores, Oficias de Justiça e Autoridades – SRS, procedimento administrativo de marcação de férias da servidora Maíra de Barros Domingues, removida do Tribunal Regional Eleitoral do Pará para este Tribunal.
	Foi encaminhado e-mail aos servidores Alexandre José Castro de Araújo, Cícera Brasil Rodrigues, Márcio Roberto da Silva Alexandrino, e à unidade responsavél, solicitando a marcação de férias dos servidores deste Tribunal que estão cedidos à Justica Federal Alagoas 1642808, sem resposta.
	Ademais, a respeito da não marcação de férias pelos servidores, esta SRS sugeriu em 30/01/2024, por meio do Despacho 1437743, SEI 0009168-19.2023.6.02.8000, a alteração da Norma vigente.
	4. Esclarecemos que não houve, nesta SRS, modificação nos registros da servidora Ana Paula Fróes Coutinho, removida do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco para este Tribunal, e que, conforme relatório extraído do Módulo de Afastamento do Sistema de Gerenciamento de Recursos Humanos – SGRH, constam as licenças registradas pela Assessoria de Assistência Médica e Odontológica – AAMO.”
	Manifestação do Auditado: Despacho SRS 1924103: “Em resposta ao Despacho GSGP 1904004, temos a informar que a servidora redistribuída KEYLINNE GIANNY ROSA FREITAS gozou o período de férias 2025 no Órgão de Origem dela, conforme se comprova através da Declaração 1924109. Não havendo, portanto, férias 2025 a serem gozadas neste Tribunal.
	Despacho SRS 1926318: Em resposta ao despacho GSGP (1925777), informamos que, o último registro de licença para tratamento de saúde que consta nos sistemas utilizados neste Tribunal é o correspondente ao período de 17/03/2025 a 16/06/2025.
	Despacho GSGP 1926902: Em atenção ao Despacho nº 1925354, encaminho os autos a Vossa Senhoria, acompanhados das informações prestadas pela Seção de Registro de Servidores, Oficiais de Justiça e Autoridades (SRS), conforme Despacho nº 1926318.
	Adicionalmente, informo que tramitam neste Regional os procedimentos nºs 0001200-30.2026.6.02.8000 e 0002627-62.2026.6.02.8000, ambos referentes a pedidos de licença médica da servidora matrícula 3092R175, relativos aos períodos de 90 dias a partir de 12/12/2025 e de 12/03/2026, respectivamente. Ressalte-se que o afastamento citado no expediente da SRS, último período de licença registrado nos assentamentos funcionais, foi protocolado sob nº 0002664-26.2025.6.02.8000.
	Por fim, registro que esta Secretaria vem mantendo tratativas com o órgão de origem da servidora, Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, em razão do expressivo período de afastamento, conforme consta nos autos SEI nº 0008319-86.2019.6.02.8000. A última tentativa de encaminhamento deu-se por meio do Ofício nº 962 (1916949), sem que, até o momento, tenha sido possível avançar para uma solução.”
	Análise da Auditoria: Achado evidenciado referente a 3 (três) servidores (3092R175, 3092R214 e 2092128), alterando o valor do achado para R$ 5.481,21.
	Observamos que:
	1 – o servidor de matrícula 3092R175 encontrava-se em licença médica contínua desde 14/11/2018, o que impossibilita a realização de sua marcação. SGP está na tentativa de resolver a situação;
	2 – os servidores de matrícula 30920128 e 30920182 estão cedidos ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5), podendo tratar-se de prática adotada naquele órgão de destino. Carecendo de alteração da resolução para evitar que servidores fiquem sem gozar de seu direito de férias e recebam pelo terço constitucional no período correto;
	3 – o servidor de matrícula 30920508 foi redistribuído para este Regional em 01/10/2025, somente em 28/03/2026 foi juntada a declaração com seus apontamentos.
	Recomendações: O presente achado vem sendo pontuado nas seguintes auditorias: 0002640-03.2022.02.8000 (A2), 0007005-32.2024.6.02.8000 (A3), 0006916-43.2023.6.02.8000 (A3), 0008467-92.2022.6.02.8000 (A 4.2.3).
	Considerando que o presente achado já se encontra em implementação, recomendamos que seja dada continuidade às recomendações tratadas nos processos administrativos:
	SEI Nº
	EM IMPLEMENTAÇÃO – ainda aguardando análise da minuta nos autos do SEI n.º 0009168-19.2023.6.02.8000, de modo que renovamos a recomendação, solicitando maior agilidade na análise da minuta pela COPES, visto que o processo ficou paralisado desde outubro/2024. Na ocasião recomendamos analisar sugestões da SRS no despacho (1437743).
	Despacho 1895696 SRS: “Manifestação acerca de possíveis controles internos implementados, visando minimizar as ausências de marcação.
	Caso entenda necessário, solicitar, através de chamado técnico, a criação de ferramenta de disparo de alertas:
	1) ao e-mail funcional do servidor, indicando pendência na marcação de férias, nos mesmos termos do item 3.3 da Informação 4502 (1544031), com periodicidade a ser definida por essa unidade;
	2) para o e-mail dessa SRS, com as informações necessárias à instrução de procedimento,  para ser submetido à apreciação superior, visando colher deliberação sobre a omissão na marcação das férias, com periodicidade a ser definida por essa unidade.”
	Despacho 1918378 GSGP: A2 – a) Minuta elaborada e submetida à apreciação superior em 24/03/2026, conforme Despacho 1907393, resultando na Minuta 1924304, propondo alteração da IN nº 01/2023, que deve minimizar o risco tratado no achado;
	b) Abertura de Chamado 84822, solicitando o disparo de alerta ao e-mail dos(as) servidores(as), mensalmente, indicando pendência na marcação de férias ou saldo de férias, nos mesmos termos do item 3.3 da Informação 4502 (1544031);
	c) Anualmente são submetidas à apreciação superior, nos autos que tratam das escalas de férias, as ausências de marcação em outubro. SEI 0011288-69.2022.6.02.8000(2023), 0009168-19.2023.6.02.8000(2024), 0010281-71.2024.6.02.8000(2025) e 0008024-39.2025.6.02.8000(2026).
	Assim, entendemos que a implementação se dará com a publicação e cumprimento da Resolução, no que se refere à marcação automática de férias de servidores sem marcação.
	Recomendamos ainda que, este TRE/AL ao receber um novo servidor cedido ou redistribuído, a unidade responsável pela recepção dos documentos solicite ao órgão de origem todos os documentos funcionais daquele servidor.
	A3 – R$ 13.493,63 referente a devolução de gratificação eleitoral pagas indevidamente
	Situação encontrada: Analisados os autos do SEI n.º 0000753-76.2025.6.02.8000 (Pagamento Desembargadores Eleitorais e Procurador 2025), SEI n.º 0000751-09.2025.6.02.8000 (Pagamento de Promotores Eleitorais 2025) e SEI n.º 0000900-05.2025.6.02.8000 (Pagamento de Juízes Eleitorais 2025) em batimento com as fichas financeiras de JAN a JUL/2025 das Autoridades, identificamos a necessidade de ajustes quanto aos valores pagos a promotores eleitorais.
	Critérios: §3º-A, do art. 2º da Resolução TSE nº 23.578/2018 – Dispõe sobre o pagamento das gratificações eleitorais previstas na Lei nº 8.350/1991 e dá outras providências; Portaria TSE n.º 213, de 27/03/2023.
	Resolução TSE nº 23.578/2018:
	§ 3º-A  A gratificação de presença não será devida em caso de ausência à sessão jurisdicional, exceto, mediante justificativa, nas seguintes situações: (Incluído pela Resolução nº 23.642/2021)
	I – do Presidente, quando estiver representando o Tribunal nas solenidades e atos oficiais perante os demais Poderes e autoridades (Resolução-TSE nº 20.785/2001); (Incluído pela Resolução nº 23.642/2021)
	II – do Corregedor Eleitoral, em virtude do desenvolvimento de atuação monocrática na Corregedoria (Resolução-TSE nº 14.494/1994) ; (Incluído pela Resolução nº 23.642/2021)
	III – de membro, quando, impossibilitado o Presidente, representar a Corte nas solenidades e nos atos oficiais perante os demais Poderes e autoridades, desde que autorizado pelo Tribunal (Resolução-TSE nº 21.077/2002). (Incluído pela Resolução nº 23.642/2021)
	Portaria TSE nº 213/2023:
	Art. 1º Os valores das Gratificações Eleitorais de Membros da Magistratura e do Ministério Público são os constantes do Anexo desta Portaria.
	Evidências: SEI nºs 0000751-09.2025.6.02.8000; SEI nº 0004835-53.2025.6.02.8000; Fichas financeiras das autoridades envolvidas.
	Causa: Fragilidade nos controles internos relacionados à conferência dos cálculos remuneratórios; Ausência de automatização e padronização dos procedimentos de cálculo do valor real devido à autoridade eleitoral;
	Consequência: Pagamento indevido a promotores eleitorais; Realização de pagamentos indevidos a promotores eleitorais; Risco de dano ao erário e necessidade de instauração de procedimentos de ressarcimento.
	Manifestação do Auditado: Despacho SRS 1862575: “Considerando o contido no evento 1858938, informo, referente ao item A1 do Relatório Preliminar 2025, 1839369, que não há pendências ou informações a serem prestadas por esta unidade, pois os eventos citados nesse item (1818918 e 1807437)  os quais são vinculados ao processo 0006644-78.2025.6.02.8000, são direcionados à Seção da Folha de Pagamento – SFP, com exceção da observação feita pela COAUD a esta unidade, na informação 5426 1807437, parte inferior do texto, a qual foi atendida à época por esta seção no Despacho SRS 1808500.”
	Despacho SRS 1818918: “Item 2. Foi constatado por esta seção que o promotor eleitoral Sitael Jones Lemos deixou de receber 1 (um) dia de sua gratificação, referente ao mês março de 2025, conforme apontado pela auditoria. O ajuste será realizado na próxima folha suplementar de promotores do mês de outubro/2025, com o pagamento previsto para o início de novembro, conforme pág 1 do Anexo 1819204;
	 
	Item 3. Após análise, verificamos que foi realizado pagamento a maior de 02 dias, no valor de R$ 424,03 (quatrocentos e vinte e dois reais e três centavos) ao promotor eleitoral Marcus Aurélio Gomes Mousinho. O promotor será notificado a fim de proceder à devolução do valor recebido indevidamente. Esta seção iniciou processo SEI nº 0004835-53.2025.6.02.8000, objetivando a cobrança dos valores a serem restituídos ao erário por juízes e promotores eleitorais;”
	Análise da Auditoria: Analisando as manifestações das unidades competentes, confirmamos o achado.
	Recomendações: Tendo em vista que já se encontra em cumprimento a Decisão da Presidência 5402 (1838246), no sentido de notificar cada autoridade do valor a ser devolvido, conforme ofícios (1838417, 1838433, 1834442, 1838443, 1838457 e 1838481), recomendamos que seja avaliada a possibilidade de inscrição em dívida ativa, no que couber.
	A4 – R$ 7.720,17 referentes a diárias e passagens pagas indevidamente
	Situação encontrada: Analisando as diárias pagas durante o ano de 2025, identificamos a diária de nº 172/2025 pagas em período em que o beneficiário se encontrava de férias, não justificando o seu pagamento, à luz dos normativos aplicáveis à matéria.
	Valor passagens: R$ 4.646,35 (evento SEI 1751969)
	Valor diária nº 172/2025: R$ 3.073,82
	Critérios: Art. 2º, Inciso II do art. 3º, inciso III do art. 9º e art. 12 da Resolução CNJ nº 73/2009 (alterada pelas Resoluções nº 326/2020 e 564/2024); §1º do art. 1º Resolução TSE nº 23.323/2010; Art. 37 da Constituição Federal;
	Resolução CNJ nº 73/2009:
	Art. 2º O magistrado ou o servidor que se deslocar, a serviço, em caráter eventual ou transitório, da localidade em que tenha exercício para outro ponto do território nacional ou para o exterior, terá direito à percepção de diárias, sem prejuízo do fornecimento de passagens ou do pagamento de indenização de transporte.
	Art. 3º A concessão e o pagamento de diárias pressupõem obrigatoriamente: (griso nosso)
	I – compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse público;
	II – correlação entre o motivo do deslocamento e as atribuições do cargo efetivo ou as atividades desempenhadas no exercício da função comissionada ou do cargo em comissão;
	(…)
	Art. 9º As diárias serão restituídas ao erário nas seguintes hipóteses:
	(…)
	III – outras hipóteses que não justifiquem o pagamento da verba indenizatória. (grifo nosso)
	Art. 12 Não havendo restituição das diárias recebidas indevidamente, no prazo de 5 (cinco) dias, o beneficiário estará sujeito ao desconto do respectivo valor em folha de pagamento do respectivo mês ou, não sendo possível, no mês imediatamente subsequente.
	Resolução TSE nº 23.323/2010:
	Art. 1º O magistrado ou servidor da Justiça Eleitoral que se afastar, a serviço, da jurisdição ou sede para outro ponto do território nacional ou para o exterior, em caráter eventual ou transitório, fará jus a passagens e diárias, destinadas a indenizar as despesas extraordinárias com pousada, alimentação e locomoção urbana, na forma prevista nesta resolução. (Redação dada pela Resolução n° 23.707/2022)
	§1º Somente serão concedidas diárias a magistrados e servidores que estejam no efetivo exercício dos respectivos cargos, funções ou atividades equivalentes. (griso nosso)
	Art. 27.  As diárias recebidas em excesso serão restituídas em 5 (cinco) dias, contados da data de retorno à jurisdição ou sede.
	§ 1º  Quando, por qualquer circunstância, não ocorrer o afastamento, o valor recebido será integralmente restituído dentro de 5 (cinco) dias a contar da data prevista para o início do afastamento.
	§ 2º  A restituição será feita mediante depósito na Conta Única do Tesouro Nacional no Banco do Brasil S.A., com o uso do código identificador criado pelos tribunais eleitorais perante o Sistema Integrado de Administração.
	(…)
	§ 4º  Não havendo restituição das diárias recebidas indevidamente, o beneficiário estará sujeito ao desconto do respectivo valor em folha de pagamento do respectivo mês ou, não sendo possível, no mês imediatamente subsequente.
	Constituição Federal 1988:
	Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (grifo nosso)
	(...)
	Evidências: Arquivo extraído do Tesouro Gerencial “Diárias 2025 – Por Beneficiário NEW.xlsx” em comparação com as diárias emitidas no Sistema de Diárias na intranet; Relatório de frequência dos desembargadores eleitorais às sessões plenárias durante o mês de maio/2025 (1735101); Manifestações 1898957 e 1913041 às diligências realizadas no SEI de nº 0006652-55.2025.6.02.8000.
	Causas: Fragilidade nos controles internos quanto à verificação prévia da elegibilidade do beneficiário; Ausência de integração entre o SGRH e o de concessão de diárias.
	Consequências: Pagamento indevido de diária e passagens; Ônus para o erário; Risco de recorrência de falhas similares.
	Manifestação do Auditado: Despacho 1913041 GCRE: “À COAUD, 
	Recomendação: À Presidência, para apuração e possível restituição ao Erário dos valores de diárias e passagens pagos indevidamente, sugerindo-se ainda:
	3.2 – Distorções de Classificação
	A5 – Registro de despesa de pessoal em conta contábil incorreta
	Situação encontrada: Em análise da conta 329110700 – ASSISTÊNCIA À SAÚDE (Função Conconta: 329110700 – REGISTRA AS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PROVENIENTES DE DESPESAS COM ASSISTÊNCIA AS SAÚDE DO SERVIDOR. RPPS (REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL), conta utilizada para contabilizar servidores do RPPS, verificou-se que nos dias 14/11/2025 e 12/12/2025 foram efetuados os lançamentos de assistência à saúde dos servidores do Regime Geral de Previdência Social nos valores de R$ 8.991,67 e 13.391,66 (respectivamente). Tal valor deveria ter sido lançado na conta contábil 329210700 – ASSISTÊNCIA À SAÚDE (Função Conconta: 329210700 – REGISTRA AS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PROVENIENTES DE DESPESAS COM ASSISTÊNCIA AA SAÚDE DO SERVIDOR. RGPS (REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL), conta utilizada para contabilizar servidores do RGPS.
	Critérios: Macrofunção SIAFI 020315 – Conformidade Contábil, Item 5.1.3.7; CONCONTA 329110700 – ASSISTÊNCIA À SAÚDE; CONCONTA 329210700 – ASSISTÊNCIA À SAÚDE;
	Macrofunção SIAFI 020315 – Conformidade Contábil (Item 5.1.3.7):
	5.1.3.7 – Classificação e compreensibilidade: Eventos foram registrados nas contas corretas.
	Evidências: Arquivo extraído do Tesouro Gerencial das contas 329110700 – ASSISTÊNCIA À SAÚDE e 329210700 – ASSISTÊNCIA À SAÚDE; Função CONCONTA;
	Causas: Falha de controle interno; Não observância das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC TSP;
	Consequências: Distorções da informação mensal; Desconformidade contábil;
	Recomendações: Tendo em vista se tratar de erro pontual, recomendamos à SGF que, no prazo de 45 dias, busque aprimorar os controles internos instituídos de forma a evitar o registro de despesas de pessoal em contas contábeis incorretas.
	3.3 – Desvios de Conformidade
	CICLO DE PESSOAL
	A6 – Servidores com função comissionada de natureza gerencial sem participação em curso de desenvolvimento gerencial oferecido pelo órgão
	Situação encontrada: Em análise da Informação 5992 COAUD (1824656), a unidade responsável se manifestou mediante Despacho SRACF (1824802). Através do qual verificou-se que alguns servidores não concluíram as capacitações obrigatórias.
	Critérios: art. 5º, caput e §§ 3º ao 5º da Lei nº 11.416/2006;
	Lei nº 11.416/2006:
	§ 3º Consideram-se funções comissionadas de natureza gerencial aquelas em que haja vínculo de subordinação e poder de decisão, especificados em regulamento, exigindo-se do titular participação em curso de desenvolvimento gerencial oferecido pelo órgão.
	§ 4º Os servidores designados para o exercício de função comissionada de natureza gerencial que não tiverem participado de curso de desenvolvimento gerencial oferecido pelo órgão deverão fazê-lo no prazo de até um ano da publicação do ato, a fim de obterem a certificação. (grifo nosso)
	§ 5º A participação dos titulares de funções comissionadas de que trata o § 4º deste artigo em cursos de desenvolvimento gerencial é obrigatória, a cada 2 (dois) anos, sob a responsabilidade dos respectivos órgãos do Poder Judiciário da União. (grifo nosso)
	Evidências: Despacho SRACF 1824802;
	Causas: Ausência de zelo por parte do servidor;
	Consequências: Dano financeiro ao erário; Descumprimento de exigência para ocupação de função comissionada de chefia; Risco de desempenho inadequado das funções gerenciais, com impactos na qualidade da gestão, na tomada de decisão e na condução das equipes, podendo comprometer a eficiência administrativa, o alcance de resultados institucionais e a aderência às boas práticas de governança e gestão pública.
	Manifestação do Auditado: Despacho SRACF 1859563: “Neste ano de 2025 a SRACF contratou uma empresa para a capacitação de todos os 128 (cento e vinte e oito) servidores que ocupam cargo de liderança, deste total, 02 (dois) servidores não concluíram esta capacitação, fato já relatado na informação 7241/SRACF (1852760), no Procedimento SEI nº 0003880-22.2025.6.02.8000.”
	Recomendações: Analisar a possibilidade de determinação de ressarcimento ao erário; Analisar se servidores podem ou não permanecer na função comissionada.
	A7 – Despesas de pessoal lançadas em desacordo com o regime de competência
	Situação encontrada: Em análise da conta 311110500 – FÉRIAS, verificamos que R$ 697.956,29 referente ao valor da apropriação do mês de fevereiro/2025 somente foi lançada no SIAFI no mês de março/2025, em desacordo com o Regime de Competência.
	Analisando a conta 311110600 – 13º SALÁRIO – RPPS, identificamos que R$ 523.467,26 referente a apropriação de fevereiro/2025 foi lançada no SIAFI no mês de março/2025.
	Em análise da conta 321110500 – 13º SALÁRIO – PESSOAL CIVIL 16/91, identificamos que R$87.407,06 referente a apropriação de fevereiro/2025 foi lançada no SIAFI no mês de março/2025.
	Critérios: Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público – MCASP – 11ª Edição – Parte V – item 1.2.
	MCASP 11ª edição, Parte V, Item 1.2, página 544:
	“Regime de competência
	É o regime contábil segundo o qual transações e outros eventos são reconhecidos quando ocorrem (não necessariamente quando caixa e equivalentes de caixa são recebidos ou pagos). Portanto, as transações e os eventos são registrados contabilmente e reconhecidos nas demonstrações contábeis dos períodos a que se referem. Os elementos reconhecidos, de acordo com o regime de competência, são ativos, passivos, patrimônio líquido, variações patrimoniais aumentativas e variações patrimoniais diminutivas.”
	Evidências: Eventos SEI nos 1694464 e 1694487 (SCON);
	Causas: Recebimento das informações no setor contábil após o fechamento do mês;
	Consequências: Apropriação fora da competência; Desconformidade contábil;
	Manifestação do Auditado: Despacho 1795559 (SCON): “As informações foram encaminhadas após o fechamento do mês correspondente e são objeto dos autos do SEI 0001052-53.2025.6.02.8000.”
	Conclusão da Auditoria: Após análise da manifestação apresentada pela unidade auditada, concluiu-se pela retirada do achado.
	Recomendações: À SFP, recomendamos o envio das informações à COFIN até o dia 06 do mês subsequente ao fato gerador, possibilitando o registro em tempo hábil no SIAFI, no intuito de evitar que se repita tal situação.
	A8 – 70% das diárias auditadas foram pagas após o dia do evento
	Situação encontrada: Mediante análise das diárias pagas durante o ano de 2025, identificamos que somente 30% das diárias foram pagas antes do dia do evento. Em desacordo com a Resolução TRE/AL nº 15.656/2016 e Resolução TSE nº 23.323/2010.
	Critérios: Art. 17 da Resolução TSE nº 23.323/2010 e Resolução TRE/AL nº 15.656/2016.
	Resolução TSE nº 23.323/2010:
	Art. 17. As diárias serão pagas antecipadamente, de uma só vez, exceto nas seguintes situações, a critério da autoridade concedente: (grifo nosso)
	I – quando o deslocamento ocorrer em situação de emergência, caso em que poderão ser processadas no decorrer do afastamento;
	II – quando o afastamento compreender período superior a 15 (quinze) dias, caso em que poderão ser parceladas;
	III – quando a proposta de concessão de diárias for autorizada com menos de 3 (três) dias de antecedência, caso em que poderão ser processadas no decorrer do afastamento.
	Evidências: Análise das diárias pagas durante o exercício de 2025 em comparação com o arquivo de diárias extraído do sistema do Tesouro Gerencial.
	Recomendações: O presente achado vem sendo pontuado em outras auditorias: 0007005-32.2024.6.02.8000. Considerando que o presente achado já se encontra em implementação, recomendamos que seja dada continuidade às recomendações tratadas:
	SEI Nº
	0007005-32.2024.6.02.8000
	Deficiências Significativas de Controle Interno 4.1.1
	EM IMPLEMENTAÇÃO – Despacho 1830828 GSGP: Sugestão para STI criar rotina, no novo sistema de diárias:
	1) com a obrigatoriedade de informar o ato de autorização do deslocamento (Número do SEI, do Chamado ou do documento);
	2) rotina para inclusão do documento comprobatório do deslocamento, nos termos definidos em norma interna;
	3) relatório para controle das diárias sem o número do documento e sem a juntada do comprovante de deslocamento.
	Recomendamos à STI, que seja avaliada a criação de rotinas no novo sistema de diárias com prazo mínimo para solicitação de diárias;
	Recomendamos aos demandantes de diárias que realizem a solicitação do benefício com antecedência mínima de 3 (três) dias, a fim de possibilitar o pagamento antes da realização do evento.
	A9 – Inobservância de prazo legal para solicitar remarcação de férias
	Situação encontrada: Ao extrairmos o relatório de férias do exercício de 2025, identificamos que alguns servidores remarcaram o primeiro período de férias sem respeitar o prazo de 45 dias de antecedência, estabelecido em norma.
	Critérios: Art. 11 da Resolução TRE-AL nº 15.899/2018.
	Resolução TRE-AL nº 15.899/2018:
	Art. 11. O pedido de alteração por interesse do servidor fica condicionado à formalização do interessado e à anuência do responsável pela sua unidade de lotação, observada a antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias, na seguinte conformidade:
	I – no caso de adiamento, contar-se-á o prazo da data do início das férias previamente deferidas;
	II – no caso de antecipação, o prazo será contado da data do início do novo período pretendido.
	Evidências: Relatórios Férias Remarcadas, extraídos do Sistema de Gerenciamento de Recursos Humanos (SGRH).
	Causa: Ausência de zelo por parte da chefia e do servidor;
	Consequência: Fragilidade nos controles internos relacionados à gestão de férias, com risco de comprometimento do planejamento das unidades administrativas, além de descumprimento de norma interna vigente.
	Recomendações: O presente achado vem sendo pontuado em outras auditorias: 0002640-03.2022.6.02.8000. Considerando que o presente achado já se encontra em implementação, recomendamos que seja dada continuidade às recomendações tratadas:
	SEI Nº
	0002640-03.2022.6.02.8000
	Achado 13
	EM IMPLEMENTAÇÃO – VIDE achado 3, quanto à alternativa de utilização de painel BI.
	EM IMPLEMENTAÇÃO
	Recomendamos à STI o aprimoramento dos painéis BI criados pela SEDESC, no intuito de solucionar as possíveis inconsistências que ensejam estudo mais aprofundado dos dados, além de viabilizar efetividade ao controle e gestão do usufruto e pagamento de férias, no âmbito deste Tribunal, acompanhando o cumprimento dos prazos nele estabelecidos.
	A10 – Marcação de férias de um exercício para usufruto no exercício subsequente, por interesse do próprio servidor ou servidora
	Situação encontrada: Identificamos servidores com valor do terço constitucional de férias a receber, devido à marcação do primeiro período de férias para usufruto no exercício subsequente.
	Critérios: Art. 77 da Lei nº 8.112/1990;
	Lei nº 11.416/2016:
	Evidências: Relatórios de Remarcações de Férias e Fichas Financeiras, extraídos do SGRH.
	Causas: Fragilidade nos controles das chefias e do SGRH; Deficiências no planejamento das férias;
	Consequências: Pressão sobre exercícios futuros em razão dos passivos financeiros relativos ao terço constitucional; Risco de acúmulo de períodos de férias;
	Recomendações: Recomendar aos chefes e servidores o controle e acompanhamento das férias programadas no intuito de evitar o usufruto em exercício subsequente, com vistas a impedir/mitigar a formação de passivos financeiros relativos ao terço constitucional.
	A11 – Ausência de devolução de 1/3 de férias recebido, nas hipóteses de transferência do primeiro período de férias por interesse de servidor (a)
	Situação encontrada: Constatou-se ausência de devolução das parcelas relativas a férias, nas hipóteses de transferência do primeiro período por interesse de servidor ou servidora, consoante delineado na sequência:
	Servidor de matrícula 30920501 – recebeu o ⅓ de férias no mês de setembro/2025, em razão do primeiro período de suas férias terem sido inicialmente marcadas para 01/09 a 30/09/2025. Em 24/03/2025, transferiu o primeiro período de férias para 02/03 a 31/03/2026 e, posteriormente, em 17/10/2025, para 01/07 a 30/07/2026, não tendo sido imputada a devolução dos valores recebidos;
	Servidor de matrícula 30920496 – recebeu o ⅓ de férias no mês de abril/2025, em razão do primeiro período de suas férias terem sido inicialmente marcadas para 28/05 a 30/05/2025. Em 06/05/2025, através de processo eletrônico (0003131-60.2025.6.02.8014 instaurado na véspera das férias programadas), transferiu o primeiro período de férias para 10/11 a 09/12/2025 e, posteriormente, em 29/08/2025, para 17/11 a 20/11/2025, não tendo sido imputada a devolução dos valores recebidos;
	Servidor de matrícula 30920187 – recebeu o ⅓ de férias no mês de outubro/2025, em razão do primeiro de suas férias terem sido inicialmente marcadas para 09/10 a 24/10/2025. Em 04/09/2025, transferiu o primeiro período de férias para 21/11 a 28/11/2025. Posteriormente, em 08/10/2025, remarcou para 24/11 a 01/12/2025. E, em 15/12/2025, remarcou para 23/02 a 27/02/2026, não tendo sido imputada a devolução dos valores recebidos.
	Critérios: Art. 76 da Lei nº 8.112/1990; inciso VI do Art. 86 da Resolução TRE-AL nº 15.904/2018.
	Lei nº 11.416/2016:
	Evidências: Relatórios de Remarcações de Férias e Fichas Financeiras, extraídos do SGRH.
	Recomendações: Em virtude das férias já terem sido gozadas após o seu recebimento muito antecipadamente, recomendamos que, em situações futuras, a SFP aprimore o controle interno providenciando contato com o servidor para que ele realize a devolução do terço constitucional recebido no período incorreto;
	À STI, para que sejam criados alertas no SGRH quando o servidor receber mais de uma vez durante o ano a rubrica de férias.
	A12 – Ausência de rubrica de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada nas folhas de pagamento referente ao tratado no § 5º do art. 15 da Lei nº 11.416/2016
	Descrição do achado: Mediante análise das rubricas contidas nas folhas de pagamento de Janeiro a Outubro/2025, observamos a ausência da rubrica de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI) relativas ao valor de 5% sobre o vencimento básico do cargo efetivo do servidor Técnico Judiciário. Tal situação, corrobora com o registro contábil na conta incorreta (311110400 – Gratificações), quando deveria ter sido contabilizada na conta 311110100 – Vencimentos e Salários, uma vez que são valores de vencimentos e vantagens fixas do pessoal civil.
	A partir de Novembro/2025, mediante cadastramento das rubricas relativas à VPNI, a contabilidade pôde registrar tal despesa na conta correta.
	Critérios: Lei nº 11.416/2016, art. 15, § 5º.
	Lei nº 11.416/2016:
	“§ 5º Os Técnicos Judiciários que fizerem jus ao Adicional de Qualificação (AQ) em razão da aplicação do inciso VI do caput deste artigo terão a parcela automaticamente transformada em vantagem pessoal nominalmente identificada, no valor de 5% (cinco por cento) sobre o vencimento básico do cargo efetivo do servidor. (Incluído pela Lei nº 14.687, de 2023)”
	Evidências: Análise da Folha de Pagamento mensal e relatório das contas de Variação Patrimonial Diminutiva (VPD) 311110100 – Vencimentos e Salários e 311110400 – Gratificações; Análise SEI nº 0000379-60.2025.6.02.8000.
	Causa: Ausência de criação da rubrica equivalente na seção de folha de pagamento; Morosidade na tramitação do SEI nº 0000168-58.2024.6.02.8000;
	Consequência: Classificação incorreta; Desconformidade contábil.
	Manifestação do auditado: Despacho 1827446 (SFP): “Em atenção ao Despacho GSGP nº 1821054 e à Informação COAUD nº 5833/1819220, informamos que foram criadas as rubricas abaixo relacionadas para a implementação, em folha de pagamento, do adicional de qualificação no percentual de 5% destinado aos Técnicos Judiciários portadores de diploma de curso superior (Inciso VI c/c § 5º do art. 15 da Lei nº 11.416/2025):
	 
	Ressaltamos que tal medida é objeto do PA nº 0000168-58.2024.6.02.8000 e, após tratativas com o Coordenador de Pessoal, as referidas rubricas serão implementadas na folha de pagamento do corrente mês.”
	Despacho SCON (1860221): “Realizada conforme id.1859099 do SEI 0000379-60.2025.6.02.8000” .
	Análise da Auditoria: Após análise da manifestação apresentada pela unidade auditada, verificamos que as rubricas foram implementadas no mês de novembro/2025.
	Após, através do evento SEI 1859099, verificamos que foi realizado o ajuste através da reclassificação da VPD 311110400 p/311110100. Contribuindo para a retirada do achado. No entanto, observamos que o SEI que trata da mudança de rubrica instaurado em 10/01/2024 (para a correta implementação da VPNI), encontra-se parado desde 27/05/2024 na COPES para análise do Parecer da sua Seção e, assim, poder dar continuidade.
	Recomendações: À COPES, para providenciar a análise do SEI nº 0000168-58.2024.6.02.8000 e dar o devido andamento que está inerte desde o dia 27/05/2024.
	A13 – Publicação da Portaria de instituição da Comissão de Inventário Anual após o prazo estabelecido pela Resolução TRE/AL nº 16.352/2023
	Situação encontrada: Identificamos a publicação da Portaria Presidência 197/2025, instituindo a Comissão de Inventário dos Bens Permanentes, referente ao exercício de 2025, na data de 06/10/2025.
	Critérios: Resolução TRE/AL nº 16.352/2023, art. 38, § 1º; Art. 94 da Lei nº 4.320/1964 (controle dos bens patrimoniais); Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC TSP (especialmente aquelas relacionadas ao ativo imobilizado e à confiabilidade dos registros patrimoniais); Instrução Normativa TCU nº 84/2020 (fidedignidade das informações e adequada prestação de contas); Princípios de controle interno previstos no art. 74 da Constituição Federal (eficiência e controle da gestão patrimonial).
	Resolução TRE/AL nº 16.352/2023:
	Art. 38. A comissão de inventário designada por ato do(a) Presidente(a) realizará, anualmente, levantamento físico dos materiais permanentes do TRE/AL.
	§ 1º A comissão de que trata o caput será composta por, no mínimo, 3 (três) membros(as) que trabalharão exclusivamente na comissão durante a realização do inventário e deverá ser instituída por ato do(a) Presidente(a) do TRE/AL, até o dia 30 de junho do exercício em que serão realizados os respectivos trabalhos.
	(...)
	§ 4º O levantamento físico deverá encerrar-se até o último dia útil do mês de agosto do mesmo exercício.
	(...)
	§ 20. A comissão de inventário deverá apresentar à Diretoria-Geral, relatório conclusivo até o dia 30 de setembro contendo, no mínimo:
	I – relação das unidades inventariadas: números dos processos de arrolamento de bens, data de início e do fim da realização do inventário;
	II – relação contendo a quantidade de materiais, por unidade, emitida na data de início dos trabalhos;
	III – relação das unidades que não assinaram o Termo de Responsabilidade, em descumprimento ao § 10 deste artigo;
	IV – relação das unidades sorteadas para realização do inventário e que não foram inventariadas, acompanhada da devida justificativa;
	V – relação dos bens não localizados: quantitativo e valor total, por unidade;
	VI – relação dos bens localizados na unidade e ausentes do Termo de Responsabilidade: quantitativo e valor total, por unidade;
	VII – relação dos bens cujas plaquetas de identificação patrimonial estejam ausentes ou danificadas: quantitativo e valor total, por unidade;
	VIII – saldos registrados: quantitativo registrado para realização da Conciliação Contábil do Inventário.
	Evidência: Publicação da Portaria Presidência nº 197/2025 em 06/10/2025 (1805418 e 1807097).
	Causa: Deficiência no planejamento e na observância dos prazos administrativos para a instauração dos procedimentos de inventário anual de bens permanentes, evidenciada pela instituição intempestiva da comissão responsável.
	Consequência: Risco de comprometimento da fidedignidade do inventário patrimonial do exercício de 2025, com possibilidade de inconsistências nos registros de bens, prejuízo à adequada prestação de contas anual e à transparência das informações patrimoniais, além de potencial descumprimento de normas de controle interno e externo.
	Recomendações: À Presidência, para que visando a realização dos trabalhos e cumprimento dos prazos relativos aos inventários, providencie a designação de Comissão Permanente de Inventário Anual até o dia 30/06 do exercício, conforme prevê a Resolução TRE/AL nº 16.352/2023, art. 38, § 1º;
	Recomenda-se que a unidade adote medidas para assegurar a instituição tempestiva da Comissão de Inventário de Bens Permanentes, com definição prévia de cronograma anual para realização dos trabalhos, de modo a garantir a conclusão do inventário dentro do exercício de referência;
	Adicionalmente, sugere-se o fortalecimento dos controles internos relacionados à gestão patrimonial, inclusive com a formalização de procedimentos e a designação de responsáveis pelo acompanhamento dos prazos, visando mitigar riscos de inconsistências e assegurar a confiabilidade das informações prestadas nas contas anuais.
	A14 – Posse de servidor sem prévia análise documental
	Situação encontrada: Ao analisarmos os processos instaurados para anexar a documentação de posse, identificamos algumas inconsistências:
	SEI de nº 0009127-81.2025.6.02.8000, identificamos diversas inconsistências na documentação no servidor de matrícula 3092V151;
	SEI de nº 0002081-07.2026.6.02.8000, identificamos em consulta de outros vínculos no Sistema E-pessoal, que a servidora recebe benefício de aposentadoria desde 23/06/2016. Assim, necessário se faz qual a remuneração para fins de observância do teto constitucional.
	Critérios: Art. 37 da CF/1988; Art. 13, § 5º, art. 137 da Lei nº 8.112/1990; Art. 13,§ 2º e 3º da Lei nº 8.429/1992; Art. 5º, caput e § 1º da Resolução nº 156/2012 do CNJ; Art. 129, § 1º, da Resolução TRE-AL nº 15.904/2018; Art. 2º do Ato do 1º Secretário nº 6, de 2018 (Senado).
	Constituição Federal/88:
	Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  
	[...]
	Lei 8.112/90:
	Art. 13.  A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei.
	[...]
	§ 5o  No ato da posse, o servidor apresentará declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública.
	 
	Portanto, de acordo com §5º do art. 13 da Lei 8.112/90 a declaração de bens e valores deve ser entregue no ato da posse, ou seja, sim, deve entregar novamente a declaração na nova posse, até porque os bens podem ter sofrido alteração. 
	 
	Art. 117. Ao servidor é proibido: 
	[...]
	X – participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;
	 
	Art. 118. Ressalvados os casos previstos na Constituição, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos.
	[...]
	 
	Art. 137. A demissão ou a destituição de cargo em comissão, por infringência do art. 117, incisos IX e XI, incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo público federal, pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
	Parágrafo único. Não poderá retornar ao serviço público federal o servidor que for demitido ou destituído do cargo em comissão por infringência do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI.
	Lei 8.429/92:
	Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de declaração de imposto de renda e proventos de qualquer natureza, que tenha sido apresentada à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente.         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
	§ 1º (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
	§ 2º A declaração de bens a que se refere o caput deste artigo será atualizada anualmente e na data em que o agente público deixar o exercício do mandato, do cargo, do emprego ou da função.         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
	§ 3º Será apenado com a pena de demissão, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente público que se recusar a prestar a declaração dos bens a que se refere o caput deste artigo dentro do prazo determinado ou que prestar declaração falsa.  (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
	Lei 8.730/93:
	Art. 1º É obrigatória a apresentação de declaração de bens, com indicação das fontes de renda, no momento da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exercício de cargo, emprego ou função, bem como no final de cada exercício financeiro, no término da gestão ou mandato e nas hipóteses de exoneração, renúncia ou afastamento definitivo, por parte das autoridades e servidores públicos adiante indicados:
	[…]
	VII – todos quantos exerçam cargos eletivos e cargos, empregos ou funções de confiança, na administração direta, indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes da União.
	§ 1º A declaração de bens e rendas será transcrita em livro próprio de cada órgão e assinada pelo declarante.
	§ 2º […]
	Instrução Normativa TCU n. 67/2011:
	Art. 2º As referidas autoridades, servidores e empregados entregarão anualmente, à unidade de pessoal do órgão ou entidade a que se vinculem, Declaração de Bens e Rendas detalhadamente descritos na forma exigida no art. 13, caput e § 1º, da Lei 8429/1992, e 2º, caput e §§ 1º a 6º, da Lei 8.730/1993 e das respectivas retificações apresentadas à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).
	§ 1º A entrega da declaração se dará, também, por ocasião da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exercício, no momento em que deixarem de ser ocupados os cargos, empregos ou funções, ou ainda quando solicitada, a critério da unidade de pessoal do órgão de controle interno respectivo ou do Tribunal de Contas da União.
	§ 2º A declaração a que alude o caput deste artigo deverá ser preenchida em formulário em papel, reproduzido a partir do modelo que constitui o anexo I desta instrução, devidamente assinada e entregue na unidade de pessoal do órgão a que se vincule o servidor. 
	Art. 3º Em alternativa ao formulário a que se refere o artigo anterior, as autoridades, os empregados e os servidores mencionados no art. 1º desta Instrução Normativa poderão apresentar, à unidade de pessoal do órgão ou entidade a que se vinculem, autorização de acesso exclusivamente aos dados de Bens e Rendas exigidos nos arts. 13, caput e § 1º, da Lei 8.429/1992, e 2º, caput e §§ 1º a 6º, da Lei 8.730/1993, das suas Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física e das respectivas retificações apresentadas à RFB, nos termos do anexo II a esta Instrução Normativa.
	Parágrafo único. A autorização perderá efeito sobre os exercícios subsequentes àqueles em que a autoridade, o empregado ou o servidor deixar de ocupar o cargo, emprego ou função.
	Art. 4º Os dirigentes das unidades de pessoal não poderão formalizar atos de posse ou de entrada em exercício nos cargos relacionados no art. 1º da Lei 8.730, de 1993, sem que haja a prévia apresentação da Declaração de Bens e Rendas, nos termos do art. 2º ou da autorização de acesso às informações de Bens e Rendas a que alude o art. 3º deste normativo.
	Código Eleitoral – Lei 4.737/65:
	Art. 366. Os funcionários de qualquer órgão da Justiça Eleitoral não poderão pertencer a diretório de partido político ou exercer qualquer atividade partidária, sob pena de demissão.
	Resolução CNJ Nº 156 de 08/08/2012:
	Art. 5º O nomeado ou designado, antes da posse, declarará por escrito, sob as penas da lei, não incidir em qualquer das hipóteses de vedação previstas em lei ou nesta Resolução.
	§ 1º Os Tribunais verificarão a veracidade da declaração, mediante a exigência e análise, no mínimo, das seguintes certidões ou declarações negativas:
	I – das Justiças:
	a) Federal;
	b) Eleitoral;
	c) Estadual ou Distrital;
	d) (Revogado pela Resolução nº 173, de 08 de abril de 2013);
	e) Militar;
	II – dos Tribunais de Contas da União, do Estado e, quando for o caso, do Município;
	III – do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça;
	IV – do conselho ou órgão profissional competente, constando a informação de que não foi excluído do exercício da profissão;
	V – dos entes públicos ou órgãos jurisdicionais, em que tenha trabalhado nos últimos dez anos, constando a informação de que não foi demitido, a qualquer título, não teve cassada aposentadoria ou disponibilidade e não foi destituído de cargo em comissão. (Redação dada pela Resolução nº 186, de 18.02.2014)
	§ 2º As certidões ou declarações negativas de que tratam os incisos I e II do § 1º deste artigo devem ser emitidas pelos órgãos com jurisdição sobre o domicílio do nomeado ou designado.
	Art. 6º No prazo máximo de noventa dias, os Tribunais realizarão recadastramento, exigindo dos atuais ocupantes dos cargos em comissão ou função de confiança os documentos indicados no art. 5º.
	Parágrafo único. Os Presidentes dos Tribunais, no prazo máximo de cento e oitenta dias, promoverão a exoneração dos atuais ocupantes de cargos em comissão e a dispensa dos ocupantes de funções de confiança que se encontrem nas situações previstas nos arts. 1º e 2º ou que deixem de cumprir com as disposições previstas no art. 5º, comunicando tudo ao Conselho Nacional de Justiça.
	Resolução 15.904/2018:
	Art. 129 As nomeações para os cargos em comissão, escalonados nos níveis CJ-1 a CJ-4, far-se-ão por ato do Presidente do Tribunal, devendo recair em profissional que possua formação de nível superior e experiência compatível com a respectiva área de atuação.
	ATO DO 1º SECRETÁRIO Nº 6, DE 2018 (Senado):
	Art. 2º Após abertura do processo de admissão, o indicado deverá providenciar, por meio de sistema eletrônico disponibilizado pelo Senado Federal:
	I – Preenchimento de dados pessoais e documentos em formulário eletrônico próprio;
	II – A inserção de cópia digital dos seguintes documentos:
	a) Carteira de identidade, com indicação de número do registro geral e da data de expedição;
	b) Documento de quitação das obrigações militares, quando homem e menor de 46 anos;
	c) Certidão de nascimento, quando solteiro;
	d) Certidão de Casamento com averbações, se houver;
	e) Certidão de óbito, quando viúvo;
	f) Carteira de habilitação válida para os cargos de motorista;
	g) Escritura pública de união estável, quando for o caso;
	h) Comprovante de qualificação cadastral correta junto ao Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas – eSocial;
	i) Comprovante de conta bancária.
	III – certidões negativas expedidas:
	a) pela Justiça Eleitoral, Certidão de quitação eleitoral;
	b) pela Justiça Eleitoral, relativamente à condenação pelo menos em segunda instância por:
	1. corrupção eleitoral;
	2. captação ilícita de sufrágio;
	3. doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha;
	4. conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou do diploma;
	5. crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;
	6. doações eleitorais tidas por ilegais, na qualidade de pessoa física e/ou dirigente de pessoa jurídica.
	c) pela Justiça Militar, relativamente à declaração de indignidade ou incompatibilidade com o oficialato;
	d) pelo Tribunal de Contas da União, de rejeição das contas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, em face do exercício de cargos ou funções públicas;
	e) pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, relativamente a condenações cíveis por ato de improbidade administrativa;
	f) pela Justiça Federal relativamente a atos de improbidade administrativa e à condenação, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de oito anos após o cumprimento da pena pela prática dos crimes dolosos.
	§ 1º As certidões de que trata o inciso III do caput deste artigo devem ser emitidas pelos órgãos com jurisdição sobre o último domicílio em que o indicado tenha residido.
	§ 2º Na hipótese de qualquer certidão positiva, deverá ser apresentada Certidão Detalhada ou de objeto e pé emitida pelo órgão responsável com detalhamento da ocorrência, inclusive instância decisória, data da decisão e se ela está vigente ou suspensa, de maneira a viabilizar a verificação da incidência dos óbices à nomeação constantes do § 1º do art. 4º da Resolução nº 63, de 1997.
	IV – Declarações:
	a) de que não se enquadra em nenhuma das proibições de que trata o art. 4º da Resolução do Senado Federal nº 63, de 1997, com a redação dada pela Resolução do Senado Federal nº 35 de 2013, e art. 137 da Lei 8.112/90, considerando os domicílios nos últimos oito anos;
	b) de que não exerce outro cargo, emprego ou função pública; ou, caso afirmativo, que estará desligado no ato da posse no Senado Federal;
	c) de que não está de licença sem vencimentos ou com contrato de trabalho suspenso em órgão ou entidade da administração pública.
	d) de que não participa de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada ou não exerce comércio ou não é proprietário de firma individual; ou, caso afirmativo, comprovação da alteração dessa situação no ato da posse no Senado Federal;
	e) de rendimentos, relativa à acumulação de cargo ou à aposentadoria pública ou privada visando ao atendimento do que dispõe o art. 37, XI, da Constituição Federal, devendo apresentar declaração do órgão de origem informando qual a remuneração para fins de teto constitucional;
	f) de que autoriza o acesso aos dados de bens e rendas da Declaração de IRPF, nos termos da IN TCU nº 67/2011; ou caso não autorize, o indicado deverá inserir, ainda, a última Declaração de Ajuste Anual de Bens e Rendas e recibo emitido pela Receita Federal;
	g) de que não possui vínculo de parentesco até o terceiro grau civil com senador ou servidor do Senado Federal ocupante de cargo em comissão ou função comissionada e, caso possua, informar o nome e parentesco.
	Causas: Ausência de atendimento por parte da Presidência em realizar a posse somente após a apresentação da documentação e análise de sua conformidade;
	Consequências: Risco de investidura irregular em cargo público, manutenção de vínculos ou situações funcionais em desacordo com a legislação, ocorrência de pagamentos indevidos ou acima do teto constitucional, além de comprometimento da legalidade dos atos de pessoal e da fidedignidade das informações prestadas aos órgãos de controle.
	Manifestação do auditado: Despacho 1931927 (SRS): “Em atenção ao Despacho GSGP 1930440, informamos foram cumpridas as diligências solicitadas no Despacho COAUD 1930324, mediante a adoção das seguintes providências:
	Análise da Auditoria: Após análise da manifestação apresentada pela unidade auditada, concluiu-se pela manutenção do achado.
	Recomendações: Conforme já recomendado em auditorias anteriores, bem como com base em entendimento da Assessoria Consultiva da Presidência (Parecer 582 ACON 1914613) e da Seção de Inativos, Pensionistas e Normas de Pessoal (Parecer 696 da SIPNP 1924178), recomendamos à Presidência que não seja realizada a posse de servidor sem prévia apresentação da documentação obrigatória e análise de sua conformidade;
	Aos servidores com pendências, proceder à regularização imediata das inconsistências identificadas nos processos mencionados, inclusive com complementação documental e verificação da observância do teto constitucional.
	Entende-se por deficiência significativa de controle interno as deficiências que podem vir a causar distorções relevantes nas demonstrações contábeis, decorrentes de falhas detectadas nos processos de trabalho dos gestores.
	São deficiências que podem fornecer aos usuários uma base para obtenção de informações adicionais da administração e dos responsáveis pela governança.
	4.1 – Saldo elevado e crescente na conta 123110805 – Bens Móveis Inservíveis
	Situação encontrada: Analisando a conta 123110805 – Bens Móveis Inservíveis, identificamos um saldo consideravelmente elevado. Observamos também um aumento de R$ 1.580.954,32 de 2024 para 2025, indicando acúmulo de bens sem destinação adequada.
	Analisando os autos do SEI Nº 0004892-71.2025.6.02.8000 que trata do descarte de kits biométricos, identificamos que o TSE, através do Parecer 218/2025 ASJUR (1755848) opinou pela viabilidade jurídica do desfazimento dos kits biométricos dos modelos 2009 e 2021, bem como dos equipamentos danificados do modelo 2015, desde que observadas as disposições constantes no Decreto nº 9.373/2018 e demais normativos aplicáveis.
	Num outro processo (0004887-59.2019.6.02.8000), em 24/07/2025 o chefe da Coordenadoria de Sistemas Eleitorais confirmou que os itens questionados são inservíveis para este Regional e retornou os autos para a SEPAT.
	Através do SEI nº 0000200-29.2025.6.02.8000 instaurado para tratar dos bens inservíveis no ano de 2025, constatamos a relação de bens inservíveis
	Evidências: Relatório “Patrimônio – RMB – Bens Inservíveis – Saldos.xlsx” extraído do Tesouro Gerencial.
	Causas: Fragilidade no processo de desfazimento de bens inservíveis; Ausência ou ineficiência de planejamento anual e destinação de bens patrimoniais; Morosidade na conclusão dos procedimentos de desfazimento de bens inservíveis; Deficiências de controles internos quanto ao monitoramento tempestivo dos bens classificados como inservíveis.
	Consequências: Risco de Superavaliação do ativo e comprometimento da fidedignidade das demonstrações contábeis; Risco de deterioração, extravio ou uso indevido de bens não controlados adequadamente; Perda de oportunidade de recuperação de valor econômico (alienação) ou de atendimento ao interesse público (doação);
	Recomendações: À SAD, para:
	Instituir plano anual de desfazimento de bens inservíveis, com metas, cronograma e responsáveis definidos, priorizando a redução do saldo acumulado;
	4.2 – Suprimento de fundos com prestação de contas fora do prazo
	Situação encontrada: Identificamos procedimento administrativo SEI 0001257-82.2025.6.02.8000 em que o prazo de prestação de contas do suprimento de fundos não foi cumprido.
	Critérios: Art. 7º da Resolução TRE-AL nº 16.004/2019; Macrofunção SIAFI 021121 – Suprimento de Fundos, itens 6.4.1, 6.4.2, 8.2 e 11.1; § 2º do Art. 45 do Decreto nº 93.872/1986;
	Recomendações: O presente achado foi pontuado em auditoria anterior. Recomendamos à SAD, para que aprimore os controles quanto aos processos administrativos relativos à matéria, no intuito de que sejam respeitados os prazos de prestação de contas de suprimento de fundos.
	Ainda, no intuito de evitar possíveis inconsistências na gestão do suprimento de fundos, recomendamos para aprimoramento dos controles:
	a) Nunca aplicar recursos antes da disponibilização dos limites, a chamada antecipação de compra, por conta de suprimento de fundos que ainda não for formalizado. Em tal hipótese, as contas poderão ser desaprovadas e o servidor poderá ser submetido a tomada de conta especial;
	b) No caso de necessidade de saque de dinheiro em espécie, tal valor deve ser igual ao que será utilizado logo em seguida ou em até três dias, para pagamento em dinheiro. Não se pode sacar valores após efetuadas as compras, mas, ao contrário, sempre antes, com devolução de eventual excesso em até três dias úteis após saque;
	c) Identificar com nome completo e matrícula o servidor que ateste as contratações efetivadas por esta modalidade de aplicação;
	d) Sempre separar as notas fiscais de materiais das notas fiscais de serviços, quando da prestação de contas.
	4.3 – Planilhas de controle reembolso plano de saúde pendente de atualização
	Situação encontrada: Analisando as planilhas mensais elaboradas pela AAMO, referente ao reembolso UNIMED, identificamos algumas inconsistências quanto ao seu preenchimento, comprometendo a confiabilidade das informações utilizadas para fins de controle, conferência e pagamento.
	Critérios: Princípios da legalidade, eficiência e controle (art. 37 da Constituição Federal); Normas de controle interno e confiabilidade da informação contábil e administrativa; Boas práticas de governança e gestão de riscos aplicáveis à administração pública; Normativos internos que disciplinam o processamento, conferência e pagamento de reembolsos assistenciais.
	Causas: Ausência de padronização formal das planilhas e dos critérios de preenchimento;
	Fragilidade nos controles internos, com inexistência ou insuficiência de revisão/validação independente;
	Deficiência de capacitação ou orientação dos responsáveis pelo preenchimento;
	Processos excessivamente manuais, sujeitos a erro humano;
	Inexistência de sistemas informatizados integrados para controle dos reembolsos.
	Consequências: Risco de pagamentos indevidos ou em duplicidade, com potencial dano ao erário;
	Risco de glosas indevidas ou prejuízo a beneficiários, em razão de registros incorretos;
	Comprometimento da confiabilidade das informações gerenciais e contábeis;
	Aumento do retrabalho administrativo, com impacto na eficiência operacional;
	Exposição a apontamentos de órgãos de controle, afetando a regularidade das contas.
	Recomendações: À SGP/AMMO:
	Faz-se necessária a atualização mensal da situação de cada dependente, bem como as demais colunas (valor mensal, …, reembolso, etc.);
	Padronizar formalmente as planilhas de reembolso, com definição clara de campos obrigatórios, regras de preenchimento e validações mínimas;
	O presente monitoramento destaca aspectos verificados na Auditoria Financeira Integrada com Conformidade realizada nas contas relativas ao exercício de 2024, constante no SEI nº 0007005-32.2024.6.02.8000. Quanto aos achados encontrados, verificamos:
	AUDITORIA FINANCEIRA INTEGRADA COM CONFORMIDADE 2024
	(SEI nº 0007005-32.2024.6.02.8000)
	ACHADOS
	RECOMENDAÇÕES
	SITUAÇÃO
	A1 – R$ 52.629,97 juros e correção devido à morosidade na tramitação dos autos
	À SGP, para:
	1 – Verificar as unidades da SGP onde houve/há maior necessidade de tempo para se receber e/ou despachar o processo eletronicamente;
	2 – Elaborar o mapeamento dos processos de trabalho da unidade, caso inexistentes. Caso existam, promover a revisão dos tempos estimados para execução das atividades do processo.
	3 – Procurar saber o que está causando tal dificuldade;
	4 – Baseada nas dificuldades encontradas, providenciar soluções, no intuito de se evitar reflexos significativos no orçamento.
	IMPLEMENTADA
	A2 – R$ 38.943,60 referentes débitos de servidores e ex-servidores sem inscrição em dívida ativa
	À Secretaria de Gestão de Pessoas – SGP para agilizar as providências determinadas pela Presidência do Tribunal, observando-se o devido processo legal, com a brevidade que a situação requer.
	EM IMPLEMENTAÇÃO
	A3 – R$ 23.251,76 referentes a terço constitucional de férias devidas aos servidores sem marcação de férias exercício 2024
	Nos autos do SEI n.º 0002640-03.2022.6.02.8000, a situação já tinha sido tratada como achado na Auditoria em Gestão de Férias, realizada em 2022. Em recente monitoramento de cumprimento das recomendações, realizado em janeiro/2025, identificamos que já instituída a ferramenta de disparo automático, o que pode ter contribuído para a redução considerável de ausência de marcação de férias. Em contrapartida, não localizamos nos autos o cumprimento da sugestão de agendamento automático das férias em decorrência da ausência de marcação do próprio servidor, a ser efetivada pela própria administração, recomendação que esgotaria/elidiria a situação. Diligenciada, no despacho (1678527), a SRS informou que a unidade sugeriu em 31/01/2024, por meio do despacho (1437743), a atualização da norma, ainda em andamento. Vimos que a SIPNP elaborou minuta alterando a resolução (1698116), em 24/09/2024. Autos aguardando a análise de minuta pela COPES desde outubro/2024. Assim, recomendamos à COPES que promova a tramitação dos autos com a brevidade que a situação requer, uma vez que parado a mais de 120 dias.
	EM IMPLEMENTAÇÃO
	A4 – R$ 5.599.788,95 referentes a despesas antecipadas de prazo superior a 12 (doze) meses lançadas em conta do Ativo Circulante
	À SAD/COFIN/SCON, para que realize o levantamento anual dos dados necessários à devida contabilização, contribuindo com a correta informação das demonstrações contábeis.
	IMPLEMENTADA
	A5 – 50.192,89 ausência de baixa de estoques classificados como inservíveis
	À SAD, para providenciar o cumprimento da Decisão 1669, providenciando o processo de desfazimento dos bens inservíveis relacionados na tabela elaborada e juntada aos autos do SEI nº 0008225-02.2023.6.02.8000, possibilitando o lançamento contábil de baixa no SIAFI.
	NÃO IMPLEMENTADA
	A6 – Impacto orçamentário de R$ 333.093,79 devido à morosidade na instrução do processo administrativo referente à concessão do abono permanência
	Convém destacar trecho final da Decisão nº 709 (1449652) da Presidência em um dos procedimentos, que solicita atenção da SGP para atuação tempestiva das unidades nos procedimentos de concessão de aposentadoria ou abono de permanência: “Por fim, determino a remessa destes autos à Secretaria de Gestão de Pessoas para, por sua unidade competente, cientificar o requerente, bem como adotar as providências necessárias ao caso em exame e, em especial, dar maior atenção aos procedimentos de concessão de aposentadoria ou abono de permanência, uma vez que a eventual atuação intempestiva acarreta reflexos financeiros significativos, conforme apontamento da COAUD.”
	Diante da situação encontrada, encaminhamos à SGP, para:
	1 – Verificar as unidades da SGP onde houve/há maior necessidade de tempo para se receber e/ou despachar o processo eletronicamente;
	2 – Procurar saber o que está causando tal dificuldade;
	3 – Baseada nas dificuldades encontradas, providenciar soluções, no intuito de se evitar reflexos significativos no orçamento.
	IMPLEMENTADA
	A7 – Pagamento mensal, aos juízes auxiliares da Presidência e da Corregedoria sem conhecimento e autorização prévia do CNJ
	À SGP, para instruir sobre situações dessa natureza; À Alta Administração, para cumprimento do Provimento CNJ n.º 165 de 16/04/2024, a fim de dar a devida publicidade e atender aos termos do normativo, bem como de avaliar o benefício de se regulamentar internamente os reflexos da Resolução do TSE.
	IMPLEMENTADA
	A8 – Férias pagas após o prazo legal
	À SGP, para que, no prazo de 90 dias, aprimore as rotinas e procedimentos adotados na instrução dos processos de férias dos servidores e servidoras do Tribunal, de forma a assegurar a observância dos prazos legais para pagamento do terço constitucional, alertando a Administração sobre os impactos, inclusive financeiros, decorrentes da autorização de marcação e/ou transferência de férias, quando solicitadas em descumprimento aos prazos de antecedência previstos na legislação.
	EM IMPLEMENTAÇÃO
	A9 – Ausência de reincorporação de bens localizados
	Identificamos a reincorporação dos bens localizados na contabilidade no dia 18/03/2025, regularizando a situação do achado. Contudo, recomendamos à SAD verificar quais bens que não foram localizados e atualizar a situação do débito do servidor com este Regional para, se for o caso, inscrever em dívida ativa.
	NÃO IMPLEMENTADA
	A10 – Ausência de prestação de garantia contratual
	Recomendar à SAD que, no prazo de 15 (quinze) dias, solicite às empresas, a imediata apresentação da garantia contratual e, na hipótese de não apresentação, que promova a retenção do valor, com a respectiva abertura de procedimento para apuração de responsabilidade contratual.
	NÃO IMPLEMENTADA
	Assuntos que exigiram atenção significativa na auditoria não são achados, mas podem fornecer aos usuários uma base para obtenção de informações adicionais da administração e responsáveis pela governança sobre determinados assuntos relacionados à entidade, às demonstrações contábeis auditadas ou à auditoria realizada (ISA/NBC TA 701, itens 3 e 9). Tais assuntos podem constituir importantes indicativos ou subsídios para ações de controle ou para realização de auditorias operacionais.
	6.1 – Morosidade na condução do processo de prestação de serviços continuados
	Situação encontrada: Identificamos que foram computadas horas extras no intuito de viabilizar a análise do contrato de prestação de serviços continuados de apoio administrativo, em razão da necessidade de urgência na tramitação. Contudo, apesar da alegada urgência e das horas extraordinárias realizadas, o prazo do contrato vigente expirou.
	Verificou-se também que:
	o processo SEI 0008218-10.2023.6.02.8000 foi instaurado em 02/10/2023 com o propósito de planejar e realizar uma nova contratação de serviços de apoio administrativo para o Tribunal, relacionando os contratos que se venceriam em 28/03/2024;
	o processo SEI nº 0000765-27.2024.6.02.8000 foi aberto para tratar da prorrogação excepcional do contrato nº 07/2019 com a Ativa que se encerrou em 28/03/2024. Decisão 620 (1446816) a Presidência autorizou a prorrogação do contrato com a ATIVA, passando a vigência a ser dia 28/03/2025.
	Critérios: Princípios de eficiência, planejamento e continuidade do serviço público (art. 37 da CF); Diretrizes da Lei nº 14.133/2021, quanto ao planejamento das contratações e gestão de riscos; Boas práticas de governança pública (planejamento prévio, atuação preventiva e mitigação de riscos contratuais);
	Constituição Federal da República Federativa do Brasil de 1988:
	Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (grifo nosso)
	Lei nº 14.133/2021:
	Art. 169. As contratações públicas deverão submeter-se a práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo, inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da informação, e, além de estar subordinadas ao controle social, sujeitar-se-ão às seguintes linhas de defesa:
	I – primeira linha de defesa, integrada por servidores e empregados públicos, agentes de licitação e autoridades que atuam na estrutura de governança do órgão ou entidade;
	II – segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento jurídico e de controle interno do próprio órgão ou entidade;
	III – terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de controle interno da Administração e pelo tribunal de contas.
	Evidência: Despachos SGC 1897510 e 1900326.
	Causas: Fragilidade na gestão de riscos contratuais, especialmente quanto ao risco de expiração de contratos críticos; Possíveis gargalos processuais e/ou insuficiência de capacidade operacional, impactando a tramitação tempestiva.
	Consequências: Risco de descontinuidade de serviços essenciais, mitigado apenas por medida excepcional; Adoção recorrente de prorrogações excepcionais, em desacordo com o caráter excepcional previsto na legislação; Ineficiência na alocação de recursos públicos, com pagamento de horas extras sem efetividade na entrega do resultado esperado; Redução da competitividade e da economicidade, pela postergação de novo certame; Risco de responsabilização da gestão, em razão de falhas no planejamento e na condução contratual.
	Manifestação do auditado: Despacho SGC 1897510: “Presto as informações solicitadas:
	 
	Contrato 06/2019 ( 0525624)   vigente até 28/03/2025
	Contrato 07/2019 (0525647) vigente até 28/03/2025
	Contrato 08/2019 ( 0525654 ) vigente até 28/03/2025
	 
	Contrato 05/2025 Emergencial (1711748) vigente de 11/04/2025 até 11/07/2025, conforme 1º Termo Aditivo 1727392
	 
	Contrato 10/2025 1743371 vigente a partir de 16/06/2025
	Despacho COLIC 1900326: “Em atenção ao Despacho 1897452 e visando esclarecer o questionamento da COAUD feita no Despacho 1894844, informo que a presente regional ficou sem prestação de serviço de apoio administrativo por  11 dias (9 dias úteis) - referente ao período entre 28/03/25 a 11/04/2025, essa última data sendo o momento em que se iniciou a vigência do contrato emergencial (como consta nos dados exposto no evento 1897510).”
	Análise da Auditoria: Observamos que os contratos 06/2019, 07/2019 e 08/2019 se venceram em 28/03/2025 e o contrato emergencial que abrangeu tais categorias foi vigente de 11/04 a 11/07/2025. Assim, podemos concluir que horas extras trabalhadas em fevereiro/2026 não foram suficientes para a contratação em tempo hábil.
	Tendo em vista que se tratou de prestação de serviços PREVISÍVEIS, não configuraria contrato emergencial.
	Recomendações: À SAD, para:
	Aprimorar o planejamento das contratações de serviços continuados, assegurando o início dos processos com antecedência suficiente (preferencialmente superior a 12 meses), com cronograma detalhado e marcos de controle;
	Implantar formalmente a gestão de riscos nas contratações, com identificação de contratos críticos, avaliação do risco de expiração e definição de planos de resposta;
	Instituir sistema de monitoramento de prazos contratuais, com alertas automáticos e escalonamento para níveis gerenciais em caso de risco de atraso;
	Reduzir a adoção de medidas excepcionais como prática recorrente, restringindo horas extras e prorrogações a situações devidamente justificadas e imprevisíveis;
	Mapear e revisar fluxos processuais, identificando gargalos e promovendo melhorias (padronização, digitalização, definição de prazos intermediários e responsabilidades);
	Estabelecer indicadores de desempenho, tais como: percentual de contratações concluídas no prazo, número de prorrogações excepcionais e custo com horas extras associadas a falhas de planejamento;
	Fortalecer a governança das contratações, com acompanhamento periódico pela alta administração dos contratos críticos e dos processos de renovação.
	Nos termos do art. 74, IV, da Constituição Federal, realizamos a auditoria financeira integrada com conformidade nas contas relativas ao exercício de 2025 dos responsáveis pelo TRE/AL.
	As contas auditadas compreendem os balanços patrimonial e orçamentário em 31 de dezembro de 2025, as demonstrações das variações patrimoniais para o exercício findo naquela data, com as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis e as respectivas operações, transações ou os atos de gestão relevantes dos responsáveis, subjacentes às demonstrações contábeis.
	O objetivo da auditoria é obter segurança razoável para expressar conclusões sobre se as demonstrações contábeis referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial, financeira e orçamentária do TRE/AL em 31 de dezembro de 2025.
	No entanto, cabe-nos registrar, para fins de transparência e adequada compreensão das limitações do trabalho, que a auditoria de contas encontra-se sendo conduzida por um único servidor, o qual, diante da complexidade, abrangência e volume das atividades inerentes ao processo, não dispõe de condições operacionais e humanas suficientes para assegurar o nível mínimo de confiabilidade e profundidade exigido pelos normativos aplicáveis.
	Tal circunstância configura relevante limitação de escopo, com potencial impacto na extensão dos testes, na cobertura dos procedimentos de auditoria e, consequentemente, no grau de asseguração a ser fornecido, devendo ser considerada na interpretação dos resultados apresentados e nas conclusões do presente trabalho.
	Segurança razoável e suporte às conclusões
	Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia absoluta de que a auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre irá detectar uma distorção ou um desvio de conformidade relevante quando existir. As distorções nas demonstrações contábeis e os desvios de conformidade podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considerados relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões tomadas com base nas contas auditadas.
	Conforme exigido pelo item 26 da ISA/NBC TA 330/ISSAI 2330 – Resposta do auditor aos Riscos Avaliados, e com os itens 179 e 181 da ISSAI 4000 – Norma para auditoria de conformidade, obteve-se evidência de auditoria apropriada e suficiente para formar as conclusões da auditoria, muito embora as demonstrações contábeis da entidade terem sido parcialmente auditadas para o exercício findo em 31 de dezembro 2025.
	Foram realizadas as avaliações específicas requeridas pelos itens 12 a 15 da ISA/NBC TA 700/ISSAI 2700 – Formação de opinião (evento SEI 1913655) e emissão do relatório sobre as demonstrações contábeis, para extrair as conclusões expressas a seguir, que fundamentam as opiniões emitidas no certificado de auditoria.
	Conclusão sobre as demonstrações contábeis
	Concluiu-se que, dentro do escopo do nosso trabalho, não foram identificadas distorções capazes de afetar o entendimento pelos usuários das demonstrações contábeis, financeiras e orçamentárias do TRE/AL, referentes ao exercício de 2025, de forma significativa, seja do ponto de vista individual ou em conjunto, razão pela qual esta equipe de auditoria constatou que as referidas demonstrações estão de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas ao setor público.
	Conclusão sobre a conformidade das operações, transações ou atos de gestão subjacentes
	Com relação às atividades, operações ou transações e atos de gestão relevantes dos responsáveis subjacentes às demonstrações acima referidas, verificou-se que, da mesma forma, não foram identificadas não conformidades e/ou irregularidades relevantes, dentro do escopo do nosso trabalho, em detrimento das leis e regulamentos aplicáveis e com os princípios de administração pública que regem a gestão financeira responsável e a conduta de agentes públicos, capazes de afetar a compreensão das demonstrações pelo usuário, em que pese serem listados diversos pontos para aprimoramento dos controles internos.
	Impacto dos achados nas contas da unidade jurisdicionada
	Conforme exigido pelas normas e padrões de auditoria do TCU (NAT, 162; PAC, 51), ressalta-se que, como registrado na seção intitulada "Conclusão sobre as demonstrações contábeis", os achados correspondentes às distorções de valor e de classificação, apresentação ou divulgação não são relevantes, individualmente ou em conjunto, não impactando, desse modo, as contas da unidade jurisdicionada no aspecto da exatidão dos demonstrativos contábeis; e os achados referidos na seção "Conclusão sobre a conformidade das transações subjacentes" não impactam, igualmente, as referidas contas nos aspectos da legalidade, legitimidade e economicidade.
	Esses aspectos são considerados para fins do julgamento das contas como regulares (art. 16, inc. I, da Lei 8.443/1992) e, embora as opiniões emitidas no certificado de auditoria não vinculem o julgamento pelo TCU, os impactos dos achados sobre aqueles aspectos foram considerados na formulação das opiniões expressas no certificado de auditoria, com base na materialidade quantitativa e qualitativa determinada para o trabalho (Apêndice A, item 1).
	Benefícios estimados ou esperados e volume de recursos fiscalizados
	Entre os benefícios qualitativos esperados com a implementação das deliberações propostas citam-se o aumento da transparência da gestão, a melhoria da qualidade das informações e o aprimoramento dos controles internos sobre a conformidade dos atos de gestão financeira e orçamentária e dos respectivos registros contábeis, bem como sobre o processo de elaboração das demonstrações contábeis, alinhando-os aos padrões internacionais em implementação pela STN, para convergir as práticas contábeis adotadas no Brasil às Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.
	8. PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO
	Ante o exposto, submetem-se os autos à consideração da Presidência do TRE/AL para conhecimento do inteiro teor deste Relatório e providências decorrentes, bem como para autorizar a publicação no site do TRE/AL nos termos da Instrução Normativa TCU nº 84/2020 (0701958). Assim, vimos propor que:
	Maceió, 30 de abril de 2026.
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	Coordenador de Auditoria Interna
	Tabela 1 – Níveis de Materialidade (R$)
	VR – Valor de referência
	Dotação Atualizada + Provisão Recebida
	158.759.885,97
	MG – Materialidade global
	2% do VR
	3.175.197,72
	ME – Materialidade para execução (escopo da auditoria)
	50% da MG
	1.587.598,86
	ME – Materialidade para execução (distorção tolerável)
	75% da MG
	2.381.398,29
	LAD – Limite para acumulação de distorções
	5% da MG
	158.759,89
	Fonte: Elaboração pela equipe de auditoria, com base no saldo da Dotação Atualizada do TRE/AL no Siafi em 25/08/2025.
	1.3. Revisão dos níveis de materialidade
	Antes de avaliar o efeito das distorções não corrigidas, a equipe de auditoria reavaliou os níveis de materialidade estabelecidos no planejamento para confirmar se continuavam apropriados. A tabela a seguir apresenta os níveis de materialidade revisados com seus respectivos valores, tendo como valor de referência o somatório das Despesas Atualizadas e Provisões Recebidas em 31/12/2025:
	Tabela 2 – Níveis de Materialidade Revisados (R$)
	VR – Valor de referência
	Despesas Atualizadas + Provisões Recebidas
	172.366.817,53
	MG – Materialidade global
	2% do VR
	3.447.336,35
	ME – Materialidade para execução (escopo da auditoria)
	50% da MG
	1.607.537,37
	ME – Materialidade para execução (distorção tolerável)
	75% da MG
	2.585.502,26
	LAD – Limite para acumulação de distorções
	5% da MG
	172.366,82
	Fonte: Elaborado pela equipe de auditoria, com base no saldo das Despesas Atualizadas e Provisões Recebidas pelo TRE/AL no Siafi em 31/12/2025.
	A ME e o LAD permaneceram apropriados, uma vez que a utilização do valor menor estabelecido na fase de planejamento resultou em maior cobertura das demonstrações contábeis e na aplicação de testes de auditoria mais extensivos, aumentando a segurança obtida na auditoria e, por consequência, nas suas conclusões e opiniões.
	A MG revisada, superior em cerca de 8,57% à estabelecida no planejamento, foi considerada para determinar se as distorções não corrigidas eram relevantes, individualmente ou em conjunto, e extrair as conclusões em que se fundamentam as opiniões expressas no certificado de auditoria.
	I – relevância financeira, quando:
	II – relevância qualitativa, quando:
	Adotamos uma abordagem apenas para o ciclo de pessoal com ênfase em testes de detalhes e respectivas contas significativas.
	Essa decisão decorreu do fato da estrutura precária de nossa unidade com apenas 3 servidores para desenvolver e executar toda a auditoria de contas.
	Em consequência dessa decisão:
	avaliamos o nível planejado de risco de procedimentos de revisão analítica em grau elevado;
	avaliamos o nível planejado de risco de controle em grau elevado;
	obtivemos entendimento do controle interno em grau mínimo; e
	realizamos poucos testes de controle.
	Parâmetros dos testes de controle e de conformidade
	Definição da distorção tolerável (DT) para testes substantivos
	AAU – Assessoria de Auditoria
	AICPA – Instituto dos Auditores Independentes Certificados dos Estados Unidos
	ASI – Sistema de Almoxarifado e Patrimônio
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